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PREFÃCIO 

Juntamente com os pressupostos do conhecimento CJ 

entífico que serão apresentados no Capítulo I, a disserta­

ção a ser apresentada resultou da reflexão sobre a minha a­

tividade administrativa, meus estudos acadêmicos e uma nova 

visão que passei a ter dos testes psicológicos. 

Para melhor entendimento, mencionarei alguns epl­

sódios de caráter pessoal nara que possamos melhor entender 

o meu nosicionamento futuro. 

Ao me inscrever no concurso para ~ Mestrado em E­

ducação no IESAE, na área de Psicologia da Educação, era in 

tençao desenvolver conhecimentos para atividades de pesqui­

sas relacionadas com educaçã'o e psicologia, visando a'um me­

lhor ~êmbasamento teórico-prático entre estas duas discipli. 

nas que se interrelacionam, visto que alguns problemas des­

sa natureza afetavam a Instituição em que trabalhava. 

Esse conhecimento me foi passado, contudo uma ou­

tra variável de relevante importancia foi acrescida: a cons 

ciência filosófica que me despertou a reflexão e a critica 

da prática educacional e psicológica, proporcionando-'me u­

ma visão que chamarei de "prismática", por sua analogia com 

a luz branca do sol que se decompõe ao passar pelo prisma em 

suas sete cores distintas. 

Desse modo, procurei. também, decompor o conheci. 

mento científico, principalmente as ciências humanas, que 

é o nosso interesse maior, em seus diversos matizes, entre 

os quais o político, o social, o econõmico e o ideológico. 
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A partir dessa concepçao fiz algumas reformula-

ções interiores no meu projeto inicial de estudos no curso 

de mestrado. 

Senti que era impossível trabalhar com educação e 

psicologia sem os condicionamentos sociais, políticos e ideo 

lógicos que envolvem essas práticas. 

Assim, o eixo do pensamento inicial foi desloca-

do, embora o miolo continuasse o mesmo. s8 que a relação da 

educação com a psicologia passa agora de um olhar crítico -re 

produtivo l para um olhar crítico-reflexivo. 

Como ajuda suplementar, com a finalidade de cum-

prir exigências curriculares, desenvolvi duas pesquisas dis 

centes - uma sobre "O pensamento psicol8gico em textos da 

história da educaçao" sob a orientação do professor Eliezer 

Schneider; e outra, mais próxima ao tema final/tEstudo da psi:. 

cologia das aptidões e da inteligência",sob a orientação da 

professora Maria Lúcia do Eirado Silva _ que trouxeram infor 

mações importantes a respeito desse tema sob o ponto de vi~ 

ta histórico, crítico, técnico e ideológico do desenvolvi -

mento de inteligência e das aptidões, bem como do movimento 

dos testes psicol8gicos. 

lO olhar crítico-reprodutivo detecta que os mecanismos-instrumentos e 
conceitos nsicológicos em uso não estão bem aferidos com seus propó­
sitos, portanto é necessário criticá-los no sentido de reproduzi-los 
mais eficazes e confiáveis, segundo uma perspectiva tecno-prática. Por 
exemplo: se um teste psicológico nossul um coeficiente .de validação 
muito baixo em relação a determinado critério, urge reformulã-Io para 
que se renroduza melhor. A crítica está voltada para o próprio instru­
mento, cujo intuito é torná-lo tecnicamente melhor, num efeito de re­
produção. 
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A partir dessa última pesquIsa, principalmente, 

comeceI a desenvolver a idéia do projeto de pesquIsa para 

dissertação do mestrado. 

Para tal foi de grande vaI ia, também, a minha ex­

peri~ncia administrativa, pOIS a Instituição onde trabalha-

va tinha como atribuição desenvolver trabalhos na -area 

de Psicologia, tanto para fins ocupacionais e vocacionais, 

como para fins educacionais na assessoria dos seus diversos 

órgãos de ensino e formação profissional. 

Essa experi~ncia, a partir de um determinado mo-

mento, começou a se tornar um pouco amarga e até angustian-

te. Em função única e exclusiva dos resultados dos testes 

psicológicos as pessoas tinham.a carreira, a aspiraçao pes-

soaI e a ascensão social radicalmente bloqueada e em -cara-

ter irrecorrível, sem que para tal recebessem qualquer ex-

plicação objetiva dos motivos. 

Em outros casos, pessoas que ji tinham comprovado 

um conhecimento técnico e/ou educacional através de provas 

específicas para admissão na Instituiçao~ viram suas prete~ 

s6es atiradas rio abaixo, mais uma vez devido unicamente ao 

resultado dos já mencionados testes, cujo grau de certeza 

validação - não eram tão evidentes. 

Acreditava que a Instituição serIa, realmente, a 

maior beneficiada e os testes dificilmente falhariam, colo-

cando >10 homem certo no lugar certo"~ assim seriam selecio-

nados os melhores, os demais se conformariam com suas -pro-

prias "defici~ncias", e seria bom para o homem e para a em-

presa. 
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Contudo, para minha inquietação, foram concluídos 

em nosso departamento alguns estudos de validação de vários 

processos de seleção psicológica, os quais apresentaram co~ 

ficientes de correlação entre o resultado dos testes e o a­

provei tamento escolar e desempenho um tanto ou quanto baixos. 

Como todos os candidatos das várias populações sub­

metidas aos testes psicológicos, que serviram de base para 

as pesquisas de validação, foram matriculados nos diversos 

estabelecimentos de ensino, independente do resultado do e­

xame psicológico, "aconselhados" ou "desaconselhados", o es 

tudo foi ornais amplo possível, tanto por este aspecto éti­

co quanto pelo aspecto quantitativo da população de cada pr~ 

cesso, que foi sempre superior a cem candidatos, tendo uma 

com aproximadamente 800 candidatos. 

Conforme dados fornecidos por essas pesquisas, ve 

rificamos que no final do curso permaneciam candidatos ti­

dos como I\desaconselhados", portanto psicologicamente con­

tra-indicados, segundo resultado do exame psicológico. Por 

outro lado, candidatos que foram "aconselhados" ou indica­

dos como possuidores de características psicológicas ideais 

para a função tinham sido desligados durante o curso, pelos 

mais .diversos motivos, 

O fato significativo é que nesses processos sele­

tivos que serviram para pesquisa de validação. felizmente, 

nenhum candidato deixou de ser matriculado em função dos r~ 

sultados do exame psicológico, o que é relevante por dois 

motivos: o primeiro, porque não se cometeu injustiça; e se­

gundoJporque propiciou um trabalho sério e eXàustivo, o que 
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não aconteceria se os candidatos tidos como "desaconselha-

dos" não 'tivessem sido matriculados. 

Contudo, fica uma indagação no ar: mas em outros 

processos de seleção psicológica, cujo resultado "indica"ou 

"contra-indica" a pessoa,e, sendo este último resultado eli 

minatório, não estâvamos incorrendo num desrespeito ao ho-

mem,. à sua dignidade, ao seu direito de ser pelo menos jul-

gado corretamente? 

Nessa mesma linha de racíocfni6, o p~ofessor do 

ISOP-FG~ Wedher Modenezi Wanderley, publica em junho/8S na 

Revista "Arquivos Brasileiros de Psicologia", num artigo,to..­

da'7sua preocupação com o uso dos testes psicológic'os em se­

leção de pessoal, alertando exatamente para os baixos co~­

ficientes de validação dos testes 2 em seleção psicológica, 

fazendo uma série de outras restriçoes técnicas, bem como 

levantando os problemas legais que podem advir do seu uso 

e veladamente questiona o lado ético do problema. 

Este trabalho velO de modo categ5rico corroborar 

os baixos coeficientes de validação alcançados em nossas pe~ 

qUlsas. Isso quer dizer que estávamos negando o direito da 

pessoa que se submete aos testes psicológicos de,pelo meno~ 

ser avaliado psicologicamente dentro de suas reais possibi-

lidades de ocupar determinado cargo ou função, ser orienta-

do vocacionalmente para algum curso ou escola, ou ainda pa-

2!ndice ou coeficiente validação de um teste psicológico, nesse caso, é 
a relação entre o seu resultado e o desempenho academico ou profissio­
nal, quando destinado a fins educacional ou ocupacional. 

VIII 



,. ra ser admitido em uma empresa, conforme pensamento também 

do professor Wanderley. 

Outras leituras de caráter objetivamente técni -

co, porém críticas, trouxeram um sinal de alerta~ contudo 

estude·i também alguns autores que defendem o uso dos tes 

tes psicológicos, para uma melhor avaliação das implica 

ções do seu uso, mas não encontrei 

atenuasse esse problema. 

nenhum argumento que 

Sob o ponto de vista estritamente técnico-cientí 

fico, concluí que os instrumentos de medida psicológica 

nao eram tào eficazes como, inicialmente,imaginara. 

Esse primeiro desencanto com os testes psicológi 

cos para fins educacional, vocacional e ocupacional moti -

vou ao estudo um pouco mais crítico e reflexivo do seu uso, 

da sua emerg&ncia e relaçào com o movimento histórico. 

A partir de então constatei que o problema dos 

testes psicológicos não é meramente metodológico, mas tam­

bém ideológico e politico, e o seu uso vem ao encontro de 

uma demanda social. 

Questionei, desse modo, o meu próprio trabalho, 

senti que não era ético penalizar as pessoas, privando-as 

de ter acesso a uma melhor posição social, educacional ou 

profissional por instrumentos que a bem da verdade não se 

sabe corretamente o que medem, visto que seus idealizado -

res·,conEttutores, defensores e críticos de um modo geral 

discutem ainda se a inteligência, aptidões e caracteTisti­

cas de personalidade são frutos da hereditariedade,do meio 

ambiente, das oportunidades vivenciais ou da educação for 
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mal escolar. Além disso, havia a possibilidade de cometer 

erros devido à própria fragilidade dos instrumentos de me-

dida, que apresentam, de modo geral, baixos coeficientes de 

validação. 

Contudo, havia o compromisso com a organizaçã~ 

e por dever e lealdade devia cumpri-lo, mesmo que intim~ 

mente contrariasse a minha consciencia. Desse modo, a re-

laça0 entre a responsabilidade administrativa e a dúvida 

da certeza, se o que estava fazendo, em termos de sele-

ção e classificação de pessoas, era o melhor sob o ponto 

de vista técnico, administrativo e ético, deixava-me angu~ 

tiado. 

Finalmente, resolvi esse problema. optando pelo 

meu desligamento voluntário da organização. 

Entretanto, o problema continuava a me preocupar, 

- .. nao so com os testes em si, mas principalmente com as pes-

soas que se viram envolvidas com o seu extremo poder e ar-

bítrio. 

Por essa razão procurare 1 mostrar o uso 

privado desse saber específico, no privilégio da condiçao 

"natural" dos bens dotados, que em nome do mérito, coberto 

com a imagem da diferença dos talentos e da inteligência, 

dissimula a divisão social do trabalho. 
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RESUMO 

A presente dissertação tem como objetivo primei­

ro, analisar criticamente os testes de intelig~ncia e ap­

tidões, enquanto instrumento de uma prática técnica que 

emergiu, num determinado momento histórico, com finalidade 

sócio-política de hierarquizar os indivíduos. 

A partir desta premissa examinou-se, no primeiro 

capítulo, a noção de "corte·epistemolõgico", prática teóri.. 

ca e prática técnica, vendo-se como se situam os instrumen 

tos de medida psicológica, em 'relação a estas categorias e 

ao conhecimento científico. 

No segundo capítulo, foi vista a concepção, pro­

cedimentos técnicos, uso e limitaçoes de caráter técnico 

dos testes psicológicos. A crítica direcionou-se aos pro­

cedimentos têcnicos e metodológicos da sua construção. 

A partir do terceiro capítulo, mostrou-se como as 

diferenças individuais t~m sido utilizadas com finalidades 

de hierarquizar as classes sociais num efeito reprodutivo. 

Neste capítulo a atenção voltou-se ao contefido ideológico 

dos seus pressupostos, sendo preocupação maior dos seus cons 

trutores e utili zadores , através de um discurso . coerente, 

legitimar a ordem pragmática da sociedade - reproduzir o 

real - pela prática técnica dos testes psicológicos. 

No quarto capítulo, focaliza-se a distribuição so 

cial das vocaçoes. De início comentaram-se os estudos de EI 
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senck sobre as di-ferenças de inteligência - inatamente he~ 

dadas - entre negros e brancos norte-americanos e a classe 

social alta e a classe social proletiria, culminando com a 

apresentação de uma pesquIsa, a qual evidencia que a dis 

tribuição social das oportunidades educacional e vocacio -

nal obedeeem:"a uma hierarquia de prestigio social. 

Mostraram-se, no quinto capítulo, as concepç6es aI 

ternativas de rompimento aos testes psicológicos, nas quais 

a participação ativa e dialógica das pessoas no processo 

tornam os modelos dinâmicos e inéditos em "termos de sele -

çao de pessoal e aferição do desenvolvimento cognitivo das 

crIanças. 

Pelo desenvolvimento natural da argumentação,co~ 

cluiu-se que os testes psicológicos de intelig~ncia e apti 

d6es, em uso, não são instrumentos adequados para predizer 

O ~omportamento educacional, vocacional e ocupacional do 

homem social concreto. 
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A B S T R A c T 

The main purpose of this dissertation is to analize 

critically the intelligence and aptitude tests as tools of 

a technical practice that arose at a certain historical 

moment with the socio~political goal of hierarchizing 

individuaIs. 

mological 

Starting from this premi se , the notion of "epist~ 

cut" , the theoretical and technical pratice, is 

examined in the first Chapter, it being observed how the 

tools of psychological measurements are positioned in rela 

tion to these categories and scientific knowledge. 

In the second Chapter, the concepti6n, technical 

procedures, use and limitations of a technical nature of 

the psychological tests are observed. The criticism has 

been directed towardsthe technical and methodological 

procedures of their set-up. 

From the third Chapter onwards, it is demonstrated 

how the individual differences have. been used with the purpose 

of hierarchizing the social classes with a reproductive 

effect. In this Chapter, attention is given to the ide6lo 

gical content of their pressupositions, the greatest concern 

of their constructors and users being to legimate 

the pragmatic order of society by a coherent discourse 

- to reproduce reality - through the technical practice of 

the psychological testes~ 

In the fourth Chapter, focus is gi ven to the social 

XIII 



distributi.Qn of vocations, trom the beginning 7 the studies 

Qf Ersenck on the differences in inteligence inherent1y -

between American negroes and whítes, and the highsocial 

class and the social class of the proletariat are commented 

on, cUlminating in the presentation of a research which g~ 

ves evidence that the social distribution Qf the educational 

and vocational opportunities follows a hierarchy of social 

prestige. 

The fifth Chapter shows the alternative notions 

of ruptura of the psychological tests, in which the active 

and dialogical participation of the individuaIs in the pro 

cess make the models dynamic and unprecedented in terms of 

the selection of personnel andavaluation of the cognitive 

development of children. 

Through the nat~ral development of the argument, 

the conclusion was reached that the psycholog·ical test of 

intelligence and aptitude in use are not an adequate ins-

trument to predict the educational, vocational, and occup~ 

tional behaviour of the concrete social individual. 
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INTRODUÇÃO 

Um teste psicológico é, fundamentalmente, um in~ 

trumento destinado a fazer uma medida objetiva e padroniz~ 

da de uma amostra do comportamento de uma pessoa. 

Sua função básica, segundo Anastasi (1977') "ê me 

din di6enenca~ en~ne indivZduo~ ou a~ neac~e~ do me~mo in­

divZduo em di6enen~e~ oc.a~iõe~" Cp. 3). 

A amostra de comportamento colhida pelo teste psi 

cológico é traduzida em termos de atributos psicológicos, 

como: intelig&ncia, aptidÕes, vocação, interesses, motiva-

çao e outras características intelectivas e personolõgi-

caso 

Embora o movimento da mensuraçao de atributos psi 

cológicos tenhapse iniciado a partir da segunda metade do 

século XIX, antes da era crista já se falava em diferenças 

individuais. 

Sócrates (470 p399 a.C,), e g., com seu lema "Co~ 

nhece-te a ti mesmo", apregoava que o começo da educação é o 

reconhecimento da própria limitação. Platão (427-34Ja.C.) 

era favorável à eugenia e recomendava que as crianças defi 

cientes não tivessem permissão para viver. O ponto forte 

do sistema educacional de Platão estava no reconhecimento 

da importância das diferenças individuais. 

A educação egípcia e persa tinham um enfoque de 

orientação vocacional, muito próximo do modelo empregado ho 

je, logicamente considerando a relação espaço-tempo. 
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Esses poucos exemplos nos dão uma idéia da conti 

nuidade existente entre a psicologia da antiguidade e a psi 

cologia contemporânea. 

Os primeiros instrumentos de medida de aptidão me~ 

tal a serem ensaiados devem-se ao interesse pelo tratamen 

to médico-psiquiátrico dos débeis e dos doentes mentais. Es 

se movimento ocorreu por volta de 1840. 

Após esse primeiro momento, surgiram os estudos de 

Francis Galton, uma das principais figuras no desenvolvime~ 

to inicial dos testes psicológicos. Suas pesquisas diTeci~ 

navam-se ao estudo das diferenças individuais, da heredita­

riedade em relaçio i capacidade intelectual e uma série de 

outros trabalhos nesta mesma linha, inclusive antropom€tii-

COSo 

Em 1879, foi fundado por Wundt, na Alemanha, o 

primeiro laboratório de psicologia experimental onde foram 

desenvolvidos trabalhos de tempo de reação e estudos de ps! 

cofisica, objetivando como Galton verificar as diferenças 

individuais. 

Mas é a partir do inicio do século atual, que as 

pesquisas para o desenvolvimento dos testes psicológicos g~ 

nharam maior força e status. Isso ocorreu devido a diver -

sos fatores: nessa epoca a filosofia positivista de Augusto 

Comte estava em evidência~ os estudos da evoluçio~ espé -

ciesde Charles Darwin seriam o padrão biológico excelente p~ 

raa psicologia~ e um terceiro fato de relativa importância 

foi a necessidade de selecionar oficiais e praças por oca­

sião da primeira Grande Guerra de modo objetivo, rápido e 
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em grande quantidade. Nesse terceiro fator estão caracteri 

zadas as razões econômicas e técnicas, orientadas para o d~ 

senvolvimento do regime industrial. Hoje, os testes psico­

lógicos são aplicados para fins educacional, vocacional e 

ocupacional. 

Na educação sào empregados para: selecionarpesso~ 

para os diferentes tipos de educação; classificar a crian­

ça em relação a sua capacidade intelectual; identificar os 

retardados e os bem dotados; diagnosticar o fracasso esco­

lar; aconselhamento educacional e vocacional; e selecionar 

candidatos para escolas profissionais e.outras escolas es­

peciais. 

Para fins ocupacionais são utilizados para a se­

leção e classificação de candidatos às mais diversas ocupa­

ções e postos de trabalho. São abrangidos por esta prática 

des'de o escri turário a te os aI tos cargos da administração de 

uma empresa. seja para admissão, para designação de tarefa. 

para transfer&ncia, para promoção ou demissão. 

o PROBLENA 

Nos últimos anos, as aptidões inatas e os testes 

psicológicos que as medem deram margem a muitas criticas 

quanto ao seu uso na prática educacional. vocacional e ocu­

pacional. 

Essas críticas têm partido tanto de psicÓlogos, 

como de educadores, cientistas sociais e filósofos, 

Entre esses críticos citamos Maurice Montmolli~ 

j 
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Wedher Modenezi Wanderley, Maria Helena Souza Patto, Leon 

Karnin e Noelle Bisseret. 

Observamos que enquanto Montmollin e Wanderley 

fazem críticas sob o ponto de vista categoricamente técni­

co, Patto e Bisseret enfocam o aspecto ideológico da dis -

tribuição de inteligência e aptidões aos diversos segmen -

tos sociais. 

Além dos autores acima citados, H. J, Butcher,AE. 

ne Anastasi, entre outros, fazem considerações importantes 

a respeito da interação meio ambiente x hereditariedade p~ 

ra o desenvolvimento da inteligência, bem como dos proces-

sos estatísticos utilizados na construção, normalização e 

padronizaçào dos testes psicológicos. 

Uma das preocupaçoes que orientam as críticas aos 

testes psicológicos diz respeito à discrimin-açao de oport~ 

nidades impingidas, principalmente, às pessoas de classe 

social mais baixa, grupos étnicos minoritirios e segmentos 

sociais considerados Ilanormais". 

Uma outra preocupaçao está voltada para os méto-

dos de construção, validação e padronização dos testes Ps! 

cológicos. 

Dentro destes enfoques, os testes psicológicos de 

inteligência e aptidão seriam, enquanto instrumento arbitrá 

rlO de poder, uma violência simbólica 3
, visto sua funçao l~ 

3No caso específico dos testes psicológicos, a violência simbólica é ca 
racterizada pelo poder que tem esses instrumentos de impor cOmo legitI 
mar as diferenças intelectivas entre as pessoas e grupos étnicos, en~ 
quanto atende inequivocadamente o sê~~ento sócio-político institu­
cionalizado que detém o poder, dissimulando as relaçoes de força exis­
tentes, impondo a sua própria força. 
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gitimadora da discriminação e segregação de uma parcela da 

população. 

Quanto aos defensores dos testes psicológicos,e~ 

tre os quais H. J. Eysenck, normalmente estão embasados em 

procedimentos estatísticos e psicometricos para a defesa 

dos seus argumentos. 

Butcher (1968) diz que 

na phi~ome~~ia ou ~e~nologia dOh ~eh~e~ men 
~aih e h eu ~onjun~o de m'é.~odoh eh~a~lh~i~of:, 
a~qui-:-iu, n~ t:~ã.~i~a, a. apa~e.,:!:~ia de uma .6fLE. 
~~en~~a eh~e~~l, e ah d~h~uhhbeh a ~ehpe~­
~o de ~i~ni~ah opoh~ah de ex~~aç~o e ~o~a­
ç a o de 6 a~ o ~ eh ãh vez eh h e M.6:eme:.lhM(Vn (i6 CÜJ., 

~uhhEeh medievaih, a ~ehpei~o do n~me~o d~ 
anjo~ que pode~iam dança~na ~abeça de um 
al6ine~e" CP. 5). 

Se da parte dos críticos aos testes psicológicos 

há um compromisso com o acesso democrático às oportunida -

des educacionais, vocacionais e ocupacionais, nem se~pre 

há pelo lado dos psicometristas uma pTeocupaçao com os re-

sultados sociais e políticos da sua utilizaçio, isso sem 

falar no aspecto humano que envolve a questão. 

o outro problema dos testes psicológicos de inte 

lig~ncia e de aptidões e a sua limitaçao de certeza. 

Os estudos de validaçao dos testes psico16gicos, 

em relação ao critério, t~m apresentado coeficientes de cor 

relação baixos, embora estatisticamente estejam dentro de 

um nível de significancia aceitável. Mesmo assim, esses 

estudos de validação, quando realizados, o são em relação 

ao critério desempenho academico, e raramente quanto ao cri 

terio desempenho profissional. 
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t p~ee~~o d~ze~ a~nda, que en~~e o pequeno 
núme~o de val~daçõe~ óe~~a~ eom ba~e na eó~ 
e~êne~a p~oó~~~~onal, ~omen~e um núme~o In 
6~mo mo~~~a uma l~gação ~ealmen~e aee~~ãveI 
en~~e o p~ognâ~~~eo e o e~~~é~~o. o~ eoe6i 
e~en~e~ de eo~~elação a~~ngem ~a~a e peno~a 
men~e a 0,50 ( ... J. t apena~ ~ole~ãvel, na 
p~ã.~iea, u~~l~za~-~ e um p~ed~~o~ ~ão 6~aeo" 
(Montmollin, 1974, p. 21). 

Segundo literatura existente a respeito do uso 

dos testes psicológicos, para fins de prognose de ~xito,não 

se pode afirmar, categoricamente, que o teste psicológico 

avalia o que realmente se propbe. Ele reflete a posição de 

um indivíduo em relação ã media do grupo alvo, ao invés de 

indicar a capacidade desse individuo realizar determinada 

tarefa. 

De acordo com tudo o que foi exposto, ê portanto 

necessário desenvolver um estudo onde se trabalhem essas 

questoes relevantes, visando a uma contribuição para a auto-

critica dos utilizadores dos testes psicológicos para fins 

educacionais, vocacionais e ocupacionais, tendo em vista 

suas implicações sociais e políticas. 

Os utilizadores (psicólogos, educadores e admi -

nistradores) devem estar atentos ao seu compromisso social 

com o homem, o qual deve ser o sujeito e não o objeto do 

seu trabalho. 

Assim, o presente estudo tem, basicamente, dois 

objetivos: 

1 9 - Verificar, através de literatura específi-

ca existente, se os testes psicológicos de inteligencia e 

aptidões obedecem a um criterio científico para a sua cons-
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trução e utilização. 

2 9 - Estudar as consequencias soclals e políticas 

dos resultados dos testes psicológicos, quando aplicados às 

parcelas minoritirias da população em .condiç5es sociais,cu! 

turais e econômicas desfavoriveis, para fins educacionais, 

vocacionais e ocupacionais. 

Serão procuradas respostas para as seguintes que~ 

t5es: 

I - Quais as implicaç5es sociais e políticas dos 

testes psicológicos de inteligencia e aptid5es específicas, 

quando aplicados para fins educacional, vocacional e ocupa­

cional, em populaç5es de etnia, classe social e cultura di-

ferentes daquelas populaç5es que serviram de amostra 

padronização e validação desses testes? 

para 

2 - Quais as limitaç5es dos testes psicológicos 

de . inteligencia e de aptid5es específicas, para fins de pro.&. 

nose de exito educacional e ocupacional? 

3 - Justificar-se-i~,hoje, a aplicaç~o dos testes 

psicológicos de inteligencia e aptid5es específicas na edu­

cação e na orientação vocacional. legitimando o acesso meri 

tocritico dos psicologicamente mais aptos, e alijando uma 

parcela razoivel da população das oportunidades iguais de e 

ducação e ocupação? 

Pelo visto, o projeto ora exposto apresenta con -

tefido de diversas vertentes teóricas, cujas concepç8es va -

riam sob o ponto de vista técnico, científico e filos8fico. 

Logo, ao focalizarmos as implicaç5es sociais do 
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uso dos testes psicológicos de inteligência e aptidões, a­

ter-n0s~em0sna análise das concepções de autores, cujos pe~ 

sarnentos, embora adotando posturas diferentes, como por e­

xemplo, M. H. S. Patto e N. Bisseret, apresentam uma Vlsao 

crítico-histórica. 

Quanto aos tecnicistas críticos, Montmollin, Wan 

derley, Butcher e outros, o raciocínio é o mesmo -aplicado 

acima aos crítico-históricos. Ou seja, as críticas embora 

de ordem técnica não seguem uma orientação única, ao con 

trário, o seu encaminhamento obedece a pontos de vista di­

versos. 

Os aspectos de construção dos instrumentos de me 

dida psicológica, aqui denominados testes psico16gicos, se 

rào analisados também ã luz da literatura existente ares 

peito do assunto, especificamente os trabalhos desenvolvi­

dos por psicometristas, que são os especialistas do ramo da 

psicologia, responsáveis pela sua elaboração, padronização 

e validação, assim como do uso de uma metodologia de pes­

quisa própria, com o objetivo de comprovar cientificamente 

seus trabalhos e pesquisas. 

No decorrer da dissertação, falaremos sobre ain 

clusão da ideologia na prática dos administradores dos tes 

tes psicológicos. 

Quanto à função desses técnicos, nao cremos que 

sejam defensores ou propagandistas dessa ideologia. Contu 

do, percebe-se o seu papel legitimador do "status quo" vi­

gente, reforçando, consciente ou inconscientemente, a neg~ 

ção das contradições sociais. 
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Desse modo, esta dissertação pode contribuir pa­

ra reflexão dos profissionais que fazem uso dos testes ps~ 

cológicos em sua prática educacional. 



CAP!TULO I 

PSICOLOGIA DIFERENCIAL E CONHECIMENTO CIENT!FICO 

Neste capítulo, pretendemos estruturar um refe -

rencial básico para a reflexão crítica sobre o probl6M que 

e nosso objetivo de estudo. A nossa preocupação maior cen 

trar-se-á na prática científica, onde ressaltaremos a im 

portância do aspecto teórico. Sem uma teoria científica a 

prática científica inexiste. 

A teoria à qual nos referimos são "conceitos" e 

como tal "abstrações". 

Essas abstrações, embora designem uma realidade 

concreta, "não podem ser tocadas com as maos nem vistas 

com os olhos" conforme diz Herbert, pois são concei tos. 

Logo, as abstrações são os próprios conceitos, e 

mesmo designando uma realidade concreta, a sua elaboração 

não parte de uma situação concreta empírica. simplesmente. 

O conhecimento cientí~ico. segundo Bachelard, 

tem origem na razão e culmina no real, numa realização abs 

trato-concreta. 

"O C.OI1C.e.-<...to ê e.11.tão c.OI1C.lLe..tO e.m .óu.a apalLe.l1-
.te. I ab.ó.tlLaç.ão I pe.i..o obje..to qu.e. e.i..e. de..ó-<..gn.a" 
(Escobar, 1975, p. 8). 

E nas relações sociais, nas relações de produção 

e nas trocas inerentes a essas relações Que senti~oso ob-

jeto na abstração. Sob este aspecto. ~-~Gssivel analisar 

a nossa sociedade como sujeito e objeto "concretos", 
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"En6im, n~o eneont~a~emo~ o~ eoneeito~ na~ 
p~ã.tiea~ ~oeiai~ como qualque~ eoi~a "~eal" 
e "toeã.vel", ele~ ~~o ab~t~ato~ po~que "in­
vi~Iv ei~" ne~~.a~ p~ã.tiea~ e lã. onde elu ~ ~o 
e he eneont~am - na p~ã.tiea eientI6iea - he 
mo~t~am ~i90~o~amente ~ihtematizado~" (Esco 
bar, 1975, p. 8). -

E necessário, pois, se fazer a distinçao entre 

discursos ideo16gicos e o trabalho conceitual, ou seja, a 

percepção do que está se passando na hist6ria, que e a ma-

terialidade do ideol6gico, e como tal hist6ria empírica, po~:. 

tanto não se constitui no objeto da hist6ria, este último 

sim, comprometido com o trabalho conceitual. 

Em ciências humanas e sociais ê comum pesquisas 

consolidadas em acumulação de fatos, formando uma coleção 

de dados, tanto de observações diretas, quanto da experiên 

cia, como se tal procedimento fosse necessário e suficien-

te para constituir-se em ciência. 

"A p~ã.tiea que eon~titui a~ eiineia~ mode~­
na~ n~o e: o empi~<ümo da~ e.xpe.~-i..e.neiah # mah 
o movimento inte~no de uma te.O~i4 pa~tieu­
la~ na e.xpe~imentaç.~o" (Escobar. 1975, P .11) . 

Para sua legitimação, a ciência eXlge que ocorra 

uma adequação entre a "ordem racional" e a "ordem real". 

"Aahim, de.hde que ~e. me.dite. a aç.&o eie.ntI6i 
ea, ve~i6iea-~e que o ~e.ali~mo e. o ~aeiona~ 
li~mo t~oeam ~em 6im heu~ eon~elho~. Ne.m um 
nem out~o i~oladamente ba~ta pa~a eon~t~ui~ 
a p~ova eie.ntZ6iea" (Bachelard, 1968, p.17). 

Citando o "modelo" da epistemologia de Lêvy-Strauss, 

Escobar (1975) observa que o "modelo" ê construído a partir 

de uma realidade empírica, de modo que contenha os elemen­

tos necessários para explicar todos os fatos observados; 
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"esses fatos observados são dados antes da construção dos 

modelos e constituem seu polo legitimador" (p. 22). 

Desse modo, os "modelos" se legitimam através do 

real, eles por si, não possuem, a pri6ri, uma din~mica te6 

rica pr6pria. 

o modelo representa a verdade de um trabalho "ci 

entificamente" desenvolvido. 

"O me.lholZ. mode.lo .6e.lZ.a .6e.mplZ.e. o mode.lo ve.lZ.da 
de.ilZ.o, i.6~O e, aque.le. que.".6e.ndo e.m ~udo o 
mai.6 .6 im pl e..6, IZ. e..6 p o n d e.lZ.a ã: dupla c.ond.i..ça.o de. 
n~o u~ilizalZ. OU~IZ.O.6 6a~0.6, .6e.n~o 0.6 c.on.6ide. 
IZ.ado.6 e. e.xplic.alZ. ~odo.6" (idem, p. 22). -

Com essa pretensão de objetividade os modelos for 

necidos is ci&ncias humanas e sociais conseguiram num -so 

tempo desvencilhar-se da filosofia e desantropoligizar-se 

tanto quanto as ciencias naturais o são. 

Não atinaram os cientistas e estudiosos adeptos 

do empirismo acima citado, que o fenômeno humano simples -

mente não pode ser tratado como objeto físico ou natural. 

"O e.mpilZ.i.6mo do mode.lo, e. ~odo e. qualque.11.. 
e.m pilti.6 mo, f.j Õ 11.. e. a 6 ilZ.m am um e..6 p a ç o 6 e.c.hado o n 
de. o "pl1..obl~ma do c.onhe.c.ime.n~o" Áoi e.qui~o-:­
c.adame.n~e. .6~~uado. Tl1..a~a-.6e. do c.~I1..c.ulo v~ -
c.io.6o da l1..e.laçao e..6pe.c.u.talt do Ite.c.onhe.c.ime.n­
~o ide.o.tõgic.o .•. O c.onhe.c.ime.n~o c.omo "pl1..odu 
çao de. c.onhe.c.ime.n~o.6", c.omo c.onhe.c.ime.n~o d~ 
um obje.~o pl1..õplZ.io ou "obje.~o de. c.onhe.c.ime.n­
~o, c.omo "aplZ.oplZ.iaç~o do IZ.e.al e.nquan~o c.o -
nhe.c.ime.n~o". OlZ.a, e..6.6a mudança de. plano.6 dM 
que..6~õe..6 pOIZ. IZ.e..6pe.i~o ao c.onhe.c.ime.n~o da~ 
c.ienc.ia.6 e.quivale. a uma mudança de. pltoble.ma 
~ic.a. N~o mai.6 a galZ.an~ia e.x~e.lZ.na plZ.agma~i-:­
c.a (o exi~o) ne.m mai.6 a galZ.an~ia e.x~e.ltna i­
de.ali.6~a (galZ.an~ia de." "de. dilZ.e.i~o") ou .6e.n­
.6uali.6~a (galtan~ia de. "6a~o"), ma.6 a plZ.ob.te. 
ma~izaç~o da plZ.ã~ic.a ~e.õlZ.ic.a e. .6e.u me.c.ani.ó-:­
mo plZ.õpltio" (Escobar, 1975, p.23). 
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Antes de entrarmos no mérito da mudança da probl~ 

mática do conhecimento e da problematização da prática teó-

rica, faremos algumas considerações a respeito do conheci 

mento comum, conhecimento científico e corte epistemológi -

co. 

o estudo da categoria de "corte epistemológico", 

introduzida por Gaston Bachelard é relevantemente importan­

te para o entendimento e distinção entre as problemáticas 

do conhecimento comum e do conhecimento científico nas cien 

cias físicas. 

Num segundo momento, veremos essa mesma catego 

ria, porem orientada as práticas das ciencias humanas,ou se 

ja, a prática teórica e a prática técnica. 

E através do "corte epistemológico" que teremos 

acesso a uma nova maneira de pensar as ciências e a ideolo-

gia. 

Os trabalhos de Bachelard, como já dissemos, sao 

dirigidos as ciencias "fisicas. O seu caráter teórico é tra 

duzido como conceito, que será reificado pelo ferramental 

da experimentação, materializando assim a teoria. 

O conhecimento científico nas ciências contempo -

rineas parte do racional ao real, e não o contrário. 

"Se houbehhemo~, a p~op~~i~o da phicologia 
do e~"pZ~i~o cien~Z6ico, coloca~-noh p~eci~a­
men~e na 6~on~ei~a do conhecimen~o cien~Z6i­
co, ve~Zamo~ que e de uma ve~dadei~a hZn~e~e 
dah con~~adiçoeh me~a6Z~ica~ que he ocupa a 
ciência con~empo~ânea. Todavia o ~en~ido do 
ve~o~ epi~~emol~gico pa~ece-no~bem cla~o. 
Ele vai ~egu~amen~e do ~acional ao ~eal e de 
nenhum modo, ao con~~ã.~io, da ~ealidade ao g~ 
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~al Qomo p~oóe~~avam ~odo~ o~ óilõ~oóo~, de~ 
de A~i~~õ~ele~ a~ê BaQon. Nou~~a~ palav~a~ o 
pen~amen~o Qien~ZóiQo pa~eQe-no~ e~~enQial -
men~e ~ealizan~e (Bachelard, 1968, p. 13). 

Desse modo o conhecimento científico ê constituÍ-

do pela apropriação do mundo real por um conhecimento pre­

vio do objeto específico, responsável pela produção dos e-

feitos desse conhecimento. 

o primado do pensamento bachelardiano é no senti-

do de primeiro se prover uma teoria, para então se chegar 

a experiência numa relação harmoniosa. 

"A expe~~enQia Qien~ZóiQa ê a~~im uma ~az~o 
Qonói~mada. E~~e novo a~peQ~o ÓJ.lOlsÕÓiQO da 
QiênQia p~epa~a uma vol~a do no~ma~lvo na ex 
pelti~nQia - a neQelslsidade da expe~i.ê.nQia ~ úi 
do ap~eendi.da pela ~eo~J.a an~e!i de 6e~ de~Qo 
6e~~a pe.la ob~e~vaç.à.o, a ~a~eóa do ó16iQO Qon 
!ii~~e. em de.pu~a~ ~uóJ.QJ.en~e.me.n~e. o óenôme.no 
pa~a ~eQob~a~ o noumeno o~gâniQo "(idem, p.14). 

Para melhor caracterizar o "corte epistemológico" 

que intersecciona o conhecimento comum do conhecimento cien 

tÍfico, citaremos o exemplo clássico de Bachelard, a respe~ 

to da invenção da làmpada elétrica por Thomas Edson. 

A làmpada elétrica veio romper com todas as ou­

tras práticas de iluminação artificial usadas no século XIX. 

Essas tinham como princípio comum a queima da matéria que 

produzia a luz. 

A teoria de Edson, contrapondo a técnica anterior, 

impede que a matéria que produz diretamente a luz se queime, 

ao contrário do conhecimento anterior que levava a produzir 

iluminação consumindo a matéria. 
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Para se chegar à ruptura entre essas duas práti-

cas, uma regida pelo empirismo que se reduzia ao conheci-

mento comum da combustão e das substâncias próprias para 

tal, a outra elaborada a partir de um conhecimento cientÍ-

fico, Edson elaborou, racionalmente, um bulbo de 

vidro, tendo em seu interior, sob vacuo, um filamento que 

se torna incandescente pela passagem da corrente elétrica, 

produzindo luz. 

o importante na invenção da lâmpada -e o vacuo, 

pois é este que propicia a condição necessária para a con-

cretização do invento. Pois se não houvesse vácuo, de na-

da adiantaria o bulbo de vidro, e o filamento se romperia 

com a passagem da corrente elétrica. 

E justamente esse o detalhe significativo da Iam 

pada elétrica - a qual. jamais seria inventada pelo empiri~ 

mO - que a torna um objeto da ciencia. Foi necessário a 

elaboração racional prévia para a sua concretização. 

Ao se passar do conhecimento comum da iluminação 

art ifical, antes do século XIX,ao conhecimento cientÍfi-

co da lâmpada elétrica, houve claramente uma mudança de pr~ 

blemática, a qual Bachelarddenomina "ruptura" ou "corte 

epistemológico". A teoria do conhecimento da lâmpada elé­

trica rompeu com todo o conhecimento de iluminação até o 

século XIX, representando uma efetiva descontinuidade en-

tre esses conhecimentos. 

A teoria científica que sustenta o pensamento 

não-natural e não-espontâneo da lâmpada elétrica se apre-

senta de modo descontínuo com a prática empírica do conhe-
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cimento comum do processo de iluminac~o artificial at~ o 

século XIX. 

"O eonheeimento eomum eom a 6Z~iea e mLe~o­
{Z.6iea empilti~ta, jamai~ ehegaltiaã Lâ.mpa.da 
eLétltiea, poi~ é um pen~amento 6eehado, e 
pOIt i~~o Lim~tado em ~eu~ pO~.6Zvei~ ideoL~­
gieo~. O empilti'~mo eompalta pelteepçiio eom pelt 
eepçíio ~em ~e de~Loealt de um pLano di.~eulr..:6""I 
vo" (Escobar, 1975, p. 34) t 

Parece-nos claro, na invençao da lâmnada elétri~ 

ca, o exemnlo de um objeto abstrato~conc~eto ou um biobje-

to, isto ê, o objeto pensado e objeto percebido, 

IJPode.,.~e, entíio, de~,cAevelt o objeto du(t~ ve 
ze~\; urna vez" c.omopeltc.ebemoJ,J; e uma vez eo 
mo q penh,amO.6. O objeto no ea~'o e: 6enb'me:no 
e n8meno. E, na medida em que n&me~o, -eht~ 
ab eltto a um 6utulto de apelt6 e.i'çoamento que o 
obJeto do c.onhec.imento vuLgalt níio pOhhuiab 
~'oLutamente. O nÔ'meno eientZ6ic.o níio e: ~im 
pLeh ehh ênc.ia; ~ um pltoglteh.6-0 do penh'arneIÚD TI 

(Bachelard, 1977, p. 130). 

Neste exemplo? temos aÍnda, a ordenaçao do conhecimento cien 

tífico a partir do racionalismo aplicado e do materialismo 

técnico. 

A apropriação do objeto pelo pensamento nunca es 

ti acabada, do mesmo modo o realismo é uma retificaç~o in­

finita do conhecimento. B essa retificação aue de certo 

modo se torna objeto na filosofia de Bachelard. 

o objeto é urna metifora, que nela organizaçao do 

nensamento torna a posiç~o de realidade, 

"A pltÕ pltia no çã.o de dado deh'apalteee: pode-tle 
di.zell. que O~ eoltpú..6euLo~ hejam dado4? ELe~ 
níio ~,íio evidentem ente dado.6 ~ entido.6, nem de 
peltto nem de Longe. Mah nem he podem dizelt 
que ~ejam dadoh oeu~to.6; Ê plte6eltZveL inven 
.tã.-Loh que de.6eoblt-t-Lo~" (Quillet, 1977, D. 42). 
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Continuando em sua explanação sobre o objeto e o 

dado na prática da ciência, Quillet diz: 

"POIt c.o nhec.im en:to apito ximado dev e-h e en:ten­
delt não um c.onhec.imen:to apltoxima:tivo,mall um 
c.onhec.imen:to que he apltoxima, que viha o ob 
je:to pOIt lte:ti6ic.aç5eh hUc.ehhivah ... o abje~ 
:to ~ o lalt imaginiltio da c.onveltg~nc.ia da~ 
de:teltminaç5e~" (Idem, p. 43). 

o sIgno que caracteriza a percepçao de um obje~ 

to nao tem significação em profundidade. 

A concepção bachelardiana de.ciencia nos diz que 

racionalismo e realismo estão sempre de mãos dadas, confo~ 

me já foi citado, isoladamente, nem um nem outro ~ sufici~ 

ente para estabelecer a prova científica. Nessa concepção 

o espírito científico impulsiona o pensamento (n8meno) pa­

ra al~m do percebido (fenômeno). 

o conhecimento científico se ocupa com o proje­

to que está alem do objeto imediato e acimado·,sujeito. 

Ele não se constitui no pleonasmo da experiência, pois a 

concepção científica é contra a percepçao que se lhe impõe 

como uma operaçào intelectual. 

o importante dessa nossa breve exposição do pen­

samento de Gaston Bachelard ~ mostrar a descontinuidade 

existente entre conhecimento comum e conhecimento científi 

co e de como se situa a categoria de corte epistemo16gico, 

que nao apenas representa a ruptura entre um conhecimento 

e outro, estabelecendo um ponto de não retorno i pre~ciên-

cia (conhecimento comum), mas tamb~m abre perspectivas 

para se atingir, atrav~s do conhecimento científico, as c:tên 
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cias humanas e sociais em suas articulações com a tecnolo-

gia e a ideologia. 

Segundo Thomas Herber~, nas ci~ncias sociais~ o 

momento de produção de um objeto científico - trabalho te~ 

rico-conceitual S subvertendo o discurso ideológico, natu-

ral "dado" -tinha sido recoberto pela prática "conceitual 

-experimental", momento em que a ciencia, já tendo cons-

truído seu objeto, reproduz metodicamente este objeto - ou 

seja, substitui-se a construção do objeto pela prática de 

"tornar visíveis" os fenômenos que estão implicados por um 

objeto científico. Ora, se não ocorreu a produção do obj~ 

to, os fenomenos "tornados visíveis" não estão referidos a 

este objeto, e, assim,n~o se reproduz o objeto científico, 

e sim "dados" (ideológicos). 

" C o n.ó .ta.tam o.ó, a.ó.ó i.m , que. na.ó dJ....ó c..i.p.t.,[na.ó na.ó 
quai..ó a 6a.óe. ".te.õJti.c..o-c..onc..e.i..tua.t" .ti.nha .ói.­
do i.nc..on.ói.de.Jtave..tme.n.te. Jte.c..o&e.Jt.ta pe..ta pJti.ti. 
c..a "c..onc..e.i..tua.t-e.xpe.Jt-tme.n.ta.t" - c..omo e: o c..a-=­
.ó o da.ó "c..i. En c..i.a.ó .ó o c..i.ai..ó" - o e 6 e.i..to de. Jtu E 
.tuJta e.m Jte..tação li i.de.o.togi..a não .óe. linha pJto 
duzi.do e. que. poJt c..on.óe.gui.n.te., a e.xpe.Jti.me.n.ta 
çã.o Jte.pJtoduzi.Jti.a e..ó.ta Jte.a6i.Jtmando .óua i..tu-=­
.óõJti.a Jte.a.ti.dade. (e.6e.i..to de. "Jte.a.ti.zaçã.o do 
Jte.a.t")" (Herbert, 1974, p. 184). 

~As clencias SOClalS referidffipor Herbert devenser entendidas como a 
forma organizada da psicologia, da sociologia e da psicologia social. 

sSegundo Herbert, em qualquer ciência é conveniente distinguir o mo­
mento primeiro da "transformação produtora" que ê o trabalho "teóri­
co-conceitual" do objeto científico, e o momento segundo, o da "re­
produção metódica" desse mesmo objeto que é a prática "conceitual-ex 
perimental", pela qual são produzidos os fenomenos de dada ciencia 
("tornados visíveis"). 
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Ora, o objeto do conhecimento científico (a teo-

ria) deixou de ser produzido ou tampouco existe nas ciên-

cias sociais. Portanto, devemos nos cuidar em nao confun-

dir a "realização do real" propiciada pelas ciências so -

ciais com a experimentação científica, visto que ê a repr~ 

dução metódica do objeto da ciência que determina a produ-

ção deste objeto. 

Como vimos, a linha teórica que demarca uma pro-

blemática científica de uma problemática ideológica 

categoria do corte epistemológico. 

-e a 

A oposiçio ciência-ideologia diz respeito a rup-

tura entre a ciência e a ideologia, e acontece antes da e-

laboração teórica de um conhecimento. E a partir da elabo 

ração teórica que a ciência rompe com a ideologia. 

"E.6.6a Il.up.tull.a de..i...xa ..i...n.tac..to o domln..i...o obje­
t..i...vo, .6 o c...i...al , oc.upado pela.6 ..i...deolog..i...a.6 (Il.e­
l..i...g..i...ão, moltal, ..i...deolog..i...a.6 jultld..i...c.a.6, polI.t..i... 
c.a.6 e.tc." (Escobar, 1975, p. 37). -

E claro, pois, que o corte epistemológico diz re~ 

peito is ciências e is ideologias e se estabelece sob o as 

pecto da produção de conhecimento. 

Os efeitos produzidos pela "ruptura"~ expressão 

teórica do corte epistemológico, são sentidos no interior 

das práticas sociais (psicologia, sociologia e psicologia 

social). 

Como exemplo dessa ruptura nas ciências sociais, 

citamos a psicologia não-freudiana em oposição 
,... 
a psicolo-

gia freudiana. Esta última rompeu com todo o conhecimento 

anterior da psicologia, contudo, a prática da psicologia 
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pré-freudiana continuou intacta, pois o seu discurso é coe 

rente, só que nao se livrou dos seus possíveis ideológi-

cos, ao contrário da teoria freudiana. 

No exemplo acima citado, a psicanálise (psicolo-

gla freudiana) constitui-se como ci~ncia ou prática teóri­

ca, pois além de estabelecer um ponto de não retorno, apr~ 

senta total descontinuidade com a psicologia anterior. Ela, 

também, estabeleceu uma mudança de problemática, o começo 

de um conhecimento pela produção de um objeto teórico. 

Desse modo, vemos de um lado a 'psicologia pré-freu­

diana e de outro a psicologia freudiana. A primeira cara~ 

terizada por uma prática técnica que visa através seus dis 

cursos ideológicos, simulados em discursos científicos, a 

adaptação e readaptação social. A segunda (a psicanálise) 

nada tem a ver com a primeira, pois, como já dissemos est! 

béleceum ~ponto.de não..-retorno, produz um objeto teórico, CO!! 

tudo um conhecimento aproximado, aberto a novas retifica -

çoes, caracterizando uma prática teórica. 

A evolução de uma determinada prática te6rica es 

tá sempre relacionada a uma "ruptura" ou "corte epistemol§. 

gico", e é através desta categoria que nos apropriamos 

de uma nova maneira de falar das ciências e da ideologia. 

Quanto à prática técnica, Herbert (1972) diz: 

"A pJtát.,[c..a :te.c..n.,[c..a .6 e. e. fi e.:tu.a c..om v.,[.6ta.6 ao 
pJtoduto, e.m ou:tJta.6 palavJta.6, que. a :te.c..n.,[c..a 
:te.m uma e..6:tJtutuJta te.le.olôg.,[c..a e.x:te.Jtna; e.la 
ve.m pJte.e.nc..he.Jt uma ne.c..e..6.6 idade. , uma ~al:ta, u 
ma de.manda que. .6 e. de.fi.,[ne. fi oJta da pJtopJtia te.c 
n.,[c..~. O ~ugaJt e.m_que. .6e. de.Üine. a fial:ta qu~ 
de..6~gnaJta a {unçao a tal :te.c..n.,[c..a paJtt.,[c..ulaJt 
nã.o é e.6:ta te.c..n.,[c..a, ma.6 o todo oJtgaMzado da 
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p~op~ia p~ãtiQa ~oQial, i~to ê, em p~imei~o 
luga~, o modo de p~oduç~o, tal Qomo n~ o de 
de6inimo~" (p, 10). 

Pelo visto, a pratica técnica, com seus 
... 

pOSSl -

veis ideo16gicos, tem a função de reconhecer uma situação 

real apresentada pela reprodução ou repetiçao desse real. 

-Disto, depreende-se que a ideologia e um ;subpr~ 

duto constante do bojo da pratica técnica. 

Conforme ja foi visto, a ciência nao é o pleona~ 

mo da realidade, e assim sendo, também não é uma leitura 

direta ou indireta da experiência oriunda do concreto. 

Partindo do pressuposto que as ciências humanas 

e sociais, através dos seus instrumentos praticos, enqua~ 

to adequados progressivamente ao "real" como um processo de 

realizaçao do real, que explicita o fenomeno numa base ti 

p!camente empfrica, constituem-se em verdadeiras praticas 

técnicas, evidentemente nào ha na prática destas ciências 

um trabalho te6rico (científico) que venha subverter ~ dis 

curso ideo16gico que lhe é subjacente. 

Japiassu (1982) relata que as ciências humanas, 

atualmente, desempenham uma tríplice função: 

"a) de p~ãtiQa têQniQa: t~an~60~maç~0 da ma 
tê~ia~p~ima humano~~oQial, ext~aZda de uma 
"natu~eZ:a" humana de~ umanizada em p~oduto~ 
teQniQo~ de adaptação e de manipulaç~o;b)de 
p~ã.tiQa~ ~oQiai~: Qonjunto mai~ ou menM:,QOm 
plexo L o~ganizado e ~i~tematizado de p~ã.tZ: 
Qa~ teQniQa~, em Qondiçoe~ de indete~mina -
ção, e no in~e~io~ de dete~min~do Qontexto 
~õQio-Qultu~al I .. ,); Q) de p~ãtiQa~ teo~i­
Qa~: t~an~ 6 o~maç~o do~ p~o duto~ intuec.:tuw 
ideologizado~ em QonheQimento ve~dadei~amen 
te eientZ6iQo, mediante o t~abalho da Q~ZtI 
Qa hi~to~iQo-QonQeitual vi~ando ã in~tau~a~ 
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ção de. um "C.Ofl..;te. e.p-i...6;te.molôg-i..c.o" c.om a..6 a.de. 
fl..ênc.-i..a..ó -i..de.olõg-i..c.a..6 ou va.IOfl..a.;t-i..va..6 que. .6e 
-i..nc.fl..U.6;ta.m no pfl..oc.e..6.60 de. e.la.bof1..a.ção dM c.-i..ên 
c.-i..a..6 huma.na..6, mu-i..;to ma.-i...6 que. no pf1..oc.e..6.60 de 
c.on.6;tfl..ução da..6 c.-i..ênc.-i..a..6 na.;tufl..a.-i...6" Cp. 197) . 

Comentando Herbert sobre a questão das . - . ClenClas 

humanas, Japiassu diz que elas apresentam todas as cara~t~ 

rísticas fundamentais de verdadeiras práticas técnicas e 

cita duas razões essenciais: primeiro pelo fato de respon-

derem a uma demanda social. 

"POfl..que. o que. f1..e.a.lme.n;te. c.on;ta. e. -i..n;te.fl..e.,6,6a. e 
a. a.de.qua.ção de..6,6a.,6 obfl..a.,6 ã,6 ne.c.e.,6.6-i..da.de..6 -i..­
d e.olô 9 -i..c.a..6 e.m d e.;t e.f1..m-i..na.do mome.nto" (Idem ,p .148). 

Em segundo luga-:- é citada a lei de "realização 

do real" da qual as ciencias humanas fazem amplo uso. 

"Ofl..a., uma. pfl..ã.;t-i..c.a. ;tec.n-i..c.a. ,6 e. e.6 e.;tua. ;te.ndo e.m 
vi.6;ta. um pfl..odu;to e.x;te.fl..iofl... Ela. vem fl..e,6pon­
defl.. a. uma. nec.e.t>,6-i..da.de de. uma. de.ma.nda. ,6oc.-i..ai.. 
A le.i da. fl..e,6po,6;ta. ;tec.n-i..c.a. a. uma. dema.nda .60-
c.ia.l e c.on,6;t.'[;tuZda. da. pfl..ã.;tic.a. ;tec.nic.a." (Idem, 
p. 148). 

A psicologia diferencial, e.g., tem seu ponto de 

partida no homem concreto e através de procedimentos esta­

tístico~psicométricos, chega a resultados numéricos abstr~ 

tos. Esses resultados, por sua vez, passam a constituir a 

chave-mestra de sua prática. Assim sendo o seu produto fi 

nal é um objeto concreto-abstrato de um processo de repeti 

-çao, produzindo um efeito de reconhecimento. 

~ óbvio que no caso da psicologia diferencial,bem 

como de outras práticas técnicas, há um trabalho "de abs-

tração" por recursos matemáticos de um objeto concreto-con 

creto. 
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Este procedimento é diferente da prática teóri­

ca (científica) que investe "na abstração", produzindo uma 

teoria de ordem racional, com a finalidade de se chegar,p~ 

la experlencla, ao concreto. 

Enquanto a prática técnica executa um trabalho 

"de abstração" no concreto, eximindo, desse modo, a neces­

sidade de uma formulação teórica a priori, cuja finalidade 

é a repetição do real~ a prática teórica (científica) ef~ 

tua o trabalho "na abstração" produzindo um conhecimento 

teórico, e é o efeito desse conhecimento que produz o obj~ 

to, conforme foi visto no exemplo da psicanalise, "não po­

de se apalpar com as mãos e ver com olhos" e envolve um pr~ 

cesso de transformação do real. 

Resumidamente a prática teórica tem implicação 

direta com a transformação do real enquanto a prática téc­

nica com seus possíveis ideológicos tem a funçao de reco -

nhecer uma situação real apresentada pela repetição ou re­

produção deste real. 

Examinando a situarão da psicologia das diferen­

ças individuais, é óbvia a apropriação do conhecimento pela 

realidade, ou seja, é, como Bachelard diz, uma representa­

çao epistemológica vetorial partindo do real ao geral. 

Os testes psicológicos são os instrumentos técni 

cos que revelam as diferenças entre os indivíduos, grupos s~ 

ciais e étnicos. Estas diferenças são medidas nos aspec­

tos intelectivos (inteligência e aptidoes) e personológi­

cos (comportamento, atitudes, interesses etc.) numa tradu 
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çao abstrata que nao faz mais do que retratar o real. 

o real reproduzido pelos testes psicológicos é ig 

terpretado como sendo próprio da natureza humana (natural). 

Esquece-se que o homem se torna uma realidade concreta exa ... 

tamente quando inserido numa sociedade. 

Mesmo assim, os testes pretendem reduzir a reali-

dade social do homem aos seus componentes naturalistas. 

Ora, em termos de diferenças individuais, o real 

sao as pessoas com suas maneiras diferentes de pensar, seus 

diversos modos de expressão e o complexo de comportamentos 

que nada tem de natural, pois tudo isto é o produto das re­

lações sociais, políticas, economicas, de produçao e do es­

paço geográfico que ocupam. 

"Uma P.6ic.o.iogia ntio..-indivi.dua.iilJ.ta, pOIL.tan.to 
uma PlJic.o.iogia vo.i.tada palLa alJ lLe.iaçoelJ lJO ... 
c.ia~.6, ~n.te~de.que a.6 c.afac.idade.6 indivi 
dua~.6 nao .6ao ~nelLen.telJ a na.tulLezahumana • 
.6 ã.o an.te.6 de.te.lLminada.6 pOIL valLiãvei.6 do mun­
do ma.te.lLia.i ex.telLna.6 ao indivIduo" (Libineo, 
1986, p. 159). 

Por sua vez, os testes psicológicos, construídos 

e utilizados com recursos estatístico..-matemáticos e de um 

modelo importado das ciencias naturais, não estio protegi -

dos dos possíveis ideológicos, ou seja, continuam atrelados 

as ilusões e inversões ideológicas da representação prlmel-

ra do homem concreto. -Estes recursos nao os livramdos-~ po~ 

síveis ideológicos, exatamente pela falta de uma teoria que 

venha mediatizar o dado imediato (o homem). 

Enquanto isto não acontece, o homem continua sen-

do o objeto das pesquisas das diferenças individuais, cuja 
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finalidade malor é responder a uma demanda social definida 

- . fora do seu proprlo universo. 

"0 e.JtJtO bã..6-<..c.o da P.6-<..c.olog-<..a -<..nd-<..v-<"dual-<...6ta 
e nao a.6.6um-<-A a antec.edtnc.-<..a da.6 e.6t~utu~a.6 
e do.6 p~oduto.6 ~oc.-<..a-<...6 da at-<..v~dade humana 
.6ob~e a -<..nd-<..v-<"dual-<"dade b-<..ol;g-<..c.a: ela nao 
ext~apola do ~uje-<"to empl~-<..c.o,~nd-<..v-<"dual, -<.. 
.6olado, 6o~a do c.ontexto h-<..'.6:tõ~-<..c.o" (Idem: 
p. 59-60). 

Quando o teste psicológico acusa o Q. I. (quocieg 

te de inteligência) e/ou aptidão psicológica de uma pes­

soa, ele esti tão s~mente reproduzindo sua posição s8cio-~ 

coniSmico-cul tural. Entretanto, os técnicos que o usam, com 

finalidades educacional e vocacional, julgam estar aferin p 

do uma capacidade inata (natural), atribuindo pouco ou ne-

nhum valor às variáveis ideológicas, responsiveis pela re-

produção das classes sociais. 

Portanto, segundo Bachelard, a psicologia dos tes­

tes psicológicos ainda nào passou por uma ruptura epistem~ 

lógica. Ao contrário, ela vem sendo ampliada e generaliz~ 

da através de um modelo matemáticopestatÍstico, que lhe dá 

continuidade com o conhecimento comum da antiguidade. Se­

gundo Herbert, os testes são instrumentos de uma prática 

técnica, cuja função é "realizar o real" ideológico.Por não 

ter rompido com seus possíveis ideológicos, nao se constjtui 

numa prática teórica - ciência propriamente dita -, seus 

concei tos não depuraram os fenômenos, são concei tos "realis 

tas" e não "prod1!ltos racionais" (objetos científicos). 

Com um enfoque muito parecido ao dos autores aCl 

ma citados, Kurt Lewin diz que a psicologia atual ainda não 
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rompeu com os pressupostos do pensamento aristotélico. 

Estabelecendo um paralelo com a física, ele diz 

que a psicologia atual permanece atrelada ao modo de pen -

sar de Aristóteles, ao contrário da física que rompeu com­

pletamente com aquele pensamento e, de modo descontinuísta 

com o conhecimento anterior, adotou o pensamento galileano. 

Em vez de falar em ruptura ou corte epistemológi 

co, ciência em oposição à pré~ciência, ciência x ideologia 

conforme já vimos, Lewin mostra a oposlçao entre o pensa -

mento aristotalico e pensamento galileano, que fundamenta! 

mente representa o mesmo conceito de descontinuidade de Ba 

chelard e Herbert. 

Foi a ruptura entre esses dois modos de pensar 

(aristot6lico e galilean6) que permitiu i física moderna 

dizer-se ciência, o que ainda não ocorre com a psicologia, 

exceto no caso da psicologia de Freud. citada pelo próprio 

Lewin corno integrante do modo de pensar galileano. 

Lewin corno Bachelard diz que a teoria precede o 

~ 

fato, e essa e a sua proposta efetiva no sentido de deslo-

car a psicologia - no nosso caso particular a psicologia 

diferencial e dos testes psicológicos - do estágio aristo-

télico para o galileano. 

Foi Galileu que trouxe com sua física uma nova 

maneira de pensar a realidade. 

A realidade objeto da ciência, num prlmelro mo -

menta, é desconhecida. Pois se fosse conhecida de imedia-

to, sem a elaboração racional, seria simplesmente uma re -
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produção do real e, como tal, um conhecimento comum. 

Ora, se é o mundo que está sendo questionado, co 

mo podemos ratificar as nossas proposições pelo - . proprlo 

mundo? 

Pretendemos ratificar que é o conhecimento teóri 

co que dá sustentação ao significado do experimento, isto 

quer dizer que o experimento é sempre dependente da elabo-

ração teórica a prlorl. 

Embora os trabalhos de Lewin sejam muito conheci 

dos, é bom citarmos que ele nao é somente um crítico da psi 

cologia, ao contrário, pois a sua teoria - teoria de cam -

po - apresenta uma metodologia que propicia um novo modo 

de pensar a psicologia, rompendo definitivamente com o mo­

do de pensar aristotélico. 

A diferença marcante entre a física de Aristóte­

les e a de Galileu que influenciou o.pensamento científico 

do psicólogo, conforme observa Lewin, é que os conceitos 

da física aristotélica são antropomórficos e inexatos, en-

quanto a física galileana se pauta nas relações matemáti -

cas puras e exatas, de caráter funcional, que ocupam o lu-

gar das explicações antropomórficas do pensamento aristoté 

lico. 

Para a física aristotélica é importante a class! 

ficação, pois é a classe que define a natureza ou essen -

cia do objeto, determinando o seu comportamento. 

Aristóteles enfatizava a freqü~ncia com que o 

evento se repete como uma necessidade para sua legi timidade. 
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Nessa concepçao os eventos que ocorrem sem exce-

çao sao tidos como legítimos e, portanto, conceituadamente 

inteligíveis. 

Assim, tanto é legítimo o evento que ocorre com 

regularidade como também o freqüente. 

"A legLtÁ..mÁ..dade peJtmanece ltM:tJú:ta ao.6 ca.6 0.6 
em que 0.6 even-to.6 -6eJtepe-tem e a.6 cla.6.6e.6 
(na acepção de AJtÁ...6-tõ-tele.6) Jtevelam a na-tu­
Jte za e.6.6 e Yl cÁ..al do.6 eve n-to.6" (Lewin, 1975 ,p .18) . 

Lewin (1975) diz que em determinados aspectos VI 

tais, os conceitos da psicologia atual ".óão Á..n-teÁ..Jtamen-te a 

JtÁ...6-to;t~lÁ..co.ó em .4 eu con-teúdo Jteal" CP. 23), visto que o 

procedimento atualmente adotado é uma sofisticaçio estatis 

tica ~ue permite apresentação atualizada, mas os conceitos 

sào os mesmos do pensamento aristotélico. 

"Aqu.Á.., como a num gJtande númeJto de ou.:tJl.O.6 con 
c eÁ..-to.ó 6 un dam en-taÁ...ó, q uaÁ...ó .6 e j am O.ó de aptI 
dão I talen-to e demaÁ...6 co ncei.-to.ó .óÁ.JnilaJte.6 erri 
pJtegado.ó n04.-te-6;te.ó de Á..ntelÁ..g~ncÁ..a, a p.6Á..~ 
cologÁ..a atual e.6tã JteduzÁ..da a explÁ..cação em 
teltmo.ó de e.6.ó~ncÁ..a.6 aJtÁ...6tot~lÁ..ca.6, uma e.6pl 
cÁ..e de explÁ..cação que de.6 de há. muito vem .óÚí 
do atacada como p.óÁ..cologÁ..a da.6 6aculdade.ó ~ 
com explÁ..cação cÁ..JtculaJt, ma.6 ainda não ·.6ub.6-
ti.tu1.da pOJt outJto modo de peYl..óaJL" C Ide:lI!. p.26). 

Lewin ainda ressalta que a estatística tem sign! 

ficado dominante na psicologia atual, visto que é através 

do cálculo da média que se expõem·llS características comuns 

de um grupo de fatos, a qual passa a ter um valor represe~ 

tativo para caracterizar determinadas propriedades, como 

por exemplo o comportamento freqüente que caracteriza a ida 

de mental de uma criança. 
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Quanto a isso, parece-nos nao haver dúvida, pOIS 

o significado da repetição está muito presente na psicolo-

gia experimental como um fator preponderante em suas con­

clusoes. 

"O p~oeedlmen~o e~~a~Z~~leo, pelo meno~ em 
~ua aplleaçao, mal~ eomum em p~leologla, ê 
a p~e~~ão mal~ 6lag~an~e de~~e modo a~l~~o­
~êlleo de pen~a~" Cp. 26). 

Logicamente, devido ao avanço progressivo da ma­

temática articulada com o método científico, o procedimen-

to estatístico usado pela psicologia contemporinea é maIS 

profundo e melhor articulado do que o modelo estatístico da 

física aristotélica. 

Contudo, o aperfeiçoamento dos procedimentos es­

tatísticos, que a psicologia utiliza para alcançar a prec! 

sao e a exatidão, nào é acompanhado de um a priori teórico 

para se compreender a realidade dos processos mentais. 

Desse modo a simples formalízação do método est~ 

tístico não rompeu com os "conceitos subjacentes" da físi­

ca aristotélica, pelo contrário, ampliou e os consolidou 

mais ainda. 

Como as conclusões da psicologia estao vincula­

das a média e correlação estatística, a legitimidade de um 

evento está relacionada com a regularidade, e nesta situa 

çao ela é a antítese do caso individual. 

Diante dessa conclusão, diremos que o procedime~ 

to da nossa psicologia tende a tratar o caso particular em 

termos de "médias", caso flagrante dos testes psicológicos 
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e a malorla dos instrumentos de medida psicológica. 

"Aplican um ~e~~e p~icol~gico com a ~nica 
6inalidade de encon~nan uma m~dia pana a~na 
v~~ dela explican um 6enômeno,é, caminhali 
em ~ enLi..do con~nã.nio ao ve~on cien~'26ico" 
(Garcia-Roza, 1974, p. 13). 

A situação média como diz Lewin (1975), "é coi~a 

que n~o exi~~e, como n~o exi~~e uma cniança média" (p.46). 

E bom esclarecer que não estamos propondo a ex-

tinção dos metodos estatísticos em psicologia, conquanto 

nos parece até impossível. Entretanto, deixamos claro que 

em hipótese alguma podemos permitir, que o procedimento e~ 

tatístico por si venha determinar a conclusão ou legitiml 

dade de um evento psico16gico em detrimento a uma teoria 

psicológica que lhe antecedeu. 

o procedimento estatístico será sempre um meio e 

jamais um fim, como instrumento auxiliar do conhecimento 

científico. 

Lewin, através de sua "teoria de campo", forne -

ceu à psicologia os elementos necessários para o desenvol­

vimento de uma linha teórica, que a colocará numa posição 

galileana de conhecimento científico, deixando para trás 

seu passado aristotélico. 

Os elementos necess ários de -que' '.falamos' :aéima" sub-

jacentes a "teoria de campo", são uma metodologia e uma e~ 

trutura concei tual, até então desconhecidas da psicologia. 

Lewin modificou por completo os conceitos de psl 

cologia social, sendo inclusive o introdutorda "pesquis~ 
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-ação" nessa área de conhecimento. Sua teoria de campo co~ 

tribuiu em muito para a inovação transformadora da "dinami 

ca de grupo", bem corno introduziu um modo dinâmico de pen­

sar a teoria da personalidade. 

Para finalizar este capitulo, observamos que o 

estabelecimento das medidas de atributos psicológicos - in 

te1igência, aptidão e vocaçao - a partir da segur.da metade 

do sgcu10 XIX, nio rompeu com nenhum conhecimento anterior 

neste campo, pelo contrário deu~lhes continuidade através 

de procedimentos matemático-estatisticos com a finalidade 

estrita de quantificá-los. 

Assim~ conforme .Lewin, não houve uma ruptura de 

conhecimento dos instrumentos de mensuração psicológica u­

tilizados atualmente, com o pensamento do periodo aritosté 

lico. 



CAPITULO 11 

O TESTE E A SELEÇÃO PSICOLOGICA 

Tendo firmado urna concepçao sobre o lugar que os 

instrumentos de medida psicológica ocupam nos limites da 

prática científica, devemos agora abordá-los na sua concer 

çao, procedimentos técnicos, uso e limitações de caráter téc 

nico. 

A seleçao e a classificação das pessoas, visando 

às oportunidades educacionais, vocacionais e ocupacionais, 

são feitas com base nas diferenças individuais,segundo cr! 

térios intelectuais, as quais sao verificadas por instru -

mentos "cientificamente" construídos, denominados generic~ 

mente de testes psicológicos. 

A escola, com o seu ritual de legitimação dessas 

diferenças, é a primeira grande responsável por esta tare­

fa, e para isso lança mao de todo o seu instrumental tecno 

lógico e humano. 

Nós dissemos que a escola é a primeira grande re~ 

ponsável, porque toda e qualquer ascensão educacional e o­

cupacional futura passa obrigatoriamente por ela, sendo a 

única responsável e competente para tal, corno representan­

te legítima do Estado. 

Assim, quem não obteve o sucesso logo no início 

não terá fim na escola. Esta é a instituição que controla 

o recrutamento, a futura promoçao aos níveis médios e sup~ 

ri ores da educação, legítima e perpetua o "status quo". 
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Os técnicos responsáveis pela seleção inidal (pro-

fessor, pedagogo, psicólogo, técnicos educacionais e médi 

cos), fazem-na seguindo o modelo de sua semelhança e lma-

gem, que é o que refletem os instrumentos utilizados para 

tal fim, sejam eles quais forem. 

E de se imaginar que,vencida a barreira initial, o 

êxito de cada um estará garantido. Nisso há um engano. As 

qualificaç6es educacion~is e aptid6es técnicas adquifidas 

por varlOS anos de estudo regulares não são por si sufici-

entes. 

Pode parecer estranho, mas nao ê raro vermos pe~ 

soas que após serem aprovadas em provas de conhecimentos g~ 

rais e profissionais, algumas vezes com as melhores notas 

em relação a outros candidatos postulantes a um cargo, se-

rem consideradas "inaptas" para o exercício profissional, 

.faE€ ao resultado do exame psicológico. 

Citando o caso real de um concurso público para 

psicólogo, realizado em 1985, onde entre 1.200 candidatos 

inscritos para o preenchimento de cinco (5) vagas, foram 

chamadas para o exame psicológico, após a aprovaçào na la. 

parte do concurso (conhecimentos gerais -e profissionais),as 

25 primeiras classificadas. Destas, somente 18 obtiveram 

o conceito "apto" para o desempenho da profissão de psicó-

logo, para o que já estavam educacional , administrati. 

va (ao serem aprovadas na la. parte do concurso) e le 

galmente habilitadas para o exercício da profissão, pois 
, 

possularn registro no Conselho Regional de Psicologia. 
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Perguntamos agora: como é que fica o caso das 7 

candidatas consideradas "inaptas" para o exercício profi~ 

sional? 

Outro fato interessante a ressaltar nos concur -

sos públicos, que também aconteceu no acima citado, é que 

os candidatos, conforme especificam as instruçoes do con -

curso, tem direito a recorrer do resultado dos exames de 

conhecimentos gerais, profissionais e médicos. entretanto 

não podem fazê-lo em relação ao resultado do exame psicol~ 

gico, pois o mesmo é explicitamente irrecorrível. 

Mas o que visa o exame psicológico? 

Segundo seus administradores, "o homem certo no 

lugar certo". 

O professor Caspary6 (1976), sobre este mesmo te 

ma, publicou urna matéria que mostra o exato pensamento dos 

administradores dos testes psicológicos sobre o seu uso e 

eficácia, ,a qual, para melhor entendimento desse ponto de 

vista técnico, sera exposta: 

Muito se ouve falar dos exames psicológicos, po-

rem poucos conhecem realmente as suas finalidades reais. 

As informações que normalmente as pessoas recebem ou trans 

mitem estão sempre carregadas de emoçoes, devido ao fato de 

terem tido urna experiência negativa com eles ou devido ao 

conhecimento de alguém qUé, por ser altamente conceituado 

6Trabalho publicado na Re.v..L6.ta MaJÜ;túna. BtuuileÁ.JW.. out., nov. e dez. 
de 1976, sob o título "O homem certo no lugar certo". 
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em seu meio, nio poderia ter deixado de ser aprovado no e­

xame psicológico. 

A finalidade de uma seleção psicológica e ava­

liar o potencial dos candidatos e, diante desta avaliaçao, 

verificar quais são os melhores, ou os mais adequados, pa­

ra uma determinada função ou especialidade. 

O exame psicológico, por utilizar técnicas cien­

tíficas, nao é influenciado por preferencias pessoais ou 

outros fatores, e visa,apenas;a detectar de maneira impes­

soal as aptidões dos candidatos e efetuar um prognostico de 

seu exito no tipo de trabalho/atividade que pleiteiam. Des 

se modo, as vagas serao preenchidas pelos mais aptos, ob-

tendo-se maior rendimento do indivíduo com menor 

custo de treinamento. 

A dúvida malS frequente em relaçao ao exame psi­

cológico refere-se i sua mensuraçao ou seja, de como é po~ 

sível determinar as aptidoes e as características persono­

lógicas do indivíduo. 

As baterias de testes psico16gicos sao elabora­

das com esta finalidade. Seguindo uma metodologia cientí­

fica, os testes são construídos de acordo com a análise do 

trabalho realizada e, em seguida, aplicados durante um lo~ 

go tempo, até que se obtenham resultados que, comparados 

nas testagens, possam indicar que, de fato, os testes fo­

ram bons preditores, discriminando os bons dos maus profi~ 

sionais. Somente, entao, passam os testes a ser efetiva 

mente empregados. 
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Um exame psicológico, ao contrário do que muitos 

imaginam, não aprova ou reprova, e sim, indica se o candi­

dato ~ Aconselhável ou Desaconselhável para uma determina­

da função ou especialidade, funcionando, deste modo, como 

um elemento a mais para a decisão dos chefes, conforme ex­

plicado a seguir: 

a) Aconselháveis - Os Aconselháveis são aqueles candidatos 

que possuem as aptidões e característivas de personali­

dadeque propiciam uma boa prognose de ~xito e ajustame~ 

to emocional i função ou especialidade. Esta prognose 

significa que possuem alta probabilidade de virem a ter 

um bom desempenho profissional. 

b) Desaconselháveis - Os Desaconselháveis sao aqueles can 

didatos que,por não possuírem as aptidÕes e/ou as carac 

terÍsticas de personalidade necessárias i função ou es­

pecialidade, não apresentam probabilidade de virem a ter 

um bom desempenho funcional, podendo apresentar no futu 

ro, desajuste emocional ou profissional ou abandono de 

função ou especialidade. 

Em síntese, segundo Caspary, o exame psicológico 

procura avaliar os candidatos segundo um perfil do traba -

lho a ser realizado e o resultado do exame representa, em 

última análise, um prognóstico do desempenho dos candida -

tos na função ou especialidade para a qual estáo sendo se­

lacionados, proporcionando aos chefes um importante subsip 

dia para a tomada de decisão. 

Caspary finaliza o seu trabalho aClma, resumido 
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e com pequenas alterações em seus aspectos formais, porem 

mantendo-se dentro do espírito original, com a seguinte fr~ 

se: "Entretanto, a melhor explicação de todas seria, para-

fraseando Taylor "0 EXAME PSICOLUGICO VISA SELECIONAR O HO 

MEM CERTO PARA O LUGAR CERTO". 

o posicionamento acima visto reflete o pensamen-

to dos administradores dos testes psicológicos, de modo 

inequívoco. O conteúdo da matéria~claro e objetivo, nos diz 

tudo, não é necessirio que façamos maiores comentirios. 

Os administradores e utilizadores~de modo geral, 

acreditam que os testes medem realmente aquilo a 'que se pro­

poem. Não hi de parte desses técnicos uma preocupaçao crí 

tica com a sua validade de fato. 

Partindo da premissa da excelência dos seus ins-

trumentos, os técnicos não atentam a sua destinação social 

e ao cariter político que assumem, veladamente. 

Com a finalidade de estabelecer uma relação com 

o que acabamos de observar e de dar ao leitor leigo um co-

nhecimento mínimo de como se compõe uma bateria de testes 

de inteligência e aptidões com a finalidade de seleção ou 

exame psicológico, do qual também fazem parte os testes psl 

cológicos de personalidade, vamos ver alguns des5es instr~ 

mentos e como atuam na dinâmica de prognose de êxito educa 

cional, vocacional e ocupacional. 

Segundo Anastasi (1977) "0 .te.6.te P.6-i.c.o.tõg-i.c.o -e 

nundamen.ta.tmen.te uma med-i.da obje.t-i.va e pad~on-i.zada de uma 

amo.6.t~a do c.ompo~.tamen.to". 
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Para exemplificar esses instrumentos de medida, 

vamos transcrever os estudos publicados da "Bateria de Tes 

tes de Aptidão Geral" (BTAG), por se tratar de um dos mais com­

pletos instrumentos de medida de inteligencia e aptidões, 

conforme preconIzam os seus criadores. 

A BTAG resulta de maIS de 10 anos de pesquisas, 

raúio pela qual consti tu.i-se num instrumento importante p~ 

ra os profissionais que trabalham no campo de prediçào edu 

cacional e profissional. 

Com essa bateria é possível mensurar as várias 

aptidões de um indivíduo para várias milhares de ocupa 

çoes, em cerca de duas horas. 

Constam no Dicionário Americano de Ocupações 

(Dictionary of Ocupational Titles-Dot) normas para 20 cam­

to'.'\,· 
pos de trabalho, que abrangem aproximadamente 2.000 ocupa -

çoes (1950). 

A BTAG foi estabelecida para uso com adultos ca~ 

didatos a emprego e para adolescentes que necessitam orien 

tação profissional. 

Dos 12 testes 8 são de lápis e papel e 4 sao de 

aparelhos. Os testes de aparelhos envolvem o uso da pran-

cha de tarugos e da prancheta de pinos. 

Cada um dos testes foi designado por letra, como 

parte A, parte B, até a parte P. 

A bateria consiste em 12 testes, cujos escores são 

combinados para apresentar resultados de 10 fatores e nove 

aptidões, assim constituídos: 



A - Percepçao de detalhes 

B - Comparaçao de nomes 
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D - Computaçao (soma, subtraçao, divisa0 e multi 

plicaçao de números inteiros) 

H - Espaço tridimensional 

I Raciocínio aritmético (problemas de aritmeti 

ca expressos por palavra) 

J - Vocabulário 

K - Confecçao de marcas 

L - Comparaçao de formas 

M e N - Tarugos - colocação e retorno 

O e P - Pinos - montagem e desmontagem 

Os 8 primeiros testes são coletivos e de lápis 

e papel. Os quatro últimos são individuais e de aparelhos. 

Os nove escores de aptidão são combinados de a-

cordo com a relação e o diagrama abaixo: 

G - Inteligência 

V - Aptidao verbal 

N - Aptidão numérica 

S - Aptidão espacial 

P ~ Percepçao de formas 

A - Percepção burocrática 

F - Destreza digital 

M - Destreza manual 

K - Coordenação motora 
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. DIAGRAMA DOS TESTES DE APTIDOES 
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Os escores dos testes de BTAG foram padronizados 

para media igual a 100 CX = 100) e desvio padrão igual a 

20 CU= 20). 

A padronização foi iniciada com uma análise de 

trabalho, para identificar a tipicidade do trabalho em ter 

mos de fatores exigidos e definir a amostra de população. 

Foram incluídas, na amostra, pessoas que tivessem ultrapa~ 

sado o estágio de aprendizagem e fossem julgadas satisfat~ 

rias pelos superiores. Houve o cuidado de tornar as amos­

tras bem representativas. A análise fatorial foi baseada 

na aplicação de 59 testes, aplicados em grupos de 99 a 1079 

pessoas, num total de 2.156, em 13 diferentes lugares dos 

Estados Unidos. E portanto uma das mais completas feitas 

ate hoje. 

Quanto ao fator G - INTELIG~NCIA - a análise fa­

torial levou à sua adoção pela evidência obtida com o meto 

do da análise fatorial de Thurstone - metodo centróide. 

A BTAG, sendo um instrumento destinado à orienta 

çao e padronizada nesse sentido, possui boas condiçoes de 

ser usada para fins de seleção. Composta de testes relati 

vamente puros, fatoria1mente falando, dá uma variedade de 

escores que parecem ter significincia ocupacional. A bate 

ria e potencialmente o mais útil instrumento de diagnósti­

co jamais construído. 

Conforme seus divulgadores, a BTAG poderá Vlr a 

ser muitíssimo útil nos colegios, sendo hoje muito utiliza 

da para orientação vocacional e seleção profissional. 
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Além dos testes de inteligência e de aptidões c~ 

mo a BTAG, que medem o potencial intelectual das pessoas, 

os quais acabamos de conhecer, são empregados também os in~ 

trumentos que avaliam as suas condições emocionais, que são 

os testes de personalidade, conhecidos corno "testes proje­

tivos", inventários de interesses, atitudes e motivação,te~ 

tes situacionais, dinâmica de grupo, entrevista psicológi­

ca e dramatização. 

Portanto, ê amplo o repertório de recursos que 

os técnicos tem ã mão para uso em diagn6stico e prol 

nóstico psicológico em situações educacional e ocupacional. 

Citaremos, apenas para conhecimento, alguns dos 

mais utilizados, sem entrarmos em detalhes ou outras consi 

derações maiores, visto que não é o caso aquI passarmos 

conhecimentos técnicos dos testes psicológicos. 

O H.T.P. (hau~e, ~~ee, pe~~anJ consiste no dese­

nho da casa, da árvore e da pessoa. Para a sua realização, 

o testando recebe urna folha de papel em branco, um lápis e 

borracha. As instruções para a aplicação do teste sao pa­

dronizadas e constam de um rol de perguntas, tais como: a 

casa ê velha ou nova, qual a idade da árvore, qual o sexo 

da pessoa desenhada, etc. 

Pela facilidade de aplicação e simplicidade do 

material empregado (folha de papel tamanho ofício,em bra~ 

CQ, lápis e borracha) e pela vasta literatura a seu respe! 

to, ê um dos testes de personalidade de maior aplicação. 

O teste de Rorschach é outro instrumento mUI-

to usado pelos técnicos que atuam na area clínica. 
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Para triagem inicial, seleção e classificação de 

pessoal,é muito difundida uma variante do Rorschach, que e 

o teste Zulliger, também conhecido como teste "Z". 

Enquanto o Rorschach compbe-se de dez pranchas com 

borroes de tinta, os quais constituem o estímulo não-estru-

turado, a partir do qual o indivíduo devera realizar uma ta 

refa que permite uma gama enorme de soluções, a serem inter 

pretadas pelo clínico, o Zulliger consta somente de tres 

pranchas. Além disso, o Rorschach só pode ser aplicado ln 

dividualmente, ao passo que o "Z" pode também ser aplicado 

coletivamente, através das projeções das pranchas transfor-

madas em slides. 

Tanto o H.T.P. quanto Rorschach sao testes proje-

tivos, mas além destes há: muitos outros, como o Teste de 

Apercepçao Temática (TAT) , Wartteg, das cores, Omega etc. 

Nos testes projetivos de modo geral os estímulos 

e situaçoes são muito variados, como borr&es de tinta e de 

senhos, figuras, representação de cenas e outros, de modo 

que possam propiciar as projeções das experiências emocio-

nais das pessoas a serem examinadas. 

Como resultado de um exame psicológic0 7 , o p$icó-

logo pode laconicamente comunicar o resultado em termos de 

., apto/ inapto", 11 acons e lhado/ des aconse lhado" ou através de 

uma síntese do exame ã direção da empresa, conforme o mode 

lo a seguir exposto: 

7Em se tratando de exame psicológico para fins clínicos ou judiciais o 
resultado seria emitido por um laudo psicológico. 
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"O candidato foi submetido aos testes de inteli­

gência e aptidões da BTAG, aos testes de personalidade H. 

T.P. e Zulliger e dinamica de grupo. 

No teste de inteligência e aptidões obteve um d~ 

sempenho médi o em relação ao seu grupo, exceto no de pe~ 

cepção de fomas em que esteve um pouco abaixo da media, mas 

nao o suficiente para comprometê-lo. 

Na área de personalidade apresentou as seguintes 

características personológicas: 

Estrutura de personalidade mais frágil, 

do-o mais vulnerável is pressoes ambientais. 

tornan 

Controle dos impulsos mais lábil, podendo, em si 

tuações de maior pressão e risco, deixar-se dominar por a­

çbes mais impulsivas sem urna reflexão prévia. 

Mostra-se pessoa ansiosa, retraída e insegura em 

sua colocação no meio, faltando-lhe iniciativa e força em 

suas atuações. 

Consegue até manter um relacionamento mais supe! 

ficial, porém ã medida que as relaçoes se aprofundam e 

se sentir mais exigido pelas pessoas, tenderá a assumir u­

rna postura de retraimento e isolamento. 

Concluindo, o Pr apesar de estar na média do gr~ 

po dos testes de aptidões e inteligência, é desaconselhado 

pa~a o cargo de ... , face às suas características personbl§ 

gicas contra-indicatórias". 

O modelo de síntese prognóstico aClTna expos-

to é fei to em termos "Confidencial" e normalmente destina-se 
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a atender a Chefia da instituição para a qual o técnico tra­

balha, com o intuito de assessoria para decisão final. 

Nestes casos específicos o cliente do técnico é 

a empresa que o emprega, conforme o previsto no artigo 3 9 

do Código de Etica Profissional dos Psicólogos, por força 

do qual a necessidade da empresa sobrep6e-se à da pessoa 

submetida ao exame psicológico. O t~cnico tem por dever e 

tico atende.,... la. 

Refletindo sobre o que significam estas técnicas 

de exame psicológico, é interessante confrontar a apresen-

taçio feita até aqui com o que pensam os leigos a respeito. 

Para tanto, transcrevemos o relato publicado, pelo Jornal 

do Brasil, do depoimento de uma leitora. em 12/8/82. 

O PSICOTEcNICO 

"At~ quando vamos assistir impassíveis a jovens 

terem suas carreiras interrompidas e seus futuros comprome 

tidos por um exame desacreditado, inteiramente falho que 

nada acrescenta e somente causa revolta e desajuste à moci 

dade? 

As deduções deste teste sào tolas e aleatórias, 

o examinador julga-se com poderes sobre-humanos, através 'de 

dados, tais como um simples desenho, arvora-se com capaci­

dade para descobrir todos os traços da personalidade do e­

xaminado,a~iwinha o passado, o presente e o futuro, é o do 

no da verdade, nio admite contestação. Ao desenhar uma ár 

vore, o examinado estará irremediavelmente perdido se re -

tratar uma bananeira ou se não colocar raízes na planta;se 

for homem e colocar frutos na árvore é classificado como 

homossexual. Uma casa com janelas fechadas é um horror.A~ 

sim, com estas sandices, sio cortadas as possibilidades de 
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emprego e comprometido o futuro de muitos jovens. 

o teste e aplicado em todos os níveis, até mesmo 

em candidatos a cargos de servente e contínuo, somente ain 

da nao e usado na seleção de ladrões e assaltantes, talvez 

por isto sejam tão numerosos e tão hábeis. 

E inútil ser estudioso, trabalhador e responsa -

vel, ter um passado e um presente dignos de elogios, o psi 

cotecnico determinará qual o futuro. Ele desequilibra e 

desestrutura os examinandos em sua maioria j ovensmuitas ve 

zes tentando ingressar no primeiro emprego, ainda imatu 

ros. Quando reprovados, eles pensam ter alguma deficiên -

cia mental ate então nao suspeitada, porem podendo eclodir 

a qualquer instante. 

Em minha longa carrelra de trabalho, acompanhei 

a vida profissional de muitos jovens, uns embora aprovados 

no psicotecnico foram empregadosfdesajustados e relapsos, 

outros reprovados na primeira tentativa, através de conhe­

cimentos conseguiram fazer novo exame e :foram aprovados, 

bons empregados; em ambos os casos o psicotécnico caiu no 

esquecimento. E os que não tiveram o pistolão? Estes caí 

ram no esquecimento, bons ou maus, ficaram entregues a sua 
- . proprla sorte. 

Agora, novamente assisto a um jovem participar de 

um concurso público, ser aprovado em primeiro lugar, ser 

considerado apto no exame medico, inclusive psiquiátrico,e 

ser eliminado pelo psicotecnico. O teste psicotecnico de­

cidiu que ele e inadequado para o exercício do cargo, em 

tudo semelhante ao que já exerce há quatro anos, com elo -

giosas referências. 

O que diremos a este jovem? Diremos, consulte 

imediatamente um psicólogo, um psiquiatra, você nao está 

mentalmente bem, o estudo deve ter lhe prejudicado, voce 

errou na escolha de sua profissão, faça outro curso univer 

sitário, o teste psicotecnico demonstrou que voce nao tem 

condições de desempenhar um bom trabalho nesta profissão, 

não importa o sucesso do seu passado e presente, o psico -
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t~cnico afirma que ele nio se repetiri, abandone tudo e i-

nicie nova vida profissional? 

Ou diremos? Nio se prebcupe, voce nio ~ desa -

justado, nao errou na escolha de sua profissio. Este exa-

me ~ uma tolice, uma insensatez, ~ uma roleta russa. O ti 

ro tem de ser disparado e desta vez lhe acertaram. Conti-

nue estudando, mantenha o otimismo, voce foi prejudicado 

injustamente, interromperam sua carreira, -nao reconhece -

ram o seu mgrito, mas nio hi de ser nada, g possivel ·que 

outra oportunidade surja. 

Ou diremos? Consulte uma jogadora de bGzios e 

pergunte qual seri o seu futuro? Até quando esta roleta 

O teste proporciona empregos a técnicos da 

irea, mas corta o futuro e arFas a infimeros jovens ao cons! 

deri-IQs inadequados sem nem ao menos explicar porquê. O 

ségredo ~ a sua valiosa arma, nao admite um.confronto com 

a realidade, é um método covarde de eliminar, Thereza Mag~ 

lhies - Rio de Janeiro". 

Frente a esse e outros protestos, os piic610gos 

procuram defender suas tgcnicas, baseados no argumento de 

que estas sio preparadas seguindo procedimentos de grande 

valor científico. Procuramos, a seguir, expor um desses 

procedimentos, que merece a maior confiança por parte dos 

psicometristas. 

A ANÃLISE FATORIAL 

Vimos que a BTAG, tomada como exemplo para o nos 

so trabalho, é uma bateria de testes psicológicos que nos 



48 

fornece medidas de inteligência geral e aptidões,tendo co 

mo procedimento técnico mais evidente para sua construção, 

a análise fatorial. 

Essa técnica, que revolucionou a psicologia exp~ 

rimental, consiste na ampliação e generalização da correIa 

ção de dois ou mais traços psicológicos. No caso mais sim 

pIes, quando se trabalha com duas '". ~ .. -varIaveIS, e conhecida 

como teste "bivariado". 

A análise fatorial, que teve como seus principais 

criadores Karl Pearson, Charles Spearmen, Cyril Burt e L.L. 

Thurstone, é essencialmente lIm teste de c.orrelação múlti -

pIa. A análise fatorial é "multivari:lda". 

A técnica da análise fatorial na maioria das ve-

-zes começa de uma matriz de intercorrelaçoes entre certo nu 

mero de testes ou ·outras medidas psicológicas, A partirde~ 

s~ primeira matriz, chega-se a outra que tem a denc-

minação de matriz fatorial, mostrando a relação entre os 

testes nriginais e os fatores comuns deles extraidos. 

Devemos ter em mente, contudo, que os "fatores" 

comuns obt:idos pela análise fatorial sao abstrações estatísti 

cas, não ent:idades concretas. 

A prova de co-variação ent:re algumas variáveis, 

ao se int:erpretar tatores estatísticos como qualidades psi 

cológicas fundamentais, taIS como inteligência, raciocínio 

ahstrato, fluência verbal etc., poderã nos levar a erro, 

pois essas entidades foram criadas pelo pesquisador. 

Desse modo, os dados oriundos da análise fato ~ 
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rial carecem sempre de uma justificaç~o cuidadosa e de ba-

ses psicologicas sólidas? pois nenhum metodo de análise fa 

torial pode discriminar os fatores e dar-lhes natureza real, 

por mais objetivo e complexo que seja. 

o metodo nào nos informa qualitativamente nada a 

resneito do material em analise, aponta tao somente a co-va 

riRç~o entre alguma~ vari~veis, ~ qu~l pode ~er ~evida a 

~lg"ma outra propriedad p em comum do material submetido a 

análise. 

Sobre a t~cnica da análise fatorial, Butchey 

(1981) cita: 

"co~o .h. ~ po de. imag.{.na."~, e.!.6 a ê u~a gM~d~ t~c 
:-:.icC!. ma.te.mâ.t.~ca pate.C!. de.! co 6te.L-:. um pad"..ã.c co~-=­
p!e.xc de. -Ln6.e.uEnc-i.a.6 !Up~te.pC.6tc!'.6 e., .606 mu,~ 
ta.6 a,:' p e. c.to ,:', é -i. de.C!.,e. pC!.te.a :.:.m a ,-:. e..6 p 0.6 ,ta a P0. 
8un,ta.6 ':'ob.':..e. a c..6t,':..ut:.:.te.a de. ca.pac.ida.de.,:' hu­
mana.6. Na t:..e.a.f.ida.de., a.6 -i.nt~te.pAe.;taç.0e..6 cvtu.wL6 
do.6 p~ic~,e.ogo~ a te.e.6peito de.~.6a ~.6t~utute.a 
te.m .6ido in6,e.ue.nciada.6 pote. /te..6u.,e.tado.6 da a­
I1â.Lú, e. 6atotc.ia..,e. de. te..6te..6 p.6icoLógicu.6 do que. 
qua.,e.que.tc. outJr..o métudo. Ma.6 a técnica e..6;tâ. 
longe. de. .6e.Jr.. uma. panacéia" Cp. 44). 

Mesmo com as restriç6es existentes, a análise ia 

torial e a mais poderosa arma que os pesquisadores possuem 

para explorar as complexidades do comportamento. 

Como já dissemos, os dados fornecidos pelas cor-

~elaç8es sugerem alguma causa, nao a provam. t um tanto 

ou quanto perigoso, cientificamente, supor que um fator 

constitui-se numa entidade e não numa abstração. 

Como os testes são usados para predizer o compo! 

tamento das pessoas em situaçoes de ensino ou de trabalho, 

os técnicos procuram também garantir este uso. 
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VALIDAÇÃO DO EXAME PSICOLOGICO 

Por validação de um processo de seleção ou exame 

psicológico entende~se, resumidamente, a comparaçao do de­

sempenho profissional ou educacional dos indivíduos subme­

tidos aos testes psicológicos, que compoem o exame, com o 

resultado final desse exame (aconselhivel/desaconselhivel). 

Essa comparaç&o em termos estatísticos ~ expres­

sapor correlação entre o resultado dos testes (exames psi 

cológicos) e o desempenho profissional ou aéadêmico, conforme 

ji dissemos acima. A correlação ~ uma medida que varia de 

+1 a -1, a qual vai nos dizer se os testes em seu conjunto 

sao bons preditores do desempenho. Somente a partir daí, 

poderao ser efetivamente empregados para fins de prognose 

de êxito quer educacional quer ocupacional. 

Para melhor esclarecimento, salientamos que os 

testes de per si ji foram validados por seus construtores 

antes de comporem uma bateria de testes ou um-exame psico­

lógico, mas o importante ~ saber o seu valorpreditivo ~n­

tro dos conjuntos de testes que compoe o exame e nao isola 

damente. 

Face a essas exigências de procedimentos impos -

tas aos testes, perguntamos: todo o exame psicológico an­

tes de ser empregado com a finalidade de seleçao, classifi 

cação e orientação passa por esse procedimento t~cnico de 

validação? 

A resposta para essa pergtmta, infelizmente, ~ "nao". 

Em relação a esse problema a revista ArquivosBr~ 

sileiros de Psicologia Aplicada, n 9 1/73, publicou um ar -
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tigo do profes~or Francisco Campos sobre o retrospecto his 

tórico do ISOP (Instituto de Seleção e Orientação Psicoló-

gica), onde relata os principais exames psicológicos reali 

zados por aquele órgão, bem corno faz alusão aos estudos de 

validaçao desses exames. Entre os principais exames reali 

zados pelo ISOP estão os destinados à Polícia Militar, Ins 

tituto Rio Branco, defensores pfiblicos, juízes de direito 

e Petrobrás. 

Para sermos bem fiéis às observações do prof. F. 

Campos, quanto ã validação dos processos de exame psicoló­

gico realizados naquele Instituto, retratá-Ia-emos 'ipsis 

verbis ': 

"Cab e.ltiam a,qui aiguma.6 paiavltatJ tJ o bit e. atJ pe.c. 
~otJ mai.6~~c.nic.otJ ou c.ie.n~Z6ic.otJ. E itJ~o ~ 
xa~ame.n~e. o que. in~e.Ite.tJtJa ao ve.ltdade.ilto e.~ 
~udio~o: lte.tJui~adotJ e. c.onc.iutJoe.tJ c.ie.n~i6ic.a 
me.n~e. vaiidada~. Ve.pioltamo.6 dude. já duapon -=­
~alt e.tJtJ e.tJ e.tJ~udio.6 o~: 0.6 e.~~UdO;6 c.ie.n;Ú6ic.o~ 
e.tJ~ive.ltam aquem da~ lte.aiiza~be.tJ pltã~ic.a~. 

Palte.c.e.-no~ mui~o impolt~an~e. jutJ~i6ic.alt e.tJ~a 
a6iltma.~iio. 

VoL~ ~iio, na ãlte.a da pe.tJqui~a ptJic.omê~ltic.a, 
o~ a.6pe.c.~otJ bá.6ic.o.6 de. quaique.1t aplic.a~ão de. 
~e..6~e.tJ: 0.6 e..6~udo.6 de. vaiida~ão e. a.6 nOItmM 
de. padltoniza~ã.o. 

Ape..6 alt de. c.on.6ide.ltaJtmo~, pU.6oaime.~e., da mcúolt 
impolt~ánc.ia 0.6 e.tJ~udo.6 de. vaiida~ào,nã.o c.o~ 
.6e.guimo.6 .6upe.ltalt 0.6 obtJ~ác.uio.6 aplte.tJe.n~a­
do.6" (p. 38). 

Embora, no artigo do professor F. Campos, naofi 

que clara a situação das pessoas "desaconselhadas" , nelo 

teor, acreditamos que as mesmas não foram aproveitadas pa-

r~ o emprego a que se candidataram,face ao resultado dos 

testes psicológicos, o que no mínimo é urna violência con-

tra a pessoa que tem pelo menos o direito de ser avaliada, 

segundo normas "cientificamente" aceitas - quando se vê que 
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estas nao foram conseguidas, apesar do reconhecimento de 

- . que eram necessarlas. 

Como expõe Caspary, os testes que compõem o exa-

me psicológico somente podem ser "efetivamente"emprega -

dos, após terem sido aplicados experimentalmente durante um 

longo tempo, ate que se obtenham os resultados dos estudos 

de validaçào, que provem serem bons preditores de desempe­

nho académico ou profissional. 

Referindo-se a esses mesmos problemas da seleção 

psicológica, Wanderley (1985) relata que,do modo como os tes 

tes psicológicos estao sendo empregados, não atendem nem às 

necessidades do candidato a um emprego, nem tampouco, aos 

interesses da empresa, que pensa estar empregando o melhor 

candidato; enfim todos perdem. 

Em sua argumentação Wanderley discorre sobre os 

baixos coeficientes de validação dos testes ps i cológicos, 

quando confrontados diretamente com a ocupaçào profissio -

nal. Mostrando, ainda, como e irreal o conteúdo de um tes 

te de aptidão, quando em confronto com o efetivo desempe -

nho de uma determinada tarefa ocupacional. 

Num trabalho mais abrangente, que tambem serviu 

de referencial ao professor Wanderley, o psicólogo francês 

Maurice De Montmollin (1974) põe a descoberto, de modo in­

defensável, os procedimentos tecno-práticos da psicologia 

industriaIS, 

S Psicologia industrial é o ramo da psicologia direcionado ao mundo do 
trabalho - indústria, comercio, Forças Armadas, órgãos governamentais. 
Entre suas aplicações práticas destacamos a seleção e classificaçao,a 
orientação vocacional, o aconselhamento de empregados, o acompanhamen 
to psicológico do pessoal entre outras aplicações práticas. -
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Começando pela crítica do perfil do cargo - ca­

racterísticas de personalidade e aptidões exigidas para o 

desempenho do cargo em confronto com o perfil do indivÍ­

duo, extraído por testes psicológiGos_Montmollin mostra 

a incoerência e a inconsistência desse procedimento, incl~ 

sive a armadilha das percentagens e estatísticas apresent~ 

das pelos técnicos. 

O autor mostra que certas características indivi 

duais, necessárias ao desempenho de uma dada tarefa, cham~ 

das de aptidões - aptidão verbal, raciocínio abstrato, di­

namIsmo etc. -, não são adequadas para descrever uma tare 

fa, pois es tas "apt idões" não refletem de fato as re1<tções 

existentes entre um profissional e o seu trabalho na execu 

ção concreta de uma tarefa. Pois, somente nesta relação de 

trabalho efetivo teria significado a avaliação para fins de 

prognose de êxito. 

Montmollin diz que nenhuma psicologia individual 

tem condições técnicas de fazer um prognóstico correto de 

desempenho futuro no trabalho, visto que é impossível des­

crever as tarefas pertinentes a um trabalho "c.om 0.6 me..6mo.6 

~e.~mo.6 p.6~c.ol~g~c.o.6 que. .6~0 u~~l~zado.6 pa~a de..6c.~e.ve.~ 0.6 

c.and~da~o.6" Cp. 35). 

A autocrítica de Montmollin é muito mais profun­

da e contundente do que esta breve síntese. Nela,os ins -

trumentos de medida psicológica e a análise do trabalho são 

mostrados inefic~ze~ "e os estudos de validação dos testes 

psicológicos evidenciam categoricamente a falácia da psic~ 

logia industrial em prognosticar a eficiência no trabalho. 
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Entretanto, como observa o autor, um fato curio-

so e a posição passiva dos diretores de empresa, dos clien 

tes e das vítimas da seleção psicológica que nao exigem a 

menor prova da correção das previsões do psicólogo. 

Isto, ls vezes, acontece com o próprio psicólogo 

candidato ao emprego de psicólogo, conforme o exemplo cita 

do nesta dissertação. 

Embora esta constatação cause estranheza, tem tu 

do a ver com os conceitos fixistas, deterministas e es-

sencialistas explorados pelos nossos colonizadores e trans 

mitidos pelas nossas escolas; daÍ' a submissão das pessoas 

que sequer questionam o direito de serem selecionaaas e 

classificadas, de conformidade com suas efetivas possibili­

dades para ocupar um' cargo ou':serem indicadas para uma forma­

ção profissional específica. 

Em data malS recente, os psicólogos Maya Hantover, 

Reinier J.A. Rozestraten e José Sollero Neto publicaram na 

Revista Psicologia, Ciência e Profissão, n 9 2/86, seção "Psi 

cologia em Debate", um excelente artigo intitulado "Psico-

logia do Trànsito", onde os técnicos mencionados mostram 

-as suas preocupaçoes com o numero exagerado de acidentes no 

trànsito, a contribuição que pode ser dada pelos profissi~ 

nais do ramo da psicologia a esse greve problema e a ques-

tão da validação do exame psicotécnico para motoristas. 

Todos, Maya, Rozestraten e Sollero, são coeren -

tes e objetivos quando dizem que, por ora, a atuação maior 

dos psicólogos na prevenção dos acidentes no trânsito é fei 
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ta através da aplicação do exame psicotécnico, que varIa 

de um Estado para outro, ficando a critério dos técnicos 

a utilização dos vários testes psicológicos e os critérios 

para o julgamento dos candidatos em apto/inapto. 

Quanto à preocupação com a validação do exame psi 

cotécnico para motorista, Maya, por exemplo, diz: 

HA an~iga id~ia do ~e~~e p~iQo~~QniQo ~e ba 
~eia na exi~~enQia de mo~oni~~a~ Qom QanaQ~ 
~enI~~iQa~ depen~onalidade pnopen~a~ a pno 
VOQanem aQiden~e~. O p~iQo~~QniQo ~enia o 
in~~numen~o pana de~eQ~an o~ mo~oni~~~ aQi 
den~õgeno~ no Qonjun~o do~ mo~oni~~a~ e ne­
~inã-lo~ do ~nân~i~o. Em ul~ima in~~ânQia,o 
p~iQo~~QniQo exi~~inia pana que houve~~e a 
menon po~~ibilidade de aQiden~e~ no ~nân~i­
~o . 

O~ p~iQo~iQniQo~ não e~~âo dando Qon~a ade­
quadamen~e do pnoblema pon dua~ nazOe~. Em 
pnimeino lugan, e~~e~ in~~numen~o~ não e~ -
~ao ~endo validado~ panaa popula~ão bna~i­
leina. Em ~egundo lugan, a~ pe~qui~a~ 6ei -
~a~ em ou~noh paI~e~ demon~~nam que nao há 
uma di6efLen~a~igni6ic.a~iva en~ne uma popu­
la~ão de mo~oni~~a~ que havia e uma ou~na 
que não havia ~e envolvido em aQiden~e~. A 
pan~in daI, houve um avan~o da~ ne6lexOeh a 
ne~pei~o de~~a que~~ão, de ~al modo que dei 
xanam de u~an o p~iQo~~QniQo pana mo~óni~ 
~a~" Cp. 19). 

o prof. Rozestraten, a respeito desse mesmo pro­

blema, cita um parágrafo da pesquisadora inglesa em Psico-

logia do Transito, A. Lightburn, com o seguinte teor: 

"O u~ o do~ ~e~~e~ p~iQolõgiQo~ pana ~ eleQio 
nan mo~ofLi~~a~ ~em ~ido obje~o de e~~udo da 
Onganiza~ão Mundial de Saude. Ele~ Qheganam 
à QonQlu~ão de que aquele~ ~e~~e~ ~êm ape -
na~ um lugan mui~o limi~ado, não ponque a~ 
Qondi~oe~ não 6o~~em impon~an~e~, mah pon -
que não 60i po~~Ivel onganizan uma ba~enia 
de ~e~~e~ p~iQolõgiQo~ de apliQa~ão pnã~iQa 
nazoãvel que podenã pfLedizen quai~ o~ mO~Q­
ni~~a~ de al~o ni~Qo Qom ~lgum gnau aQei~a-
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vel de Qe~~eza. Além di~~o, não apa~eQe ju~ 
~i&iQãvef numa ba~e de Qu~~o/bene&ZQio,e pa 
~eQe ~ambêm ex~~emamen~e impopula~ em ~ela~ 
ção ã população de mo~o~i~~a~, e~peQialmen­
te em paZ~e~ que dão mui~o valo~ ã libe~da­
de do indivZduo" (p. 22). 

Na confirmação do desenvolvimento de seu parece~ 

o prof. Rozestraten Comenta sua posição pessoal quanto ao 

uso do teste de personalidade. 

"O B~a~il é um do~ pouco~ paZ~ e~ no mundo, 
talvez o uniQo, onde o ~e~~e de pe~~onalida 
de é impo~~o ~imple~men~e Qomo uma Qondição 
"~ine qua non" palta a aqui~iç..ão de uma Ca~­
tei~a NaQional de Habilitaç..ão (CNH). Pode­
mo~ que~~iona~ ~e ~omo~ o~ uniQo~ Qe~~o~ e 
~e a~ pe~qui~a~ em que ~e ba~eia o julgamen 
~o .6ob~e o apto ou não-ap~o me~eQem um Qon 
&ianç..a QientZ&iQa" (p. 22). 

Na mesma seçao de "Psicologia em Debate", o Con-

selheiro (Conselho Federal de Psicologia) Sollero Neto a-

borda o problema, dentro do mesmo enfoque dos seus dois co 

legas, já citados por nós, inclusive mostrando que os PSl­

cólogos possuem conhecimentos e capacidade técnico-profis-

sional para desenvolver outros recursos na área de psicol~ 

gia do trânsito com maior eficácia do que os testes, o que 

é corroborado também por Maya e Rozestrate~. Contudo es -

barram numa série de empecilhos que vão do aspecto 

(existência do exame psicotécnico), passando pela 

legal 

- .. propTJ .. a 

condição de trabalho a que sao submetidos esses profissio-

nais e a falta de incentivo ~s pesquisas, principalmente. 

por parte do CONTRAM e dos DETRANs. 

9 O~ "Anais do 29 Seminário Brasileiro de Ergonomia" publicam a -confe­
rencia do profe~sor PDzestratem - Exame psicoténico e Psicologip. e 
Ergonomia co Transito -. focalizando a validação do exame psicotécni 
co para motorista. -
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Quanto a este último empecilho citado -por nos 

- falta de incentivo às pesquisas -, parece até que existe 

por trás disso um "poder oculto" impedindo tais pesquisas, 

visto que a venda e impressão dos testes psicológicos, que 

constituem monopólio de um pequeno grupo, devem ser um ex-
,... . 

celente negocIO. 

A respeito do uso dos testes psicológicos para 

seleção de motorista e sua validação, o Conselho Federal de 

Psicologia (C.F.P.) encaminhou ao CONTRAM um parecer, rela 

tado por Sollero Neto com o seguinte teor: 

"O Conl:d!_lho Fe:de.Jtal e.n-te.nde. que. aI.! pJtoVCLó p6-<.. 
QolõgiQa.6 u-tilizada.6 no e.xame. de. habil-<..-ta ~ 
ç~o de mo-toJt-<...6-ta~, quando QOJtJte.-tame.n-te. apl-<" 
Qada.6, e.6e.-t-<..vame.n-te Qon-tJtibue.m paJta impe.d-<"~ 
a pJte..6e.nça de. mau.6 mo-toJt-<...6-ta.6 no -tJtân.6-<..-to 
(VoQume.n-to apJtovado no ple.nãJt-<..o do CFP e. e.n 
Qaminhado ao CONTRAM). Me..6mo que o nu.me./W cíe 
pe..6.6 oa.6 que. pO.6.6 am .6 e.Jt e.liminada.6 a palt-ti!t 
de. um Q!ti-t~!tio .6e.guJto .6e.ja pe.que.no ~ p!te.Qi­
.6 o que. .6 e. 6iJtme. Qom QlaJte.za que. 0.6 -te..6-te..6 
p.6-<"QolõgiQo.6 .6~O Qapaze..6 de.· ;"de.rztiM.QaJt quai.6 
-t!taço.6 de. pe.Jt.6onalidade. 6aQili-tam ou d-<"6-<" -
Qul-tam a e.xe.QU~~O de. de.-te.Jtm~nada.6 -ta!te.6a.6. 
I n6 e.l-<..zme.n-te. , e. p!te.Qi.6o Jte.Qonhe.Qe.!t que de.­
poi.6 de. qua.6e. de.z ano.6 de. U.60 de. -te..6te.6,pa­
!ta habilitaç&o de. motoJti.6-ta.6, e.6tamo.6 na e..6 
taQa ze.Jto no que. diz Jte..6pe.ito â.de..6Q/t-<..ção 
do ato de. di!tigi!t, â..6 d-<"6 e.!te.n-te..6 Qatego!tia.6 
de. mo-to!ti.6-ta (do pon-to de. vi.6ta de. 6unçoe..6 
p.6 -<"Qolõ giQa.6 mu.6 e.x-<..gida.6), â. validaça.o do.6 
-<..n.6-t!tume.nto.6 que. e..6-tão .6e.ndo u-tilizado.6. 
Se. o gove.!tno, !te.p!te..6e.n-tado pe.lo Qonjunto de 
.6e.U.6 õ!tga.O.6 le.gi.6lat-<..vo.6 e. e.xe.eut-<..vo.6, não 
tive.!t inte.!te.6.6e polltieo e eeonôm-<..eo e.m !te.a 
liza!t pe..6qui.6a.6 de. val-<"dação, ne.ee..6.6ã!t-<..a~ 
pa!ta eon-tinuidade de.6.6e .6e!tv-<..ço p!te.v ent-<..v o 
de .6eguftança, o CFP !teeome.nda .6ua ext-<..nção 
( ... ) E ne.ee.6.6ã!tio eo!t!tig-<..!t a.6 g!tave.6 di.6 -
to!tçõ e.6 hoje e.xi.6te.nte.6, o que não podeJtã.6eJt 
6eito .6e.m a.6 pe.6qui.6a.6 pa!ta validação e-<..en­
tZ6-<..ea do.6 e.xame.6 (Voeume.n-to ap!tovado no 
plen.ã!tio e. eneaminhado ao CONTRAM)" Cp. 24-5). 
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Sobre tudo o que foi abordado a respeito do uso 

dos testes psicológicos e as pesquisas de validação, fica 

a triste realidade que esses instrumentos, do ponto de vis 

ta técnico-científico, estão sendo utilizados sem o respa! 

do de um critério judicioso, visto que não estão sendo cum 

pridas as formalidades técnicas emi tidas pelos próprios pe~ 

quisadores, que são a padronização dos instrumentos para a 

população em causa e a sua validação, sem as quais nada se 

pode afirmar ou negar sobre a eficácia, benefício ou 

malefício dos testes psicológicos. 

Vimos, também, pela posiçào clara e objetiva de 

como foi abordado esse assunto pelos profissionais citados 

(Maya, Rozestraten e Sollero Neto), todos com representat~ 

vidade na classe a que fazem parte e com conhecimentos no­

tórios, que os testes psicológicos necessitam de urgente e 

profundas pesquisas de validação, conforme preconizam as 

próprias normas emitidas pelos pesquisadores dessa área de 

conhecimento. 

Caso esse procedimento não seja visto com a bre­

vidade e profundidade requerida, de modo que a população em 

geral e a comunidade científica reconheçam o exame psico­

lógico válido, este poderá vir a passar . por sérios reveses jUd~ 

ciais, acabando por desmoralizar-se como instrumento té~ni 

co-científico de medida psicológica. 

Enquanto o procedimento citado no parágrafo ant~ 

rior não acontecer, parece-nos de bom senso que os técni -

cos repensem a sua prática, conquanto poderao estar elimi­

nando pessoas do direito de dirigir (neste caso espefícico 
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de motorista) por processos ainda não reconhecidos como va 

lidos ou de validade comprovada por procedimentos técnicos, 

impostos pelos pesquisadores da comunidade psicológica. 

A par disso. vale citar o pensamento humanístico 

do professor Rozestraten: 

"POJL-ta.I1-tO, que.6.:t-i.ol1a-.6e -ta.mbém.6e a..6 a.u-tOJL--t 
da.de.6 -têm o d-i.JLe-i.-to de deva..6.6a.JL a. peJL.6ol1a.l~ 
da.de de um c-i.da.d~o .6-i.mple.6men-te pOJLque el~ 
queJL d-i.JL-i.g-i.tc. um ca.tc.JLO" (p. 22). 

Generalizando, questionamos a devassa dirigida a 

todo cidadão pelo fato de procurar o direito à educação es 

colar ou ocupação profissional. 

Isso tudo que vimos !raz ã baila a triste reali-

dade: de um lado os testes que não passam por um rigoroso 

processo de validação; de outro, os testes que são valida­

dos apresentam Índices de validação (coeficientes de corr~ 

lação) tão baixos ,qti~o bom seI1S'O os' desaconselharia para o 

uso. Portanto, num caso como no outro,o que pouco interes 

sou aos técnicos foi o lado humano da questão, quando por 

uma questão de ética deveria ser o principal. 

Quanto ao que realmente medem' os testes psicológl 

cos de inteligencia e aptidões nada podemos afirmar, poi~ 

conforme vimos no tópico sobre análise fatorial,determina-

dos testes possuem fatores que se correlacionam, mas não se 

diz que fatores são estes. 

Especificamente no que diz respeito à inteligên-

cia, cada teste apresenta um procedimento diferente de afe 

rição do que seria este atributo psicológico. 
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Ora, como se medir uma cOlsa que sequer tem um 

conceito definido? Alguns a conceituam como a capacidade 

de resolver problemas, outros como aquilo que os testes me 

dem, enfim cada técnico tem o seu próprio conceito ou se 

utiliza de um dos muitos existentes. 

Um teste de inteligência pode ser não~verbal co­

mo é o caso das Escalas Avançadas de Raven, Dominós, G-36 

etc., pode ser verbal como,por exemplo~a escala Stanford -

Binet, ou ainda um escore combinado dos testes da área ver 

bal, numérica e espacial da BTAG. 

Entretanto, todos dizem simplesmente medir inte-

ligência. 

Não existindo um conceito definido de intelig~n­

Cla, também não pode haver um instrumento definido para m~ 

di-la, daí a diversidade de instrumentos para medir deter­

minado atributo psicológico. 

Ora, como se pode construir um instrumento de me 

dida psicológica, qualquer que seja ele, se nào existe uma 

teoria que lhe dé sustentação científica? 

Parece-nos que alguns técnicos estão confundindo 

métodos, procedimentos estatísticos e psicométricos com te~ 

ria científica, eis porque dedicamos um capítulo a respei­

to desse tema. 



CAPITULO 111 

DIFERENÇAS INDIVIDUAIS, SOCIEDADE E EDUCAÇÃO 

A abordagem da emergência das diferenças indivi­

duais, bem como dos instrumentos destinados a medi-las, en 

volve o momento histórico, o seu papel nesse momento e a 

sua intervenção nas diversas práticas profissionais, educa 

cionais e sociais; como a psiquiatria, a educação escolar, 

a clínica psicológica, a orientação educacional e vocacio­

nal, a seleção e classificação profissional entre outras 

áreas de atuação da própria psicologia. 

O marco inicial da emergência das diferenças in­

dividuais na sociedade capitalista surgiu com a noçao de 

aptidão, articulando-se com as noções de mérito e respons~ 

bilidade individual a partir do período pós-Revolução Fran 

cesa. 

A sociedade francesa pós-revolucionária adotou 

o lema "liberdade, fraternidade e igualdade", o qual, tam­

bém se expandiu a outros países. 

A sociedade francesa que se libertava definitiva 

mente do jugo da nobreza feudal,esperava contar com uma de 

mocracia de reais possibilidades de ascensão social, dire! 

to à educação escolar e melhores condições de vida de modo 

geral. 

A classe proletária que ajudou a burguesia a to­

mar o poder político da nobreza feudal, contudo, permane­

cia em condições pouco diferentes do regime anterior. 

Ora, os novos donos do poder, agora político e 
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econômico, não podiam negar o direito de igualdade, que 

tanto pregaram e o qual reivindicaram junto à nobreza. 

Assim, todos eram livres e possuiam os mesmos di­

rei tos e o destino de cada pessoa dependeria áa capacidade in 

dividual de cada um. 

Essa era a ideologia segregada pelo novo poder 

político e econômico, que viria justificar e legitimar as 

ditas desigualdades individuais. 

A noção de aptidão surgiu como sendo um fator 

"natural" e necessário ao desenvolvimento das habilidades 

intelectivas de modo que se as pessoas nao aproveitassem 

as oportunidade educacionais e sociais nao seria por falta 

de oportunidades iguais, mas por fal ta de habilidades " na-

turais" para tal. 

A sociedade igualitária, livre e fraterna já ti-

nha um bom argumento para justificar as desigualdades. 

"E.6.6a -<'de.olog-i..a jU.6ti6-i..c.adoJz.a .6 e. Jz.e.6olLçaJta 
POUc.o a POUc.o, apo-<.ando nM de..6 c.o be.Ji..tM c.-<.e.n 
.tZ6-i..c.a.6 Can.tJtopJtome..tJt-i..a, pJt-i..me.-i..Jta me..tade. áo 
.6êc.ulo XIX, b-i..olog-<.a, .6e.gunda me..tade. do .6êc.u 
lo XIX, c.-i..ênc.-i..a.6 humana.6, a paJt.t-i..Jz. do 6-i..naI 
do .6êc.ulo XIX), que. e.la pJz.e..te.nde. Jte.-i..n.te.JtpJte.­
.taJt de. ac.oJtdo c.om .6ua lõg-i..c.a, e. c.uja pJz.oble.­
mã.t-<.c.a, ã.6 ve.ze..6, c.onduz" (Bissere t, 1979, 
p. 31). 

As descobertas científicas tiveram origem a pa~ 

tir do determinismo biológico, cujo foco teórico é justifi 

car as diferenças sociais. Começando pelo monogenismo, as 

d~ferenças individuais foram atribuídas a degenerescência 

moral dos "seres inferiores", enquanto as origens diferen-

ciadas foram explicadas pelo poligenismo. 

A craniologia tida como a grande ciência do secu 
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lo XIX, bem como a frenologia oriundas das correntes ante­

riores, tem contra os grupos minoritários as mesmas finali 

dades discriminatórias. 

A forma e o tamanho do crânio, a par de outras 

características, discriminavam as qualidades" inatas" ~do 

indivíduo e/ou grupos sociais. 

Cesare Lombroso, um médico criminologista itali~ 

no, desenvolveu pesquisas no final do século XIX sobre a 

relação entre a criminalidade e características físicas e 

anatômicas. Ele, e.g., caracterizou as mulheres que tinham 

os dedos do pé separados como sendo prostitutas inatas. 

Lombroso chegou à conclusão que a insensibilida­

de moral está diretamente relacionada com seu paralelo fí­

sico e anatômico. 

Pesquisando o cérebro de um bandoleiro morto,de~ 

cobriu que em certos aspectos assemelhava-se ao dos verte­

brados inferiores. Essa observação deu origem à teoria g~ 

ral da natureza atávica do criminoso. 

Como características indicadoras do atavismo e 

citado por Lombroso: prognatismo, cabelos lanudos, barba 

escassa, oxicefalia (cabeça alta, pontuda), olhos oblíquos, 

ossos da face proeminentes, arcada supra-orbital proemine~ 

te, testa fugidia, cabeça anormalmente grande ou anormal­

mente pequena, cabeça comprida e estreita, palato alto,po~ 

tudo, orelhas grandes, características do sexo oposto e as 

simetrias do crânio, cabeça ou corpo. 

Tais características,em um mesmo indivíduo, eram 
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para Lombroso,um diagnóstico de criminalidade com alguma 

segurança, bem como elementos discriminatórios das "raças 

inferiores" . 

o criminologista explica ainda o fato de al-

gumas pessoas corretas serem portadoras desses "estigmas 

de degeneração", dizendo que são homens e mulheres com na 

tureza criminosa que não cometeram o ato externo, porque 

são protegidas pelas circunstâncias de vida contra a tenta 

çao. 

Com essa última observação, Lombroso admite a im 

portância do meio social na ocorrência da criminalidade co 

mo fator atenuante, não como fator determinante. Assim o 

meio social não é responsável pela criminalidade (e sim as 

características individuais hereditárias); pode apenas con 

tribuir para que esta se manifeste ou não. 

As diferenças individuais seriam, portanto, ca­

racterísticas hereditárias e as desigualdades sociais ti­

nham "explicações científicas" e estavam constituídas em 

nome da própria ideologia igualitária. 

O fator vital para corroboração da crença das d~ 

ferenças individuais foram os estudos da evolução da espé­

cie desenvolvidos por Darwin, cujos pontos de apoio e de 

grande repercussão nos meios científicos são: a) os seres 

vivos tendem a aumentar em progressão geométrica; b) como 

c0nsequência surge a luta pela existência, sob 

forma de competição; c) como consequência desta luta pela 

exis tência sobrevive o mais apto - se leção natural; e d) os 

descendentes dos organismos sobreviventes herdam os carac-
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teres de seus pais, isto e, os caracteres que os tornaram 

mais aptos 10
• 

Desse modo as desigualdades sociais deixaram de 

estar atreladas a uma ordem social criada pelos homens, ela 

está agora irredutivelmente determinada e dependente de uma 

nova ordem transcendental, que é de natureza biológica. 

Neste panorama surgiram as primeiras idéias de 

mensuração das aptidões inatas das pessoas. 

o termo "teste _ mental" foi usado pela primeira 

vez por Cattel em 1890. Antes, porém, Francis Gal ton 

tinha realizado trabalhos de medida dessas capacidades em 

seu laboratório antropométrico no South Kís.ángton Museum de 

Londres. em 1884. 

1/ O pfl.e.6.6 UpO.6.to me.ta6Z.6ic.o da.6 .:teofl.ia..6 e volu 
c.ioni.6.ta..6 que c.onduz Gobineau a fl.eduzifl. i6 
di fi efl.UI. ç.a.6 .6 o c.i ai.6 (q uefl. .6 e .tfl. a.te de di 6 e­
lLenç.a..6 en.tfl.e pOVO.6 ou en.tfl.e c.la.6.6e.6) à.6 di6e 
fl.enç.a.6 p.6ic.obiologic.a.6 .6upo.6.ta.6 c.omo de.tefl.-:: 
minan.te.6, ofl.ien.ta igualmen.te a fl.efilexão de 
F. Gal.ton, ~undadofl. da p.6ic.ologia di 6 efl.en­
ua.t. pfl.imo 1 de ValLwin, .6obfl.e q.uem .6ua.6 
ideia..6 .tefl.ão gfl.ande in6luênc.ia, Gal.ton pfl.O­
c.Ufl.a demon.6.t~fl. c.om a ajuda de um novo me.to 
do c.ien.tZfiic.o, que a.6 di6elLenç.a.6 men.tai.6 ~ 
pendem da me.6ma ofl.dem de fia.:tofl.e.6 que depen­
dem a.6 difiefl.enç.a.6 de e.6.ta.tufl.a, e .6ão hefl.edi 
.táfl.ia.6". (Bisseret, 1979, p. 44). 

Assim, Galton, com a ajuda da curva de Gauss .e o 

seu conceito derivado das aplicações da matemática da pro-

1 ° ANTUNES , José. Biologia. são Paulo, 
1966. 

Companhia Editora Nacional, 

llNo texto consta como pai de Darwin. Por se tratar de uma obra tradu 
zida. acreditamos num equívoco de tradução, pois Ga1ton foi primo 
de Darwin. 
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babilidade (1909), pressupoe que as diferenças individuais, 

como traços psicológicos e de inteligência devem obedecer 

ao mesmo padrão de distribuição normal, que é o caso desta 

curva. 

Nesse pressuposto Galton foi encorajado pelos 

trabalhos de Quêtelet (1838) sobre a distribuição da esta­

tura dos indivíduos na curva normal, hoje provados incorre 

tos. 

Em 110 normal e o patológico ll
, G. Canguilhem (1966) 

critica os parâmetros adotados por Quêtelet em seus traba­

lhos antropométricos, mais tarde generalizados nos estudos 

biométricos de Galton para o julgamento da deficiência e 

da distribuição da normalidade e anormalidade, mostrando a 

relatividade existente nas conclusões a que chegaram. Mes­

mo em se tratando de características biológicas - como a 

estatura no estudo de Quêtelet - elas estariam sujeitas a 

influências sociais e geográficas e não tratadas simples­

mente pela lei do acaso, como tratou Quêtelet o caráter dã 

estatura. 

Se existe relatividade na distribuição de carac­

terísticas biológicas, na qual o fenômeno biológico nao p~ 

de ser dissociado do social, não se pode distribuir II nor-

malmente", pela lei do acaso, atributos psicológicos, como 

a inteligência e aptidões, que dependem de julgamentos de 

valor, do fator geográfico - responsável pela história do 

homem -, do próprio fator biológico e do fenômeno social. 

O indivíduo concreto não é o "indíviduo médio", pois a pr~ 

pria análise semântica da palavra "indivíduo" indica ser 
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aquele que se afasta da média, tornando-se único, eviden-

ciando a sua individualidade própria. Comparar o homem a 

urna norma ou uma media implica excluir a diferença que 
~ 

e 

o concreto de cada um e, portanto, dar lugar à "individua-

lidade normal", algo que não existe, mas que deve ser pro-

duzido no social - corno na indústria se produzem objetos -, 

forçando as diferenças a se subordinarem, a se aglutinarem 

segundo o padrão que interessa à ordem social, ou seja, uma 

pessoa é julgada em relação a uma norma de comportamento -

caso dos testes de personalidade -, ou em relação a urna me 

dia de comportamento - caso dos testes de inteligência e 

aptidões. 

Salientamos, ainda, que a curva normal binomial 

ou de Gaus é uma abstração matemática ideal e que os fenô-

menos naturais podem, às vezes, aproximarem-se de sua dis-

t!ibuição. Sob o ponto de vista da teoria científica her­

betiana, não há uma prática teórica 12 que a justifique. 

Observamos, também, que a mensuração de caracte-

rísticas intelectuais, aptitudinais e emocionais não pode 

reduz~las a fenômenos naturais como se pudessem ou de 

vessem obedecer àquele padrão de distribuição probabilísti 

co. 

Galton defendeu, também, a tese da "procriação 

seletiva", pois segundo ele, a espécie humana se degradava 

e seria necessário melhorá-la através de raça de homens aI 

12 A prática teórica já foi conceituada por nos na página 21 deste tra 
balho. 
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tamente selecionados por meio de judiciosos casamentos,du­

rante várias e consecutivas gerações. 

Com esse posicionamento"ele nao só foi o pai da 

psicologia diferencial, mas, também, da eugenia. 

Estava, assim, implantado o embrião das diferen-

ças intelectivas e emotivas entre pessoas, classes e gru-

pos sociais e sua respectiva mensuração. 

A psicometria e a psicologia diferencial sao,por 

excelência, os ramos da psicologia responsáveis pela elabo 

ração dos instrumentos de medida psicológica e dos estudos 

que possibilitam o seu uso. 

Através desses ramos da psicologia foi ampliado 

o uso do conceito de aptidão, de inteligência e caracterí~ 

ticas personológicas. Os conceitos de aptidão e inteligê~ 

cia são quase uma exclusividade desses dois ramos, visto 

que outras áreas de conhecimento da psicologia nao os usam. 

Afirmamos que sua presença, no âmbito da psicolo­

gia diferencial e da psicometria,está muito bem caracteri-

zada como uma prática empírica que visa a seleção escolar, 

vocacional e ocupacional 

"c.uja.6 .téc.n-i.c.a.6 .6e. 6undam .6ob.tr.e uma demanda 
.6oc.-i.al .6ubo.tr.d-i.nada a -i.n.te.tr.e.6.6e.6 ex.t.tr.ac.-i.en.tZ 
6-i.c.o.6. A -i.ndagação c.-i.en.tZ6-i.c.a .6Ô é 6o.tr.mula~ 
da a pa.tr..t-i..tr. de uma ac.epção expLZc.-i..ta ou -i.m­
pllc.-i..ta, .6egundo a qual a .6eleção é nec.e.6.6-i. 
dade -i.ne.tr.en.te a d-i.v-i..6ão .6oc.-i.al do .t.tr.abalhõ 
e a h-i.e.tr.a.tr.qu-i.a .6ac.-i.al c.an.6-i.de.tr.ada.6 c.amo -i.n­
va.tr.-i.an.te.6, .6eja no .6ent-i.da ab.6olu.to ou no 
aqci.-i.-e-ago.tr.a" (Bisseret, 1979, p. 32). 

Desse modo, os conceitos de inteligência e apti­

dão passaram a constituir o corpo científico da psicologia 
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das diferenças individuais, que foi concretizada através 

dos instrumentos de medida psicológica. 

A sua presença está,desde o final do século pas-

sado, marcada nas pesquisas que visam à adaptação escolar, 

vocacional e ocupacional, e num sentido mais amplo à pro-

prla adaptação social. 

"Como vimo.ó, a p.óicologia na..6 ce com a maJz.ca 
de uma demanda: a de pJz.ov~Jz. concei~o.ó e in.ó­
~Jz.umen~o.6 'cien~Z6ico.ó' de medida que gaJz.an­
~am a adap~ação do.ó indivZduo.ó ã nova oJz.dem 
.óocial. A.ó.óen~ada .óobJz.e a nova ênôa.óe do.ó 
p.óicôlogo.ó expeftimen~ai.ó no 6enômeno p.óZqui­
co, a ciência Jz.ecem-inauguJz.ada deixa claJz.a 
.óua 6ina.tidade de adap~ação, levada a cabo 
a~lLave.ó da .óeleção e da olLien~ação no ~Jz.aba­
lho e na e.ócola I3• (Patto, 1984, p. 96). 

Explicitamente corno demanda, é na França que foi 

cons truída a primei ra escala métrica de, in te ligência com urna 

aplicação prática imediata. Isso aconteceu em 1904, quan-

d"o o MinistrQ da Instrução Pública de Paris nomeou urna 

comissão para estudar os processos de educação para crian-

ças subnormais da escola de Paris. 

Binet,com a colaboração de Simon, construiu a 

primeira escala para esse fim, que ficou conhecida corno Es 

cala Binet-Simon ou Escala de 1905. 

Psicólogos de todo mundo se interessaram pelos 

testes de Binet, que foram traduzidos e adaptados em mUl-

130 pensamento de Patto complementa a citação de Bisseret constante da 
página anterior. 
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tas línguas. Firmou-se a idéia de mensuraçao de inteligê~ 

cia das crianças e a consequente diferenciação entre bri­

lhantes, obtusas e preguiçosas, bem como a classificação 

dessas crianças por "idade mental" primeiramente, e depois 

pelo conceito de Quociente de Inteligência (Q.I.). que e a 

relação entre idade mental e idade cronológica. 

A Escala Binet-Simon passou por duas revisões em 

1908 e 1911. 

Nos E. U .A., Lewis Terman, da lhiversidade de ~Sta:nford~ 

fez uma revisão da escala e o resultado foi o teste Stanford 

-Binet, publicado originalmente em 1916, revisto em 1937 e 

atualizado em 1960. 

Para se ter uma idéia do seu uso, por mais de 

meio século o teste Stanford-Binet constituiu-se, por exc~ 

lência, como um padrão de medida de inteligência em muitos 

países do oci den te, inclusive IlD Brasil, principalmente pa-

ra selecionar e classificar na escola e no trabalho. 

"B-i.net nã. o a.6.6 um e p 0.6 -i. çã e.6 lLacLi. c.a-i..6 n o ata­
que i.6 6unçãe.6 menta-i..6, c.hamando-a.6 me.6mo de 
'6unçãe.6 do e.6pZlL-i.to I em c.elL:ta.6 pa.6.6agen.6 de 

.6 ua. o blLa.; vale-.6 e do mê.todo-i.ntlLo.6 pec.uvo, ba. 

.6e-i.a.-.6e em dado.6 qua.l-i.ta.uvo.6, pILe6eILe a. -i.n-=­
ve.6uga.çã.oa.:tILa.vê..6 de que.6úonãlL-<..o.6: e da. en­
tlLev-i..6:ta. a.O.6 mê.todo.6 e.6tlL-i..ta.men:te objeuvo.6, 
ma.!.> c.on.6tlLõ-i. ama. e.6 c.a.la. de mecLi.da. de -i.n:teu­
gênc.-i.a que v-i..6a a. c.la..6.6-i.6-i.c.a.ção do.6 .6uje-i.:to.6 
a. ela' .6ubmeudo.6. Não pod-i.a. ele .6UpOIL que 
e.6ta.va lançando a..6 ba..6e.6 de um plLoc.ecLi.men:to 
que .6elL-i..a. a. plL-i.nc.-i.pa.l a.t-i.v-i.da.de do.6 p.6-i.c.õlo­
gO.6 dUlLante todo o .6ê.c.ulo: c.la..6.6-i.6-i.c.a.1L 0.6 -i.n 
cLi.vZduo.6, .6oblLetudo c.1L-i.a.nça..6 em -i.da.de plLê.-e~ 
c.ola.1L e e.6c.olalL plL-i.mãlL-i.a., num outlLO .6enuáõ 
do telLmo c.la.6.6-i.6-i.c.a.ção: pa.lLa. jU.6:t-i.6-i.calL .6ua. 
cLi..6:tIL-i.buição em cla.6.6e.6 .6 oc-i.a.-i..6 " • (Patto, 1984, 
p. 97). 
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tloje, o argumento explícito é por ajudar os "de-

ficientes"a superarem __ (dentro de limites) suas dificuldades, 

dando-lhes uma educação apropriada ao seu caso. 

Cabe discutir é: se a classificação pelos testes 

reproduz a distribuição em classes sociais, por que apsi-

cologia insiste em falar em diferenças de'finteligência~'? 

Atualmente, um numero razoável de 

outros testes de inteligência constituem alternativas a 

disposição dos técnicos, muitos deles ditos não-verbais, 

como por exemplo, as Matrizes Progressivas de Raven, Domi­

nós, D-48 e G-36 que estão entre os mais usados. 

o amplo uso dos testes de inteligência nao - ver­

bais, em substituição ao Stanford-Binet, tem sido preferi­

do pelos seus utilizadores, visto que, segundo seus ideali 

zadores, eliminaria as influências sociais, culturais e 

linguísticas dos testes verbais que poderiam viesar os re­

sultados, como se os símbolos utilizados nas questões des­

tes testes não tivessem em seu âmago uma relação significa~ 

te com as experiências de vida do testando, sob o ponto de 

vista simbôlicol~. 

Anastasi (1972) diz que nao há teste que elimine 

as experiências passadas do ?ujeito, ou mesmo que apresen­

te qualquer artifício para penetrar além do comportamento. 

Cita, ainda, que cada indivíduo possui recursos estrutu-

1 ~ Butcher (1968) diz que já está suficientenente clara a dificuldade 
da avaliação da capacidade em grupos minoritários e de imigrantes, 
e seria nrui ta ingenuidade supor que o uso dos testes não-verbais 
de realização seja uma w~ave segura para o problema. 



rais para desenvolver uma variedade infindável de comport~ 

mentos. 

Os testes de inteligência, embora com um arsenal 

bastante variado e com seu uso muito difundido, tanto na 

orientação educacional como profissional, ainda não dizem 

que tipo de intelig~ncia est~n ~m~dindo. 

"EnttLe.tanto, potL mlÚto ute.L6 que. o/.:, te./':' te./':' 
de. inte.LigênQia te.nham /':'ido, não Qon/.:,titue.m 
e.m be.ne.6I~o imaQulado patLa Qome.~atL ideia/':' 
e.tLtLône.a/':' e. ob/':'ole.ta/':' /':'obtLe. o que. e.le./':' têm a 
pe.tL/.:,i/.:,titL e a datL otLige.n/':' ã QonQlu/.:,õe./.:, in­
ju/.:,ti6iQada/.:, /':'obtLe. o/.:, indivIduo/':'. A inte.li­
gênQia te./.:,tada e uma QatLaQte.Jz.I/.:,tiQa mai/':' Li 
mitada do que. a/.:, pe./.:,J.:,oaJ.:, 6tLe.quente.me.nte. /':'u­
pôem que. /':'e.ja. O Q.I. n~o e um IndiQe. de. 
quaLidade. humana geJUlL N~o diz ate que. p~ 
to uma pe./.:,J.:,oa e 'tale.nto/.:,a' na atLte, na mu­
/':'iQa, me.QãniQa ou e.nte.ndime.nto humano. Não 
mO/.:,ttLa /.:,e. uma pe./.:,/.:,oa /.:,e. adaptatLã be.m ã/':' no­
va/.:, .6itua~õe./':' e e.m que. me.dida o 6atLã.. fíJ~o 
indiQa Qom que. tLapide.z ou 6aQilidade. ela .a­
ptLe.nde.tLã nova/.:, Qoi/.:,a/.:, ,1a/.:, muita./':' e./.:,peQie./.:, 
de. J.:,itua~õe/':' n~o e./.:,QolatLe./.:, em que. /.:,e. e.nQon­
ttLa. Mai/':' impotLtante. de. tudo, não e uma me.­
dida patLa capaQidade. inata, ma./.:, tLe6le.te. tan 
to a e.xpe.Jz.iênQia como o pote.ncia.l a e.duQa~ 
~ão quanto a aptidã.o". (Tyler, 1973, p. 75). 

O movimento dos testes p~ico16gico§, iniciado 

no final do século passado direcionado à educação escolar,e~ 

contra a sua grande apli cação para fins de orien tação profi~ 

sional, seleção e classificação, por ocasião da Primeira 

Grande Guerra, e ampliada essa participação, de maneira ex 

traordinária,durante a Segunda Grande Guerra. 

Outro exemplo da demanda social dos testes psic~ 

lógicos ocorreu na década de 1930, nos E.D.A. Por causa da 

depressão, milhares de pessoas perderam os seus empregos e 

juntaram-se a outros tantos que estavam saindo das uni ver-

sidades e juntos corriam em busca de emprego. O número de 
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empregos ofertados era significativamente inferior ao qu~ 

titativo de pessoas} procura de trabalho. ETam_necessiri~ 

instrumentos capazes de prognosticar os que melhor s.e adaE. 

tariam e seriam bem sucedidos numa profissão, pois com is-

so o rendimento da empresa seria maior, não haveria despe! 

dício com demissões de empregados mal adaptados e incapa-

zes. e desse modo evitar-se-iam gastos desnecessirios com 

novos recrutamentos e treinamentos. 

Para se atender essa demanda, os testes de inte-

ligência por si não resolveriam o problema. Esforços para 

aperfeiçoar a pritica da medida de inteligência desenvolv~ 

ram-se em virias direções, agora com a ajuda bastante efi-
',-

caz da anilise fatorial. Alguns psicólogos entre os quais 

se destacou Louis L~ Thurstone, na década de 1930, conse-

guiram decompor o conceito global de inteligência geral em 

fatores limitados de aptidão intelectual específica. 

o próprio ThuL"stone, a partir de seus;éstudos, 

elaborou os testes de aptidão verbal, aptidão espacial, ve 

locidade perceptual, memória, raciocínio e outros tipos de 

aptidão inteléctual. J. P. Guilford continuando os traba-

lhos de Thurstone, mostrou que existem 120 variedades dife 

rentes de aptidão mental. 

Assim, os testes psicológicos asseguram o seu e~ 

prego nas ireas educacional, industrial e na seleção e cl~ 

sificação do pessoal militar nas Forças Armadas 15 • 

l~OS antecedentes e o histórico dos testes psicológicos ~ão muito bem 
descritos por Arme Anastasi em seu livro T~~ P~icologico~. Embora 
a autora nao faça a análise crítica do seu uso, o faz uma peça impor 
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A seleção e classificação de pessoal durante a 

Segunda Grande Guerra foram as grandes responsáveis pela 

evolução dos testes psicológicos e o desenvolvimento das 

baterias de varias aptidões por psicólogos das Forças Arma 

das. 

Conforme cita Anastasi, as baterias de varias ar 

tidões representam um movimento tardio no campo de aplica­

ção dos testes, que apareceram para uso civil a partir de 

1945, quando então, passam a ser amplamente empregadas na 

orientação educacional e vocacional, na seleção de pessoal 

e em areas semelhantes. 

Para completar essas baterias, e torna-las mais 

eficientes à orientação ou à seleção, foram acrescentados aos 

testes de inteligência e aptidões que mediam a capacidade 

intelectiva, os testes de personalidade que avaliam os tr~ 

ços e características de personalidade. Com a dinâmica ~s 

ses dois sub-sistemas (intelectivo e emocional) as pessoas 

seriam melhor julgadas. 

Resumidamente, isso quer dizer que urna pessoa p~ 

de possuir capacidade intelectiva para determinado tipo de 

formação e/ou ocupação, entretanto poderá ou não deter as 

qualidades emotivas para o seu desempenho, ou o contrário 

também. 

tante do momento em que surgirarn,podendó-sa a partir dess~momento:con 
fronta-los corno a emergência dos fatos históricos, políticos :e so-­
ClalS, citados, por exemplo, por Noelle Bissere~ Georges Canguilhe~ 
Tnomas Herbert e outros. 
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Das "baterias de testes" utilizadas no Brasil,va 

mos citar apenas como informação, neste capítulo, as três 

mais empregadas: Diferential Aptitudes Tests (DAI), General 

Aptitude Test Battery (GAIB) 16 e Bateria CEPA que e composl 

ção de diversos testes, construídos isoladamente, alguns de 

origem estrangeira. 

As duas primeiras "baterias" tiveram ampla . difu-

sao tanto nos EUA onde foram criadas, como em outros 
... 

']Dal";' 

ses, inclusive no Brasil, .com as denominações de DAI e BIAG, 

sendo muito empregadas para fins de orientação vocacional , 

educacional e ocupacional. 

Desse modo, atendendo a essas demandas .ancorado 

na prática técnica, segundo este conceito emitido no Capít~ 

lo l, os testes têm a função de realizar o real; assim o 

seu resultado seria uma "realidade" que estaria ;int:r.fnseca 

na natureza dos homens. Contra a natureza torna-se difícil 

o questionamento radical. Com esse pensamento justificar-se 

-ia a performance escolar tanto dos alunos brilhantes, dos 

normais e dos apagados, ratificada pelo resultado dos tes-

tes e o seu procedimento "cientificamente neutro". 

Acontece, porém, que esses instrumentos de medida 

psico16gica não estão fundamentados na natureza dos homens, 

como e pretensão de alguns de seus criadores, como por exe~ 

pIo H. J. Eysenck, que tenta provar estatisticamente que· 

a . inteligência e em 80% oriunda da hereditariedade 

16No Brasil esta bateria, e conhecida como~BTAG_ (Bateria !de -Tes:tes de 
Aptidão Geral). 



e 20% devida às influências do meio, como se essa inferên-

cia tivesse algo de natural, esquecendo-se que 

"o home.m não é um .6 e.J1.-.6 ub.6 tâ.nc-i.a cuj a.6 ati­
t. u d e..6 p o de. J1.Z am 0.6 d e..6 cn e. v e.n . e. c o -i..6 -i. 6 -i. c an • 
Também não é um .6e.n e..6tát.{.co cujo compoJ1.t.a­
me.nt.o con.6-i..6t.{.J1..{.a e.m a.6.6e.me.lhaJ1.-.6e. ma.-i..6 a 
.6ua e..6.6ênc-i.a, -i..6to é, a uma de.6-i.nição de. 
.6e.u .6e.J1. -i.n.6cn-i.ta na 'natune.za humana', O ho 
me.m não é um e.nte., ma..6 um e. x-i..6 -te.nte. que. .6 e. 
tOJ1.YLa e.le. me..6mo 60na de. .6-i., e.m .6ua pJ1.e..6e.nç~ 
é um .6e.J1. Sú.6t.ÕJ1..{.CO, e.m de.v-i.n, de. .6upe.nação". 
(Japiassú, 1975, p. 124). 

Ora, o que classifica, seleciona, discrimina e 

estigmatiza as pessoas nã:o~é~'anatureza, mas sim toda a prá-

tica do exame não imune dos seus possíveis ideológicos, e 

entre essas práticas, hoje, está a psicologia das diferen­

ças individuais com sua instrumentação técnico-prática. 

Ao prognosticar o potencial de trabalho do indi­

víduo em vez de avaliar o potencial da pessoa enquanto pe~ 

soa, o ritual da orientação educacional e voéacional valo-

riza o setor econômico em detrimento do humano. 

A pessoa deixa de ser o sujeito do processo so-

cial e passa à condição de objeto de uso social. 

Podemos afirmar que o instrumental discriminató­

rio usado no decorrer do século XIX, já citado neste. texto, 

foi substituído no século XX pelos instrumentos de medida 

psicológica~;inicialmente pelos testes de inteligência, de­

pois pelos testes de aptidão específica e finalmente pelos 

testes de personalidade, além das entrevistas individuais 

e de grupos (dinâmica de grupo) e outros instrumentos de 

sondagem psicológica, quando aplicados com a finalidade de 

seleção e classificação de pessoas. 
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Historicamente, a emergência da criança "defici-

en te", "des aj us tada" ou "inadap tada" ocorreu no final do 

século XIX e início do século XX. 

Hoje, os educadores procuram diferenciar a crian 

ça com "déficit de inteligência e aptidões", catalogadas 

corno "deficientes", das crianças que apresentam problemas 

de comportamento na escola, diagnosticadas com "dificulda­

des de lidar com a realidade e as eXlgências do meio", que 

-sao comumente conhecidas corno "desajustadas". 

Não é ã toa que alguns psicólogos dizem com org~ 

lho que são capazes de deixar uma pessoa nua, o que é um 

fato, face ao poder institucional que os testes psicológi-

cos legam aos técnicos. Esse poder institucional (auto-

atribuição) decorre do lugar que a relação entre psicólogo 

e testando (examinando), mediada pelo teste, ocupa no con­

junto das práticas técnicas instauradas em resposta à de-

manda social, por um dispositivo de exame. 

Vejamos um exemplo prático do uso dos testes de 

inteligência e de maturidade para o aprendizado da leitura 

e da escrita na escola, citado no trabalho de Schneider17
, 

ocarrido na escola pública do antigo Estado da Guanabara 

por volta dos anos 71-72, no qual é revelado o ritual por 

que passa a criança dita "AE", aluno excepcional. 

Segundo a autora, urna crlança com dificuldade de 

aI?rendizagem da lei tura, da escri ta e incapaz de acompa-

1 7 SG-INEIDER, Dori th. "AhH'loS excepcionaislt
: um estudo de caso de des 

vio. In: VElHO, G. (org.), Ouvio e.. divell.gên.cA..a.., Rio de Janeiro-:­
Ed. Zahar, 1985. 
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nhar o currículo é um forte candidato a ser submetido ao 

teste de inteligência oficialmente utilizado pela escola, 

que e o Teste de Nível Mental - TNM - Gille, ou um outro 

em disponibilidade. 

Além destes é usado, também, o teste ABC de matu 

ridade para o aprendizado da leitura e da escrita,de auto-

ria do prof. Lourenço Filho. 

Sobre o teste de Gille pouco podemos falar 

, visto que não é um teste frequentemente usado, nem sa 

bemos se ele foi padronizado e validado para a população 

em causa, contudo pode-se concluir pelo relato do artigo 

em pauta, que a maioria das crianças submetidas ao seu crl 

vc foram consideradas excepcionais (AE). 

De acordo com os ~ritérios deste teste,as crlan-

ças que apresentam quociente de inteligência (Q.I.) entre 

5'0 e 79 são consideradas "deficientes mentais educáveis" 

e incluídas na classificação "AE". Os alunos que se situam 

abaixo de 50 na escola são "alunos treináveis" , denomina-

dos "AT". 

E interessante observar qu~ essas crianças ao se 

rem submetidas aos testes j á estavam ·hác.IDªis. de.' dois anos 

na escola e com mais de oito anos de idade. 

Vê-se que nessas classificações não há simples-

mente uma diferença de quantidade, m~S urna diferença de 

qualidade. A criança é estigmatizada corno "diferente" sob 

os vários rótulos corno já vimos, e corno tal, ela vai proc~ 

der, daí seguem-se outras classificações tais corno: apático, 

indisciplinado, desatento, inquieto e outros sinais que os 
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elas, pintura, recorte, etc. Mas nada de alfabetizaçio. 

Então elas só vão ficar maduras daqui a um lano? 

Bom, só algumas. 

Quantas? 

Umas dez ou doze; um terço da turma, eu acho. 

Já dá para ver que elas vio se desenvolver melhor. 

o que vai acontecer com o resto no ano que vem? 

Oh, no ano que vem elas provavelmente vao to­

mar o teste de Gille e depois vio para as "turmas especi -

ais". 

Então, a senhora acha que elas vão ser AEs? 

Sim, muito provavelmente. Já está na cara. Nós 

podemos dizer quase imediatamente. 

Esse fato se deu numa escola pública do Estado 

da Guanabara, antigo Distrito Federal, hoje cidade do Rio 

de Janeiro. 

Procedimento idêntico foi observado por Ana Ma­

rla Poppovic (1981), em escolas públicas de bairros pobres 

da periferia da cidade de sio Paulo. 

Lá como aqui, quando necessário e possível, foi 

usado o teste psicológico para legitimar o déficit "natu­

ral" de inteligência das crianças. Os testes virio depois 

do olho clínico da professora, que desde - ... -o lnlClO sabe 

quais as crianças que nio conseguirio ser alfabetizadas. 

li E.6.6 a. .6,Ltua.çã.o decOfl.fl.e de uma. cla..6.6-i.fi-i.ca.çã.o 
pfl.ema.~ufl.a. que a..6 pfl.o6e.6.6ofl.a..6 6a.zem no.6 pfl.-l­
me-i.~o.6 do-i..6 ou ~fl.ê.6 me.6e.6, a.6-i.fl.ma.ndo -i.n~u-l­
~va.men~e, a.~fl.a.v~.6 de uma. d-i.6-i.culda.de -i.n-i.­
c-i.a.l a.pfl.e.6en~ada., que a. cfl.-i.a.nça. já ~ de6i 
cien~e men~a.l". (p. 18). 

Poppovic observou que nessas escolas havia filei 
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ras pr6prias para as c~ianças consideradas incapazes de a­

companhar qualquer atividade escolar realizada pelas de­

mais crianças. Essa marginalização ocorre nos primeiros 

meses da alfabetização, pois dificilmente elas conseguem 

reabilitar-se depois de previsto o fracasso, conforme pal~ 

vras da professora. 

Nessas escolas públicas de são Paulo e esperado 

um percentual de 40 a 45% de reprovação, índice que e con­

siderado satisfatório pela diretora e professoras, visto 

que a realidade nacional indica o percentual de 50 a 60% 

de reprovaçao. 

Esses fatos acontecem em dois grandes centros bra 

sileiros - Rio de Janeiro e são Paulo - imaginemos o que 

está ocorrendo nos demais estados da Federação, principal­

mente no norte e nordeste. 

Acrescenta-se a isso tudo o aspecto autoritário 

dos testes psico16gicos, bem como de toda a avaliação que 

ocorrida no âmago da escola, que e a concepção teórica da 

sociedade que Vlvemos. Por isso, tanto a avaliação psico­

lógica como a avaliação escolar são instrumentos arbitrá­

rios de poder e constituem uma violência simb6lica sem pr~ 

cedentes. Contudó, acreditamos que os técnicos lançam mão 

desse poder ingênua e acriticamente, assimilando a ideolo­

gia passada pelos diversos instrumentos ideológicos do ap~ 

relho estatal, ignorando o fato de que toda a avaliação no 

sentido de promover, classificar e selecionar está a servi 

ço de um modelo te6rico-ideológico da sociedade e de uma 

escola que a representa, como se sua prática fosse uma en-
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tidade neutra. 

As técnicas de exame com todo o seu instrumental 

técnico. não surgiram por mero acaso, e sim num determina-

do momento histórico, que no caso da mensuração das dife-

renças individuais parece-nos caracterizado pela -eme rgen-

cia do capitalismo industrial. 

Esses diversos modelos de exame, todos com a fi-

nalidade de selecionar, classificar e discriminar pessoas 

que por "acaso" pertenciam a determinados segmentos da so-

ciedade, cor de pele, sexo e raça. 

Vejamos o problema da mulher no mercado de traba 

lho no Brasil, principalmente da mulher oriunda da classe 

- . operarla, e o que pensam os especialistas em diferenças in 

dividuais que advogam e justificam as pseudodiferenças do 

sexo. 

Corno consequências dessas "diferenças" as mulhe­

res concorrem corno força de trabalho mais desqualificada 18 

e, portanto, mais barata. sofrendo os malefícios da mecani 

zação e automação. 

Sendo mais "aptas" ao trabalho de linha de mon t~ 

gem ou divisão racional do trabalho (divisão do trabalho por 

tarefas repetitivas) o qual exige rapidez, coordenação mo-

tora, movimentos ágeis e atenção concentrada, que são ta-

lentos "naturais". estas são sempre orientadas para o tra-

1 8Mesmo nas profissões de nível superior, as mulheres têm o acesso 
numericamente maior nas ppofissões de renor prestígio social, acre 
dita-se por fatores culturais. 
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balho automático e mecanizado. 

Orientadores profissionais, médicos,psicólogos e 

administradores justificam esse trabalho destinado especi­

almente ao "sexo frágil", "emocional" e "sensível", alega!!. 

do que o nível de fantasia da mulher é muito superlor ao 

do homem. 

Essas características de personalidade e aptidões 

específicas contribuem para que a mulher execute trabalhos 

monótonos, deles se desligando pessoalmente e compensando 

a sua monotonia com sonhos de realização e outros semelhan 

teso 

Logo, a acusaçao que se faz a respeito do deter­

minismo psicológico, sustentado pela psicologia diferencial 

e às vezes pela psicanálise, é portanto, justificável, PO! 

quanto essas disciplinas não atentam aos determinantes eco 

n'ômicos e sociais do desenvolvimento da personalidade e das 

aptidões. 

Evidencia-se cada vez mais que a distribuição da 

educação escolar e vocacional nao ocorre, exclusivamente, 

em função de classe social e do sexo como vimos, mas tam­

bém por raça e cor de pele. Embora essas discriminações 

aconteçam veladamente, elas se deixam transparecer quando 

analisadas dialeticamente. 

Sob o ponto de vista humanista, os homens devem 

ser tratados igualmente não porque tenham atributos iguais 

entre si, mas pelo fato de que como seres humanos são dife 

rentes uns dos outros e compartilham cada qual ao seu modo 

de racionalidade, sensibilidade e outros tantos talentos 
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que o fazem individualmente diferentes. 

"Q.uardo ao me.Jt.it.o, c.e.Jtt.O-6 .il1d.ivIduo-6 Jte.c.e.­
be.m opoJtt.ul1.idade.-6 par~ e.mpJte.e.l1de.Jt de.t.e.Jtm.il1a 
da-6 at..iv.idade.-6 pe.lo nat.o de. -6 at..i-6 6aze.Jte.m 07.: 
padJtõe.-6 que. gove.Jtnam a at..iv.idade. e.m que.-6t.ão 
(p0Jt e.xe.mplo e.n-6.ino -6Upe.Jt.ioJt). No e.nt.ant.o, 
0-6 padJtõe.-6 não de.v.iam -6e.Jt aJtb.it.JtaJt.ia-6 ou c.a 
pJt.tc.no-6o-6; de.ve.Jt.iam de.Jt.ivaJt de. mane..iJta a 
-6 e. -a.pu c.aJte.m e.-6 t.Jt.it.am e.nt.e. ã.ó c.o mp e.t.ê.n c..ia-6 
gove.Jtl1ando a-6 at.ividade.-6 e. não 6a.t.oJt iJtJte.le. 
val1t.e.-6 c.omo a Jtaç.a, a Jte.ug.ião f o -6 e.xo li • -

C Ri ch , 19 75, p. 32 1) . 

Portanto, por sua própria natureza,os homens po~ 

suem diferenças entre si, porém dotados de multiplas deter 

minações, e não é )segregando ou discriminando-os em fun-

ção dessas desigualdades, que vamos ter um mundo melhor e 

mais justo, pelo contrário, é desse modo que ele continua­

rá sendo desigual e injusto, na mesma proporção em que fo-

rem criados "me lhores" ins trumen tos de con tro le soci aI. 

Vejamos, e. g., o disparate social da distribui­

ção estatística da curva normal, a cujas normas sao adapt~ 

dos os testes psicológicos. 

Dissemos adaptados porque o resultado destes te~ 

tes, aprioristicamente, não se encaixa nas faixas de dis-

tribuição desta curva, e somente após um trabalho estatís 

tico profundo, como por exemplo as análises dos índices do 

poder discriminante e de dificuldades dos itens e de ou-

tros artifícios psicométricos, é que a composição final do 

teste psicológico é efetuada, possibilitando que a sua dis 

tTibuição se aproxime da curva de Gaus19 • 

1 9Curva de Gaus, curva normal ou curva de distribuição normal e cur­
va binomial tem a resma significação. 
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Contudo, essa distribuição somente seria válida 

para a população alvo do experimento, tendo em vista a ho-

mogeneidade social, cultural e econômica desta população 

que serve de amostra para a experiência. E próprio dizer 

que a validade dos testes psicológicos está limitada a uma 

adequação espaço-temporal. 

De acordo com a curva normal, a distribuição da 

inteligência e consequentemente das oportunidades educaci~ 

nais, segundo os seus defensores, principalmente os psico­

metristas 2o
, ocorre do seguinte modo: aproximadamente 68% 

das pessoas se acomodarão na faixa normal, serão as pes­

soas ditas normais. Os outros 32% restantes ficarão dis-

triliuído.s 16% na faixa superior e 16% na faixa inferior de 

inteli.gência. 

2 o A respeito da atuação da psicometria, Butcher (1981) escreve que 
"o estudo da inteligência tende a ser prejudicado nas mãos de psi­
cometristas superespecializados e daqueles que sustentam que a in­
teligência é apenas~ o que é medido pelos testes de inteligência. 
Para muitos objetivos práticos precisamos agir como se assim fosse, 
mas a~itar essa afirmação como geral e definitiva seria uma rep~ 
sentaçao errada da situação atual e limitaria seriamente a discus-' 
são de problemas afins" Cp. 5 ). 
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Os 68% considerados normais ficarão a um desvio 
-

padrão eu) à direita e à esquerda da média eX) conforme a 

curva normal acima. Os 16% de inteligência superior estão 

representados à direita de um desvio padrão (~) e os de in 

teligência inferior à esquerda de menos um desvio padrão 

( - C') • 

Segundo os defensores da curva normal essa dis­

tribuição é natural, portanto imutável. 

Ora, se ela é natural e imutável de nada adianta 

ra a ação da educação, a não ser a ratificação do que foi 

previsto pelo resultado dos testes. 

Seria de se esperar que tal resultado, ocorresse 

indistintamente de classe social, raça, sexo, idade, etc., 

contudo não é isso que vemos. Atualmente, 50% das crian­

ças oriundas da classe social mais baiXo são retidas nas 1 a~ 

séries do 19 grau, enquanto a maioria esmagadora das crian 

ças da classe média e alta conseguem, apesar dos percalços 

da escola, ultrapassar ou pelo menos concluir o 19 grau. 

Segundo esse ponto de vista determinista da dis­

tribuição normal da inteligência, e sendo a inteligência 

-uma característica hereditária, os bens dotados passarao 

essas qualidades genéticas aos seus descendentes, o mesmo 

acontecendo aos subdotados e normais, o que nos leva a con 

cluir que a sociedade permanecerá sempre como está em ter-

mos de classes sociais e oportunidades educacionais. 

Sobre a transmissão heredi tária do Q.I., Hermstein 

(1975) nos fornece até uma fórmula para calcular o Q.I. me 

dio dos filhos, conhecendo o Q.I. dos pais. 
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Para sermos fiéis à dedução do autor, vamos re­

produzí-la abaixo: 

"An.te..6 de ma-i..6 nada, a he.ILe.cii...:ta~e.dade é. a 
mecii..da da lLeplLodução 6-i.e.l, útil palLa plLevelL 
quanto de dete.lLminada calLacte.JLI.6tica o~ ~i­
ekO.6 medio.6 de de.te.lLminada 6amIlia telLao. 
POIL e.xe.mplo, ignolLando a.6 eomplieaçõe.~ de 
dominância e co-valLiação ge.netica.6, palLa pILe 
v (!.!r., o Q. I. do~ 6ilho.6 medio.6 numa 6amZlia:-

- TA:jr.e. a media do.6 Q.l. -do.6 ge.nitolLe..6 

2 - Sub.:tlLaia 100 do 1Le..6ultado 

3 - Multiplique. o 1Le..6ultado de. (2) pOIL 

O, 8 (a he.lLe. di talLi e. dade.) 

4 - Some. o 1Le..6ultado de. (3) a 100." 
Cp. 138) . 

Essa concepçao psicológica da poslçao dos homens 

na escala social hierárquica, segundo seus atributos inte-

lectuais inatos e hereditários, parece-nos fruto do libera 

lismo conservador que,no Brasil sob o rótulo de "Escola 

Novall~ passou-nos mui to da sua filosofia de educação, cuj:o 

primado seria o das 1I 0portunidades iguais". 

A distribuição da inteligência, segundo a curva 

normal, apresenta um caráter paradoxal em relação as opor­

tunidades educacionais. Ela é válida no momento de sele -

clonar e classificar as pessoas, entretanto não tem o mes-

mo valor na hora de denunciar o descalabro que atinge alu-

nos provenientes da classe social mais baixa, eliminando-

os das oportunidades educacionais. 

Vejamos os percentuais da distribuição da intell 

gência na curva normal: na posição media da curva, como 

vimos atrás, devem ser alojadas 68% das pessoas com inteli 

gência media, na posição de inteligência superior aci-

ma da média - devem ser alojadas 16% das pessoas e na posi 
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ção de inteligência inferior - abaixo da média - 16% das 

pessoas. 

Ora, por este raciocínio elementar, somente 16% 

das pessoas de uma população deveriam apresentar algum ti-

po de problema escolar e consequentemente 84% obteriam su-

cesso. Contudo, a realidade é bem diferente: conforme 

dissemos,mais de 50% das crianças matriculadas na ,es cola 

pública repetG1lou se evademanties de chegarem à-3~,série do 

19 grau, e da população escolar do 1 9 grau no Brasil, ape-

nas 17% concluem_o 1 9 grau. 

Vê-se uma inversão total dos preceitos da distri 

buição normal da inteligência, pois quando somente 16% dos 

alunos deveriam apresentar dificuldades de escolarização, 

acontece justamente o contrário, apenas 17% concluem o ensi 

no de 19 grau e 83% ficam no meio do caminho. 

Este paradoxo, se visto dialeticamente, vem de-

nunciar, através da concepção psicológica dos testes e da 

distribuição teórica da curva normal, que a população de 

evadidos e repetentes está sendo eliminada arbitrariamente 

da escola. 

Contudo, os técnicos têm preferido utilizar os 

conhecimentos da psicologia para legitimar, pelo déficit 

da inteligência e do desajustamento pessoal, o caos da es­

cola pública destinada à população de baixa renda, ao in-

v~s de usá-los para denunciar esse arbítrio, exatamente com 

os mesmos argumentos utilizados para escamotear a violên-

cia que se comete contra essa população pobre, inculcando­

lhes "valores" de tal modo que ela própria se admita res-
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ponsável pela extrema pobreza a que está submetida no con­

texto sócio-econômico-cultural. 

Neste momento as palavras de Canguilhem (1972), 

abaixo transcritas, são um convite à reflexão não so aos 

psicólogos, mas a todos os profissionais da área educacio­

nal, que mant~m no seu dia-a-dia contato com essa popula-

ção sofrida: 

"Ac.e,Ltan.do .6e .toftn.aft, n.o padftã.o da b-i..olog-i..a, 
uma c.-i..ê.n.c.-i..a objetiva da.6 a.t-i...tude.6, dM ftea­
çõe.6 e do c.ompoft.tamen..to, e.6.ta p.6-i..c.olog-i..a e 
e.6.te.6 p.6-i..c.~logo.6 e.6quec.em .to~almen..te de .6i­
.tuaft .6eu c.ompoJt.tamen..to e.6pec.~ó-i..c.o em ftela­
ção ã..6 c.-i..ftCun..6.tâ.n.c.-i..a.6 h-i...6.tõJt-i..c.a..6 e a.O.6 múo.6 
.6oc.-i..a.-i...6 n.O.6 qua.-i...6 ele.6 .6ão leva.do.6 a pftOpOft 
.6eu.6 mê.todo.6 ou .têC.n.-i..C.M e óa.zeft a. c. e-i...ta.ft 
.6eu.6 .6eftv-i..ço.6" (p.118). 

Muito providencial também, foi a matéria public~ 

da pelo jornal "O Globo", em 04/10/87, mostrando ,o estado; _cao 

tico em que se encontra metade da população brasileira no 

que diz respeito à educação, alimentação, saúde e habita-

-çao. 

Esta gravíssima situação deve-se, exclusivamente, 

a má distribuição de renda em nosso país. Mesmo em se tra 

tando da oitava economia mundial, o salário mínimo do tra-

balhador brasileiro ~ um dos mais aviltados do mundo - em 

86 correspondia a 58 dólares, hoje corresponde a 51 dóla­

res. Metade da população ativa do Brasil - 70 milhões de 

brasileiros - fica apenas com 12,9% da renda, enquanto os 

10 % mais ab astados da população abocanham 47,2 % dessa ren 

da, cabendo aos 40% ricos 39,9% da mesma renda. Contudo, a 

maior violência é cometida contra os 10% mais pobres 14 

milhões de . brasileiros - que milagrosamente vivem com 
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menos de um salário-mínimo mensal. 

Resumindo a distribuição de renda acima exposta, 

metade da população muito rica e rica fica com 87,1% da 

renda, enquanto a outra metade fica com 12,9%, apenas. 

Face a esta distribuição de renda, tínhamos, em 

1984, um déficit educacional que atingia 41,1 milhões de 

brasileiros - entre a população analfabeta e não escolari­

zada; há no Brasil 59,7 milhões de pessoas morando em con­

dições precárias (favelas, cortiços, etc.) - sem agua enca 

nada, sem instalações sanitárias, sem energia elétrica. 

Esta é uma breve síntese do nosso grave quadro 

social 21. 

Assim, debitar o fracasso escolar das crianças 

dessa classe social na conta do déficit da inteligência e 

das aptidões, seria no mínimo uma insensatez: há que se 

procurar, no social, econômico e político, as causas desse 

desastre. 

Por força dos dados apresentados e discutidos, 

acreditamos ser muito difícil explicar ou justificar tan-

tos disparates com base ou em nome da igualdade de oportu­

nidades, das diferenças individuais e da inteligência ina-

ta. 

Isso tudo vem mostrar o poder extremo do arbí-

2 lOS dados aqui comentados. fomecidos pelo PAG-Seplan, constam da ma 
téria de "O Globo", de 04/10/87. inclusive com gráficos e outras ill 
formações significativas a esse respeito. Para facilidade de consuI 
ta, a dita matéria será anexada no final deste capítulo. 
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trio do ritual da avaliação escolar, no qual estão inclu­

sos, conforme ci tamos~ os testes psicológicos, sendo quenes 

tes está a autoridade máxima, pois são irrecorríveis. Sua 

palavra é final e defini ti va. Eles detêm a autoridade de 

penalizar,por antecipação, uma provável "deficiência", já 

que ao se fazer uma prognose de insucesso para determinado 

evento escolar, vocacional ou ocupacional, impede-se que a 

pessoa prove a sua real capacidade para tal. 

Numa outra situação, a avaliação visa, através do 

seu arsenal de técnicas, readaptar ou reintegrar o indiví­

duo que se afasta das normas. 

Extrapolando, faremos com base na eficácia dos 

testes psicológicos defendida pelos seus e laboradores e 

usuários o seguinte questionamento: seria válido que o si~ 

tema policial e judiciário agissem de modo análogo ao usa­

do na educação e ocupação profissional e eliminassem do 

convívio social livre as pessoas que, pelo resultado do exa 

me psicológico, apresentassem características ou potencia­

lidades para o crime? Ou seja, as pessoas seriam encarce­

,!adas pela capacidade em potencial ou latente de cometer 

um determinado crime. 

Seria interessante observar que na medida em que 

os testes psicológicos planificam o meio, determinando o 

lugar do homem na sociedade com seus recursos técnicos, tor 

nam-se, também, meros instrumentos tecnológicos, e como 

tal são partes integrantes de uma tecnologia a serviço do 

poder econômico e de seus interesses. 

Este raciocínio também é válido para os técnicos 



que os usam, se desse papel não tiverem plena consciência. 

Dirigindo para a efetiva aplicação dos testes 

psicológicos na escola brasileira, podemos dizer que acon­

teceu a partir da década de 20 com o advento da "escola no 

vaI!, irmã do "liberalismo democrático" norte-americano, atra 

vés dos educadores Lourenço Filho, Isaias Alves e Simon,em 

consonância com a "filosofia da educação" do idealizador 

dessa "escola" no Brasil, Anísio Teixeira. 

No ideário da "escola nova", estava 

educação voltada para o trabalho e a educação 

principalmente, daí o largo emprego dos testes 

explícita a 

vocacional, 

psicológi-

cos nas escolas públicas das principais capitais do Brasil 

entre as quais Rio de Janeiro, São Paulo, Salvador e Belo 

Horizonte. 

Contudo, a "escola nova" que serla a redentora 

da humanidade, não cumpriu o seu papel, pois a propalada 

igualdade de oportunidades, difundida por seus preceitos 

pedagógicos, psic~lôgicos e filosóficos, esbarrara nos 

seus próprios pressupostos - o das diferenças individua~­

ou seja, os indivíduos fracassam não por falta de oportun! 

dades iguais, mas pela incapacidade intelectual de utili­

zar essas oportunidades. 

Esses fracassos podiam ser explicados tecnicamen 

te pelo resultado dos testes psicológicos, os quais foram 

muito aplicados,principalmente os de inteligência de Binet 

e Simon e de prontidão para aprendizagem da leitura e da 

escri ta, denominado de "ABC", de Lourenço Filho. 
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Observa-se, entretanto, que por ocasião de lm-

plantação da "escola nova" no Brasil, somente uma parcela 

da população tinha acesso à escola pública. A seleção tam 

bém ocorria antes do portão da escola e já tinha uma clien 

tela determinada. 

Uma coisa e certa, sem o uso dos testes psicolo-

gicos, a "escola nova" não teria sequer nascido. Foi a psl 

cologia com seu instrumental que lhe deu suporte técnico, 

político e ideológico. 

Face a essa postura psicologizada22 da educação 

escolar no Brasil é que até hoje os testes psicológicos es 

tão presentes na escola. 

Os testes psicológicos são usados, factualmente, 

para diagnosticar e prognosticar o fracasso escolar, iden-

tificar os normais, os sub e superdotados e os mais diver 

sos comportamentos e desempenhos das crianças na escola. 

Além das instituições de ensino público, entidades partic~ 

lares e profissionais habilitados usam-nffipara fins de ori 

entação educacional e vocacional. 

A demanda socia1 23 dos instrumentos de medida psl 

cologica nos parece inegável, contudo o seu comprometimen­

to político e ideológico, ainda permanece um tanto ou quanto 

encoberto para a maioria dos profissionais que os usam. 

22furneval Saviani denomina essa ocorrência de "psicologização" da 
~scola. 

23Por demanda social dos testes entendemos a sua utilização com fina­
lidades estritamente sociais, tais como a seleção e classificação 
profissional e a orientação educacional e vocacional. Nestas apli­
cações o mais importante é a adequação destes instrumentos aos inte 
resses de natureza ideológica de l.Ull segrrento em determinado momento 
histórico. 
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CAPITULO 1\' 

A DISTRIBUIÇAO SOCIAL DAS APTIDOES 

Ao confrontar o contexto social no qual os tes­

tes psicológicos de aptidão e de inteligência foram desen­

volvidos e o contexto social no qual os testes psicológi­

cos são aplicados, verifica-se que há condições explícitas 

em heterogeneidade nas características humanas, consideran 

do as implicações das diferentes etnias, classe social e 

cultura, as quaIs são reconhecidas corno fatores importan-

tes para o desenvolvimento de determinadas características 

de personalidade e intelectual. 

Essas condições explícitas de heterogeneidade e~ 

tre os contextos sociais onde os testes psicológicos foram 

desenvolvidos e onde aplicados, encaminham ao raciocínio 

d~ que para populações de contextos díspares. os resulta-

dos dos testes serão, também, diferentes. Logo, seus re-

sultados não devem e não podem ser comparados. ou melhor 

não se sabe realmente o que eles refletem nessas condições. 

Assim sendo, a população, grupo social ou pes -

soas, que não aqueles em cujo contexto foi desenvolvido o 

teste psicológico, quando submetidas a ele não terão opor­

tunidades idênticas aos da população do primeiro contexto 

e. corno consequência sua capacidade intelectiva. bem 'corno 

seu potencial. sob o ponto de vista estritamente técnico, 

nao estarão sendo avaliados corretamente. 

Não obstante, muitos dos testes psicológicos em 

uso no Brasil; foram construídos em outros países, e nem mes 
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mo o fato de serem "padronizados" para a população brasi -

leira elimina o ranço sócio-cultural e ideológico de sua 

orIgem. 

Além disso, quando se fala em padronização para 

a população brasileira, está se dizendo muito pouca coisa. 

visto a nossa extensão territorial, as diferentes origens 

e culturas do nosso povo. bem como as diferenças sócio-ec~ 

nômicas existentes na popul Qção brasileira. que refletirão 

nos resultados dos testes psicológicos. 

Um dos grandes defensores dos testes psicológi -

cos como instrumento de medida psicológica de intelig~ncia 

é o pesquisador ingles H. J. Eysenck. 

Examinando os seus trabalhos é fácil constatar 

que a posição desse pesquisador pouco mudou em relação aos 

preceitos discriminatórios emitidos pela antropologia,priE 

clpalmente por Lombroso~e pela biologia no século XIX, por 

nós já comentados. 

Eysenck em suas obras deixa evidente que as pes-

soas negras sao menos inteligentes do que as brancas, bem 

como as pessoas pertencentes à classe proletária apresen-

tam dêficits de inteligencia em relação às de classe so-

cial alta. Essas diferenças sao devidas a hereditariedade 

transmitida pelos membros de uma raça ou classe social. 

Em uma de suas conclusões, Eysenck (1971) diz: 

"0.6 negJr.o.6 ame.tr..<.c.ano.6 ap.tr.e.6 en:tam e.6 c.o.tr.e.6 em 
t.o.tr.no de 15 pon:to.6 de Q.I. aba.<.xo do.6 b.tr.an­
C.O.6 ame.tr..<.c.ano.6, e me.6mo quando a.6 .<.n61u~n­
c..<.a.6 .6ão :to.tr.nada.6 :tão .<.gua.<..6 quan:to p0.6.61 -
ve.<..6, e.6:ta d'<'6e.tr.ença mO.6:t.tr.a pOUC.O.6 .<.ndlc..<.o.6 
de d.<.m-<.nu-<..tr. mu-i.:to" Cp. 155). 



Desse modo, determinadas pessoas serlam sempre ln 

feriores pelo simples fato de pertencerem a determinado er~ 

po racial em segmento social. 

E a confirmação do bio-psicológico determinan-

do o sociológico. 

Em todos os seus trabalhos, Eysenck enfatiza e 

tenta provar a todo custo a superjoridade racial dos bran-

cos, visto que as suas principais pesquisas estão direcio-

nadas para esse fim. 

Parece-nos que o cientista está muito interessa-

do no tratamento desigual das diferenças individuais, con-

duzindo, com isso, a criação de categorias de seres huma-

nos, segundo a raça ou grupo social de origem das pessoas. 

Pergunto-me: por que essa obsessão para provar 

que uma raça ou grupo social é mais inteligente do que 

outro? Por que não tratar todos simplesmente como homens, 

sem hierarquizá-los segundo valores subjetivos e anti-huma 

nos? 

Em uma de suas pretensoes "humanísticas" Eysenck 

(1971) diz: 

rr 0.6 .6 e..ne.. . .6 humano.6 .te..m dÁ..ne..Á...to.6 humano.6, .<..n­
de..pe..nde..n.te.. de ~e..u 2.1., e o 6a.to de que.. 0.6 
ne..gJto.6 apne...6e..n.tam um ~e..n.to gnau de.. Á..n6enÁ..o­
JtÁ..dade.. ge..n~.tÁ..~a no que.. dÁ..z ne...6pe..Á...to a e...6.ta 
me..dÁ..da pan.tÁ..~uian (que.. não ~ uma me..dÁ..da de.. 
vaion humano, ma.6 ape..na.6 de ~apa~Á..dade.. pana 
pe..n.6ame..n.to ab.6.tna.to, e..du~abÁ..iÁ..dade.. e.. ~apa~Á.. 
dade .6Á..mÁ..iane...6) não .tnaz e..m .6Á.. quaÁ...6que..n Á..~ 
piÁ..~açõe...6 óavone..~e..ndo a e...6~oia~Á..zação dÁ..6e..~ 
Jte..n~Á..ai. A ~on.tÁ..nuada .6e..gne..gaçào de.. ne..gno.6 
no.6 EUA, a.6 ne...6.tnÁ..çõ e...6 aÁ..nda pne..vaie..n.te...6 .6 0-

bne .6e..U.6 e..mpne..go.6 e.. pnogJte...6.60, e.. o pne..~on -
~e..Á...to ge..nenaiÁ..zado ~on.tna .6ua eman~Á..pação 
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~ão ~nd~~cutpãve~~, ~ não ~ncont~a apo~o ~m 
dado~ como o~ que 6o~am ~xam~nado~ n~~te ti 
v~o" Cp. 156). 

Para corroborar a inferioridade intelectiva de -

terminada e irrevogive1 de alguns segmentos sociais e ra -

ciais, Eysenck pretende, através dos resultados dos testes 

psicológicos e procedimentos estatísticos, demonstrar que 

a inteligência de uma pessoa é formada por uma herança ge­

nética que corresponde a 80% do seu desenvolvimento pleno 

e a 20% devido a influência do meio~ambiente 24. 

Essa conclusao foi tirada dos vários estudos rea 

lizados por ele entre negros, brancos, pares de gêmeos mo­

nozigótiCos e dizigóticos criados juntos e separados. en -

tre outras pesquisas. 

Contudo, o que malS se destacou e serviu de ba-

se para desenvolvimento dos seus trabalhos e de outros ci-

entistas, sobre a diferença individual quantitativa, foi a 

dos gemeos. 

Um dos precurssores desses estudos, e que tem um 

vasto acervo de publicação a respeito da teoria genética do 

desenvolvimento da inteligência, foi Cyril Burt,também pr~ 

fessor e incentivador de Eysenck nesse campo de pesquisa. 

Cyri1 Burt publicou o resul tado de várias de suas 

pesquisas, mostrando que não havia diferença significativa 

240S percentuais citados por Eysenck constam do seu livro: Raç.a, intw­
gên~a ~ ~ducaç.ão. Além de Eysenck, Bürt, Jensem, Herrstein e outros 
defensores da inteligência herdada também o citarr,. 



98 

entre gêmeos idênticos que foram criados juntos e gêmeos 1 

dênticos criados separados. 

Burt apresentou a correlaç~o de 0.944 dada pelos 

resultados dos testes aplicados aos gêmeos do primeiro ca-

50 (gêmeos idênticos criados juntos) e 0.77 para o segundo 

caso (gêmeos idênticos criados separados). Esses índices 

de correlaç~o, estatisticamente, sao excelentes. 

Assim, estaria provado que o ambiente não e fa -

tor relevante para o desenvolvimento da inteligência, mas 

sim a carga genética herdada. 

De modo geral há uma grande preocupaçào dos gen~ 

ticistas em defender o determinismo psicológico. Para"eles 

a nessoa já nasce determinada, visto que é impossível modi 

ficar a composição genética e o ambiente muito pouco pode 

contribuir para o desenvolvimento intelectual de uma pes-

soa ou,como dizem os geneticistas.oara o acréscimo da inte 

ligência. 

Eysenck, sendo um seguidor e muito influenciado 

por Burt, citou e teve como referência em suas pesquisas, 

em muitas ocaSloes, os trabalhos publicados por aquele pe~ 

quisador: 

"VulLan.te mui.to.6 ano.6, a evidê.nc.ia máxima, c.i 
.tada palLa apoialL a a6ilLmaçao de que o Q. I~ 
e um .tlLaço al.tamen.te helLdadQ, 60i o .tlLaba­
lho .60blLe c.ondu.ta mac.iça, do 6alec.ido CylLit 
BUlL.t. A impolL.tânc.ia do .tlLabalho de BUlLt e 
di6Zc.it de exagelLalL. O 6amo.6o alL.tigo de Je~ 
.6en, de 7969, inc.tinou-.6e, veemen.te, .60blLe 
o .tlLabalho de BUlL.t, de.6c.lLito c.omo "a tenta­
tiva mai.6 .6a.ti.6natõlLia" de avalialL a helLedi 
talLiedade do Q.l. Quando BUlLt mOlLlLeu, Jen~ 
.6en, em 7972, de.6c.lLeveu-o c.omo "um 6idalgo 
inato", c.uj a.6 amo.6 tlLag en.6 mai.6 lLeplLe.6 entat~ 
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va~ e maione~ do que nenhum ou~no inve~~iga 
don no ~ampo jamai~ neuniu a~~egunavam-lhe 
um "lugan na hi.6tõnia da ~iê.n~ia. Han.6 Ey­
~end2 mo~~nou ten ~alc.ado "pe.~adame.nte./f ~o­
bne. o ~habalho de. BUh~ e. c.itou a qualidade. 
no~ãve.l do plano e do ~natamen~o e.~~atI~ti­
~o do~ ~e.u~ e..6~udo.6" (Kamin, 1982, p.115). 

Os trabalhos de Burt, sem sombra de dúvida, eram 

a arma forte que os geneticistas usavam em defesa dos seus 

argumentos contra os dos ambientalistas. os quais defen-

diam a importância do meio sócio-cultural para o desenvol-

vimento cognitivo das crianças. 

E evidente que o estudo de pares de gêmeos iden-

ticos criados separadamente é um ótimo recurso que se tem 

para avaliar a contribuição da hereditariedade e do meio-am 

biente no desenvolvimento intelectivo da pessoa. Contudo, 

é preciso que fique claro, que a simples separação do esp~ 

ço físico entre esses gêmeos não caracteriza que as influ-

ências recebidas do meio sócio-cultural que vivem sejam di 

ferentes. 

Como exemplo, poderíamos dizer que não sabemos se 

uma criança gêmea criada no Rio de Janeiro recebe estímu-

los ambientais diferentes do seu par gêmeo que está em São 

Paulo, bem como não sabemos se essas crianças criadas numa 

mesma cidade recebem estímulos idênticos. Essa informação, 

do local de residência, é insuficiente para uma avaliação 

sobre a questão. 

Situações como a citada no exemplo aClma ocorre-

ram nos muitos trabalhos publicados por Burt, que não for-

neceu maiores detalhes ou informações sobre as amostras u-
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ti1izadas nas pesquisas. 

"Há muito.6 out/LO.6 ab.6u/Ldo.6, c.ont/Ladiçõe.6, e 
va.6iva.6, ambiguidade.6 e de.6one.6tidade.6 e.6p~ 
lhada.6 pO/L todo c t/Labalho de ButLt. Ele.6 60 
tLam doc.umentado.6 em detalhe no.6 meu.6 ptLime7 
tLO.6 ttLabatho.6 (KamA..n, 7973, 1974).Como me 
dida de c.etLta /Le.6ttLA..ção eu e.6c./LevA.., depo~h 
de tLeveJt o t/Labalho de ButLt: "0.6 númetLo.6 de./.. 
xado.6 peto p/L06e.6.6otL BU/Lt, .6impie.6mente nã~ 
valem a nO.6.6a atual at.enção c.ientZ6ic.a". A 
implic.ação c.tatLa - que ButLt hav~a inventado 
dado.6, patLa apoiaJt .6ua.6 id~ia.6, quanto a pc 
lZtic.a .6oc.ial e educ.ac.ional - deixamo.6 patLa 
o leitotL deduzitL" (Kamin, 1982, p. 119). 

Em 1976, surge um outro fato a respeito das pes-

quisas de Burt, o "Sunday Times" de Londres publica, em 

sua primeira pigina,um artigo denunciando Burt como res 

ponsãvel por uma fraude científica e destacando uma - . serle 

de absurdos do seu trabalho. 

Este fato veio colocar mais lenha na fogueira da 

polêmica. 

Eysenck e Jensem que eram seguidores das idéias 

de Burt, tentaram a defesa do mestre, criticando os críti-

cos de Burt. - . Entretanto, os dados fornecidos pelo proprlo 

Burt foram suficientes para comprovar toda a trama arquit~ 

tada por ele: 

"E.6te ataque 6an6alr.tLão .6obtLe 0.6 c.tLZtiC.O.6 de 
ButLt 60i aumen.tado d..nte.6 que mui.:to.6 membJto.6 
da c.omunidade p.6ic.olõgic.a nic.a.6.6em c.iente.6 
da.ó c.onc.lu.6õe.6 a que c.hegou o biãgtLa60 aut~ 
tLizado de ButLt, ptLOne.6.60tL Le.6lie HeatLn.6haw. 
Com a ameaça da public.ação do ttLabalho de 
HeatLn.6haw, o tom do.6 de6en.6otLe.ó de ButLt tOJt 
nOU-.6e muito mai.6 btLando. -
... Em 1978 Ey.óenc.k e.6~ava c.omeçando a paJt­
tic.ipatL da me.óma .6otLte do.ó a.6.6a.ó.6ino.6 de tLe 
putação. EmbotLa não tive.ó.6e c.etLteza de que 
ButLt e.6tava engajado numa "6al.6idade em g/Lan 
de e.6c.ala", ele, agotLa, tinha c.etLteza que 
ButLt tinha agido de "uma 60tLma de.6one.6Jta" 
(Kamin, 1982, p. 121). 

IliLIIJIC. 
r •• r .... , 



A falsidade das pesquisas de Burt ficou catego­

ricamente esclarecida com a publicação de sua biografia,em 

1979, pelo professor Leslie Hearnshaw, em trabalho subven­

cionado pela irmã de Burt, para o que o bi6grafo Hearnshaw 

teve acesso a uma farta documentação de Burt, incluindo car 

tas, di~rios e outros documentos pertinentes. 

Hearnshaw concluiu, embora com alguma relutância, 

visto que também foi surpreendido ao constatar que as in -

terpelaçoes e dúvidas dirigidas ao trabalho dele CBurt)eram 

verdadeiras, bem como ele tinha fabricado e falsificado nú 

meros, pois sua inte~ção inicial era 

lhos e a vida profissional de Burt. 

de exaltar os traba 

Tornou-se evidente, também, que Burt não havia 

realizado pesqulsas de campo nos últimos trinta anos, pe -

ríodo em que publicou a maioria dos trabalhos 

com gemeos. 

realizados 

O fato é que as pesquisas de Burt eram de cita -

ção obrigat6ria por todos aqueles que se enveredaram pelo 

caminho das pesquisas das diferenças individuais. Conse­

quentemente, dificilmente deixaremos de encontrar um livro 

ou artigo que trate desse assunto e nao faça referências aos 

trabalhos de Burt. 

Direcionando o nosso trabalho sobre a distribui­

ção social das aptidoes para uma situação mais concreta.f~ 

calizaremos duas matérias sobre as oportunidades educat~o­

nais, divulgadas por emissoras de TV, cujo conteúdo trans­

creveremos para uma melhor discussão do tema. 
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Na primeira matéria, àiversos profissionais que 

atuam junto à escola dão os seus depoimentos sobre o enfo-

que pSQcopedagógico que melhor contribuiria para o desen-

volvimento cognitivo e adaptação da criança na escola. 

Na outra, é vista a distribuição das profissões 

de nível superior peJas classes sócio-econõmicas e a fun -

ção do ensino de 1 9 grau nessa distribuição. 

Em seguida transcreveremos a matéria do "Progra-

ma de Domingo, da TV Manchete, que foi ao ar no dia 2 2/3/87, 

contendo as entrevistas com diversos educadores. 

Repórter - O inicio do ano muitos dfividas começ! 

ram a aflorar na cabeça dos paIs. Será que meu filho vaI 

passar de ano? Será que ele vai aprender a ler e a escre -

ver? Será que ele vai acompanhar o ritmo da turma? 

Hoje muitas escolas acreditam que a intelig~ncia 

-nao nasce com a criança, ela precisa ser estimulada e de -

senvolvida. 

Judy Galper - Diretora de escola - Nós não pode-

mos prever por exemplo, quaIs serão realmente os conheci -

mentos necessários para daqui a vinte anos. Quer dizer co 

mo fazer essas previsoes daqui a vinte anos? Qual será a 

tecnologia utilizada? Quais serão as linguagens que devem 

ser priorizadas para esse tempo? Daí justamente a impor -

t~ncia da gente centrar a educação no desenvolvimento da 

inteligencia, no desenvolvimento das habilidades intelec-

tuais, especialmente no desenvolvimento da capacjdade de 

interagir com a realidade. Essas. são as habilidades que 
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nos podemos ter certeza de serem sempre necessarlas. 

Rep6rter - Visando dar as crianças condições pa-

ra que elas se desenvolvam como ser humano, muitas escolas 

contam com apOlO de psicólogos, orientadores educacionais. 

fonoaudiólogos e pedagogos. -Para eles o mais importante e 

estimular na criança a capacidade de estabelecer relações 

e tornar o conhecimento a serviço da inteligencia. 

Repórter - Pode~se ajudar uma criança a desenvol 

ver a inteligência dela? 

Zuleika Abreu ~ Coordenadora pedagógica - Eu a-

credito que a melhor maneira de se desenvolver a inteligê~ 

cia da criança é permitir que ela interaja com o mundo ex-

terior da melhor maneira possível das formas de que ela p~ 

de interagir. A crlança que brinca muito, que tem varIas 

coisas a seu dispor, que ela pode manipular para poder a-

glr sobre elas, ela vai desenvolver bem sua inteligência. 

Repórter - Apesar de todos os esforços. nem tudo 

caminha conforme previsto. Muitas vezes a criança fica 

isolada, insegura, não consegue interagir com o grupo, pe! 

ceber limites e aceitar diferenças. Aí e a vez dos pSicó-

logos e orientadores entrarem em ação. 

Qual é o papel do orientador educacional? 

Maria Nino - Orientadora educacional O papel 

do orientador educacional é principalmente de apoio ao pr~ 

fessor que trabalha dentro da sala de aula com os alunos, 

mas é também direto com os alunos, com os pais. Isso é que 

a gente trabalha, sempre em equipe junto com o pedagogo no 
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sentido de tentar ajudar o aluno com suas dificuldades que 

surge dentro de sala de aula, e que o professor traga para 

gente ou que a gente observe no comportamento deles no dia 

escolar. 

Repôrter ~ Muitas escolas nio trabalham com psi­

cólogos e por isso quando a criança tem algum tipo de pro-

blema elas encaminham para um consultario de psicologia 

infantil. A Letícia tem um consultório. Letícia qual é o 

tipo de problema que voce costuma lidar mais? 

Letícia Nobre - psicÓloga infantil - Olha geral-

mente o problema aparece primeiro na escola. Aparece ga -

gueira como sintoma, dificuldade de aprender, dificuldade 

de se entrosar no grupo e dificuldade de lidar com outras 

crianças ou lidar com a professora. Enfim isso· vem com 

queixa, como sintoma da escola, e chega no consultório a 

criança começa ... os pais? começa a queixa. 

Rep6rter ... Uma vez que os pais já enca.minharam a 

criança para um psicólogo eles podem ficar tranquilos? 

Letícia - Olha, nao. Muitas vezes é importante 

a presença dos pais, ainda que muitas vezes é muito difí -

cil essa presença e o problema não está só na criança.Quer 

dizer, tem que ser executado o que é desse núcleo, desse é
J · 

conjunto, que está difícil, e por aí vale o trabalho com o 

pai e com a criança. 

Repórter Aos seis anos de idade, a criança en-

tra no trabalho de alfabetizaçao, um rito de passagem. b 

aí que as cobranças ficam mais acirradas, tanto por parte 
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da escola onde é checado se as crianças estão ou nao apre~ 

dendo a ler e escrever, quanto por parte dos pais a compa-

rã-las com outros coleguinhas e também com outros irmãos 
.... 

que Ja passaram por essa fase. 

Silvana Branco - fonoaudióloga - Quando estã no 

C.A., não se pode chamar a isso de problema. O que ela vai 

apresentar, vamos dizer assim que ela esteja conhecendo,de~ 

cobrindo uma nova fase, mas que jã vem acontecendo muito 

antes. Então na alfabetização ela pode apres:entar trocas 

de letras, omissao de fonemas, até mesmo de frases e pala­

vras. Isso nao ê um problema. Como ela conquistou o an -

dar e antes ele teve que passar pelo arrastar, pelo engat! 

nhar, ela no C.A., na fase de alfabetização é uma conquis-

ta para ela. ê uma continuidade. 

Re.pórter - Mas sera que a escola quepermi te a I! 

berdade de expressa0. que conta com tantos profissionais de 

apoio, não acaba achando problema nas crianças onde eles 

nao existem? Serã que essas crianças mais tarde vao saber 

decidir suas coisas sozinhas sem precisar de tanta ajuda? 

Aristeu Leite Filho - Orientador educacional 

o que acontece que eu acho que. é a questão dos profissio -

nats especialistas, como são chamados, que trabalham junto 

ao processo pedagógico escolar, da escola. Essa questão 

tem de ser vista de outra maneira, quer dizer, com um en~o 

que mais social. A escola brasileira ainda não possue es­

ses profissionais e mui tas vezes a professora na'o estã pre-

parada para perceber dificuldades das crianças e para iden-

tificar o problema que esti ocorrendo, e sabendo da exis -
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tência desses profissionais (especialistas) e desprepara -

das muitas vezes. O que acontece via de regra na escola 

pfiblica, 6 que a professora rotula o aluno como aluno pro­

blema, como criança carente., como criança deficiente, e dei 

xa de cumprir o seu papel enquanto educadora e separa essa 

criança do processo ensino~aprendizagem, esperando um pro­

fissional que ainda não existe no sistema de ensino brasi­

leiro. 

Repórter - Que conselho você daria a um pai hoje? 

Letícia Nobre - Que dê amor a criança, que deixe 

a criança muito livre para poder se expressar, e que a es 

cola sirva para isso, mas que a escola e profissional ne ~ 

nhum sirvam de substituto para esse pai e essa mae. 

Repórter - Diante de tantos cuidados e tantas 

preocupaçbes uma coisa é certa, não há nada provado em re­

l~ção a melhor forma de se educar uma criança. A finica cer 

teza 6 que carinho e amor não machucam. 

Como diria Guimarães Rosa: viver 6 muito perigo-

so. 

Desse modo~a repórter encerra esses breves depoi 

mentos que acabamos de transcrever. Percebemos que a pre~ 

cupação dos educadores entrevistados, com exceção do orie~ 

tador Aristeu, está voltada para adaptação da criança ã e~ 

cola, num enfoquepsicopedag6gico do desenvolvimento cogn! 

ti~o onde a variável social e o contexto anterior da crian 

ça são completamente ignorados. 

A própria entrevistadora afirma a posição de que 
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a criança deve reconhecer seu lugar, "perceber seus limi-

tes e aceitar suas diferenças". 

tram em ação os "adaptadores". 

Isso não acontecendo en-

Diante disso perguntamos: seria esse realmente o 

papel que pretendemos para os educadores e psicólogos? Se­

ria esse o papel que esses técnicos desejam. para si? 

Não estamos condenando o enfoque técnico aborda-

do pelos profissionais entrevistados, mas devemos, também, 

fazer as observações julgadas pertinentes, pois acredita -

mos que o problema da educação vai muito além deste enfo -

que. 

Por exemplo, a di,retora de escola, Judy Galper, 

fala no desenvolvimento da intelig~ncia e das habilidades 

intelectuais da criança pela interação com a realidade. A 

coordenadora pedagógica ZuleikadeAbreu aborda o mesmo en 

foque de desenvolvimento pela interação com o-mundo exte -

rior, ambas abordam uma teoria desenvolvimentista, 
~ 

porem 

sem o questionamento critico necessi~io i conscientização 

da criança. 

Ora. o que acontece e que as crianças antes de en 

trarem para escola ji interagiam com sua realidade e mundo 

exterior próprios que na escola poderãoou nào ter continU~ 

dade 1 dependendo do contexto social. da experi~ncia viven­

ciada pelo aluno e do contexto no qual esti inserida a es-

cola. 

O que estamos vendo acontecer, é que as crianças 

devem se adaptar i escola, e não o que seria correto: a adaE 

tação da escola ao aluno. 
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Assim sendo, dependendo da classe social a que 

pertence, da experiência vivenciada anteriormente pela in-

teração com seu mundo exterior e realidade próprios, que 

não são considerados pela escola, a criança que não se adapta 

a nova situação escolar, corre o grave risco de receber um 

rótulo que talvez a marque pela vida inteira. 

diz: 

Sobre essa realidade, Ana Maria Poppoyic (1981) 

"O~ diagn;~~ico~ ~e ~ucediam ~emp~e numa li 
nha de pen~amen~o pu~amen~e p~icolõgica e in 
dividual ... Nunca ~e que~~ionava a ucola, a 
didã~ica, a~ condi~õe~ de en~ino. A~ c~ian­
~a~ que 6~aca~~avam e~am encam~nhada~, quan 
do po~~Zvel, a e~~udo p~~colõg~co e ~ubme~~ 
da~ a ~e~.te~ e, em deco~~ênc~a, diagno~~~ca 
da~ como ~e~a~dada~ ou limZ.t~o6e~, quando nãO 
corno de6~éien~e~ men~a~~ CP. 18). 

E comum, no imbito da escola, a psicologização ~ 

fato meramente educacional. 

Como exemplo disso, citamos as ocorrências rela-

cionadas ao processo ensino-aprendizagem e ao problema da 

relação professor-aluno que deveriam ser resolvidos em sa­

la~de-aula pelo professor como um ato pedagógico,mas trans 

formam-se em fatos psicológicos e, em decorrência, os alu-

nos sao diagnosticados pelos varios rótulos já citados. 

Sabemos, pela estatística fornecida por diversos 

órgãos governamentais e particulares, que a repetência e a 

evasao atingem maciçamente 50% das crianças que entram na 

escola pública,as quais não ultrapassam o 3 9 ano do 199rau. 

Mas ainda, essas crianças são em sua maioria oriundas da 

classe mais pobre da população brasileira, fato sequer Cl-
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tado pelas educadoras entrevistadas. 

Por essa razãojacreditamos que não e somente um 

enfoque psicopedagógico que resolveria este problema, pois 

nesse aspecto nossos educadores possuem mui to boa formaçao. 

~ necessário algo mais, como disse o orientador Aristeu, 

"e.6:ta que.6:t~:o :tem que .6 elL vi.6:ta de ou:tlLa maneilLa, um enÓo-

que m ai.6 .6 o c.i ai" • 

Por que nao falar numa psicologia do desenvolvi-

mento cognitivo de Piaget integrada com a teoria também d~ 

senvolvimentista centrada no contexto social, do educador 

Paulo Freire. 

A composição da teoria de Paulo Freire, abordan­

do os fatores sócio-politico-culturais~b processo educati­

vo, e da Psicologia de Piaget, enfocando o aspecto psiC6lª 

gico do desenvolvimento cognitivo da criança numa relação 

dé troca entre o organismo e meio fisico e social, propi­

ciariam a totalidade do ato educativo, no qual seriam cons! 

derados os fatores sociais, politicos e psico16gicos, bem 

como estariam embutidas,neste enfoque~as variáveis economi 

ca e cultural. 

Essas teorias desenvolvimentist~propÕem o ques­

tionamento critico, proporcionando a conscientizaçã0 25 do a 

2
5Bârbara Frei tag, em seu livro "Soc.iedade e. c.on.6c.ienc.ia um utudo 
piagw.ano na Óa.vela e na. ~c.o.e.a", discute os tres modelos de desen­
vOfvimento de estruturas de consciencia na criança, elaborados por 
Piaget - o modelo linguÍstico, o modelo da moralidade ou do julgamen 
to moral da criança e o modelo do desenvolvimento lógico infantil: 
Quanto ao conceito de conscientizaçao de Paulo Freire, este aparece 
como uma constante no seu discurso, contudo é JIRlito evidente em "A pe 
dagogia do oplLimido". -
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luno. Nesse enfoque E necessarlO a participaçio da crian­

ça no processo educativo do seu próprio crescimento, cara~ 

terizando a liberdade para aprender e a responsabilidade ao 

que aprender. 

Sem dUvidas, J. Piaget e p. Freire apresentam u­

ma teoria de desenvolvimento cognitivo própria a uma educa 

çio libertadora, a qual poderia transformar o nosso triste 

quadro sócio-educacional. 

Quanto ao "enfoque mais social", para o qual, s~ 

gundo o orientador, a escola brasileira ainda não possue 

profissionais para abordi~lo, acreditamos ter havido um 

equívoco do entrevistado, pois hi virios cursos de especi! 

lização dirigidos a educadores e especialistas de modo ge­

ril, alEm de uma literatura razoivela respeito do assun -

to. 

Acontece, por6m, que este nio 6 um problema que 

depende exclusivamente de um conhecimento técnico, este en 

foque envolve tamb6m um posicionamento político do educa -

dor, conforme veremos mais adiante. 

:E muito difícil, se não impossível, justificar o 

analfabetismo, a evasão e a repetencia escolar, que atinge 

discriminadamente determinada classe social, por uma teo -

ria ou conhecimento psicopedagógico desprovido de uma vi 

sao social ou da aplicação de testes psicológicos com o 

intuito de justificar coletivamente essa situação anõmala 

pelo déficit de inteligencia e inadaptaçio. 

Quando deparamos com o fato de que apenas 17% das 



111 

crlanças matriculadas efetivamente terminam o 19 grau26 ,pa~ 

sa a ser impossível não acreditar que o problema da educa­

çio brasileira não seja de ordem s6cio-política, prOplCl! 

da pela formação acrítica dos profissionais da área de c! 

ências humanas de modo geral e dos educadores em particu-

lar. 

Acontece que esses profissionais da educação, em 

sua quase totalidade, oriundos das camadas médias da popu-
_ 27 

laça0. -, esperam que as crianças apresentem padrões de com 

portamento idênticos. 'aos -seu.s. 

Ora, os padrões dessas camadas médias da popula­

çao foram transmitidos pela educação doméstica e do meio 

social que os circundavam,acrescidos ã que receberam ou f~ 

ram reforçados na escola, consistindo num processo educati 

vo contínuo, progressivo e coerente. 

Esse fato dificulta, de parte do educador, o en­

tendimento do aluno pobre que possui padrões muito diferen 

tes dos seus, devido às diferentes influências sociais e 

culturais que cada qual recebe. 

2QEsse dado foi fornecido pelo Instituto de Planejamento Economico e 
Social (IPEA). 

27A expreSSa0 camada média da popula~ão se refere não somente aclas­
se média como entendemos, mas tambem aos segmentos da população que 

. tem um melhor padrão de vida, de modo geral os trabalhadores de ní­
vel técnico e determinadas profissoes de nível superior - professor 
de 19 e 29 graus, especialista em educação, etc. - que em verdade 
reproduzem o modo de vida da classe média, cujos"filhos tem acesso 
aos cursos de 39 grau de menor prestígio social. 
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o aluno oriundQ da camada média da população,bem 

ou mal, mantém na escola as raízes da sua cultura numa evo 

luçao contínua de aquisição de novos conhecimentos, ao con 

trário do aluno pobre que é despojado de todo o seu saber 

prático anterior e raízes culturais. 

Um garoto de sete anos que corre entre os carros 

na Avenida Presidente Vargas vendendo bugigangas, receben-

do dinheiro e fazendo troco, não consegue fazer uma conta 

de somar ou subtrair das mais elementares na la. série do 

1 9 grau. Não é difícil encontrarmos crianças, nesta mesma 

faixa etária, que jogam capoeira, empinam pipa, correm a­

trás de uma bola boa parte do dia e nessa mesma escola ve 

nham a ter "problemas de psicomotricidade". 

Estudos comparativos realizadosno Curso de Mes'-

trado em Psicologia Cognitiva da Universidade Federal de 

p'ernambuco 28: entre crianças da camada pobre da população e 

crlanças da classe média e alta, apontaram que o desenvol-

vimento cognitivo em tarefas matemáticas equivalentes, do 

tipo informal e formal, é idêntico. 

Enquanto as crianças pobres resolveram problemas 

informais relacionados ao seu dia-a-dia e contexto natural, 

tal como venda de coco, pipoca. etc., as crianças das cam~ 

das médias e alta resolveram problemas formais das quatro 

operaçoes aritméticas. 

2SEsses estudos foram realizados por Terezinha Nunes Carraher, David 
William Carraher e Artalúcia Dias Schlieman e estão publicados nos 
"CadeJl..nol> de. PuqlÚ.6a n9 4Z, p. 79-86, ago.j8Z", sob o título "Na 
vida, dez, na escola, zero". 
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Os nossos educadores nao consideram o fato de que 

uma criança da classe média ingressa na escola aos três a­

nos de idade e tem a seu favor uma série de fatores já su­

mariamente citados, enquanto uma criança oriunda da classe 

proletária se matricula diretamente na la. série aos sete 

anos de idade ou mais e com uma série de fatores contra. 

Por mais paradoxal que se pareça,são os "oligói­

des" - como são considerados na escola, os "inadaptados" e 

"retardados" - que formam um contingente de mais de 50% da 

população brasileira e constituem a mão-de-obra produtiva, 

que conduzem e mantêm o Brasil como a oi tava economia do mun 

do e r:ecebern U~ dos menores sal ários-mínimos.· do-muD-do. 

A evidência desses fatos desafia qualquer pes-

quisa. 

Diante dos fatos apreSentados até aqui em nossos 

argumentos, faremos, para nossa reflexão, a seguinte per -

gunta: a evasão e a 'repet~ncia é um problema de ordem psi­

cológica? 

Evidentemente, o que conta na escola é a cultura 

dominante do educador, a qual é considerada válida e ade -

quada. Assim, é necessário ajustar o comportamento "des -

viante" das crianças pobres a esse padrão estabelecido ar 

bitrária e unilateralmente pela escola, onde os condicio -

nantes sócio-econômico-cultural não são sequer lembrados. 

Contudo, não é o professor ou o educador ou o 

psicólogo educacional o responsável por esse estado de coi 

sas que acontece em nossa escola, mas sim toda a política 
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educacional de 1 9 , 2 9 e 3 9 graus, culminando com a formação 

a-crítica de todos os profissionais que laboram na escola 

brasileira. 

Acreditamos mesmo que eles desconheçam o caráter 

arbitrário e violento da educação praticada, pois foram edu 

cados para tal, cujos objetivos são de reproduzir a educa -

çào que receberam e de preservar o "status quo" vigente. 

E, também desse modo, que os educadores não perc~ 

bem a função dualista da escola, cujo discurso é de promo -

ver oportunidades iguais a todos. Assim, estando em uma 

mesma sala-de-aula alunos "de várias camadas sociais, e o pr~ 

fessoT' ensina.ndo "igualmente" a todos, aqueles que não apre!!,. I 
, 

dem seria porque apresentam algum tipo de problema, que não t 

é da responsabilida"de didática do professor em sala, mas dos ! 

especialistas - orientadores, supervisores, psicólogos, os 

quais por sua vez têm uma "resposta" tecnicamente fundamen-

tada para as situações que se apresentam, definindo o pro -

blema - inadaptação, déficit de inteligencia etc. - em sua 

totalidade, como sendo do aluno em particular, limitando as 

sim o fen6meno. 

1sso não quer dizer que algumas crianças não apr~ 

sentem características patológicas e como tal devem ser tra 

tadas, mas daí a tentar coletivizar e patoligizar as difi -

culdades de relacionamente interpessoal e de ensino-aprendl 

zagem apresentadas individualmente, vai uma distancia muito 

grande. 

Falar em evasao e repetência é um eufemismo, pois 

o que ocorre na escola pública brasileira é uma eliminação 
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sumária das oportunidades educacionais da parcela da popu1~ 

çao que será a mão-de-obra barata e abundante num futuro pr~ 

ximo. 

Por tudo isso, nao é fácil mudar a nossa escola -

1 9 , 2 9 e 3 9 graus - pois, seria necessário urna mudança nas 

"cabeças", o que só conseguiremos com muita vontade p01íti-

ca, não somente dos professores e educadores, mas principal 

mente das autoridades do Estado, responsáveis que são pela 

elaboração, disseminação e fiscalização da política educa -

ciona1 que,em ú1 tima análise, educa os educadores29 
• 

Num contraponto, examinando atentamente a escola, 

vé ..... se que se de um lado ela legitima e perpe:ttl&O "status quo", 

reproduzindo as classes sociais, de outro, ela denuncia es-

se estado de coisas, explicitando a situação das camadas p~ 

bres da população, que são excluídas da possibilidade de es 

cQ1arização pelo ritual de avaliação utilizado pela escola, 

mas que vem de fora dela. 

Prosseguindo com o nosso trabalho, transcrevemos, 

também, urna pesquisa relatada pelo programa de TV-Globo Re­

pórter - "A crise da universidade brasi1eira"~ que foi ao ar 

em 02/7/87, sobre a distribuição das profissões pelos diver 

sos segmentos sociais. 

29Sübre a educação dos educadores, a revista Edu~açào e Sociedade,jan./ 
80,pub1icou um excelente artigo do professor Luiz Antonio Cunha inti­
tulado "Quem educa os educadores?". Apesar de ter sido publicado há 
quase oito anos, pouca coisa foi mudada, não obstante as promessas de 
transformação emitidas pela classe política nos últimos anos. 
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Repórter - A Universidade Federal do Rio de Ja -

neiro ~ uma das maiores do país. Aqui estudam .·mais de 

25.000 pessoas. Teoricamente ela se destina a quem não p~ 

de pagar ensino superior, mas a realidade é bem diferente. 

Basta a gente olhar aqui para o estacionamento onde ficam 

os carros dos alunos. A maioria dos carros bons e novos. 

Uma estatística revela que a metade dos alunos que estuda 

aqui tem pais que ganham acima de trinta salirios mínimos. 

O universitirio brasileiro como se costuma dizer é uma mi­

noria privilegiada. Mas ao contririo do que se pode pare­

cer o grande vilão do ensino não é o vestibular. O malor 

problema da educação no Brasil esti no primeiro grau. Uma 

pesquisa recente mostra que menos da metade da população no 

Brasil consegue completar a 3a. série do 1 9 grau. 

dessa pesquisa é o físico Sérgio Costa Ribeiro 30 

O autor 

que hi 

mais de dez anos vem se dedicando l pesquisa e l anilise do 

enSlno no Brasil. Para ele o primeiro grande erro é acre-

ditar que alguém nasce com vocação para uma carreira. 

Professor Sérgio - A gente não poderia dizer que 

a genética de uma pessoa está ligada a uma vocação partic~ 

laTo Que existam engenheiros natos que por incrível que 

pareça são os ricos e professor de 1 9 grau que por incrí­

vel que pareça são só os pobres, e os dois escolheram essa 

carreira por uma vocaçao. 

Repórter - A grande diferença entre os universi­

tirios esti entre os que cursam uma faculdade particular e 

uma faculdade pública? 

Professor Sérgio - A grande diferença entre os 

universitirios não esti entre a escola pública e a escola 

particular. Esti exatamente entre as carreiras do enSlno 

superior que esse aluno vai seguir. Você tem um amplo es­

pectro de carreiras com prestígios sociais diferentes. No 

3QO professor Sérgio é pesquisador titular do CNPq. 
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primeiro grupo estão as carreiras de maior prestígio social: 

Medicina, Informática, Psicologia, Engenharia e Economia. No 

segundo grupo estão os cursos de Comunicação, Matemática,N~ 
trição 1 Administração, História e Estatística, carreiras que 

tem um bom prestigio na sociedade. Já o 39 grupo ~ formado 

por faculdades que levam as profissoes menos privilegiadas; 

Turismo, Letras, Educação e Estudos Sociais. 

Repórter Segundo o professor S~rgio isso ~ uma 

incoerência porque ~ desse 39 grupo que saem muitos profes­

sores. 

Professor S~rgio .,.. Quer dizer, ~ uma sociedade sui 

cida essa nossa que escolhe ou seleciona. Não ~ o v~stibu­

lar que faz isso.~ a própria cultura de nossa sociedade que 

leva o candidato mais fraco ou a pessoa menos preparada a 

formar a base da educação, que por sua vez ~ a base da cida 

dania de um país. 

Repórter A pesquisa mostra ainda que no 1 9 gru­

po - o das carreiras mais prestigiadas estio os alunos de 

melhor nível sócio-econ6mico e cultural, na sua maioria ho­

mens. E que no 39 grupo - das profissoes menos prestigia­

das ~ formada basicamente por mulheres. Essas estudantes 

têm baixo poder aquisitivo e muita dificuldade para termi­
nar o curso. 

Aluna A - Acho que a faculdade agora depois desse 

aumento que vai ter, principalmente lá em casa sou eu e meu 

irmão, vai ficar puxado. Meu irmiofaz engenharia e ~ um 

curso assim mais caro. 

Repórter -, Se você fi zesse medicina por exemplo, 

estava dando para pagar medicina e engenharia? 

Aluna A - Poderia dar com muito esforço, entendeu. 

Repórter - E a maioria das pessoas aqui, elas vem 

pa:ra cá de carro, 6nibus, de trem,de que? 

Aluna B .,.. Aqui desta turma de letras a maioria vem 

de trem, de 6nibus. Agora o pessoal das ciEinciassociais, a 

turma que tem grana geralmente vem de carro, a maioria vem de carro. 
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Repórter - De qual curso o pessoal costuma vir de 
carro? 

Aluna B - Pelo que vejo o pessoal da medicina. 

Repórter - Na saída de uma universidade particu -

lar do subúrbio do Rio de Janeiro 31
, a maioria das pessoas 

andam esse caminho todo, lá debaixo daquele prédio até aqui 

uma estação de trem ou do lado de lá uma estação de õnibus. 

Repórter - Vocês andam todos dias esse caminho? 

Aluna C - Todo o dia para poder equilibrar o orç~ 
mento. 

- rá fácil para voce poder pagar a universidade ou 

está meio difícil? 

- Um pouquinho de sacrifício, aperta de um lado, 

aperta do outro e dá. 

Você tentou a federal e não conseguiu? 

Tentei, não passei. 

- Qual a maior incoerência que você vê na faculda 

de que você estuda, uma particular que você paga mensalida­

de e a federal que você não teve acesso, por exemplo? 

Aluno D - A maior incoerência é que o ensino que 

deveria ser destinado a população de mais baixa renda fica 

restrito a uma pessoa de renda maior. Porque essa pessoa 

que passa para a faculdade federal precisa ter dinheiro pa­

ra fazer cursinho, colégio particular. 

Repórter - Ai então começa estudar de graça. 

Aluno D - Tem que ter um bom ensino como base pa­

ra se chegar a uma faculdade federal~ para ter um bom ensi­

no tem que se ter dinheiro. 

31A universidade citada pela repórter é a Universidade Gama Filho,situa 
da no bad.rro de Piedade. 
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Repórter - Na universidade federal essa situação 

se repete. E nesse 3 9 grupo - das profissões menos presti­

giadas - estão mais de 50% de todos os universitarios, mui­

tos não por opçao, mas porque além de mais curto e mais ba­

rato é mais facil entrar para esses cursos. 

Repórter - Você estuda em qual período de Letras? 

Aluna E - Segundo. 

- Esta começando? 

- Começando. 

E você passou no primeiro vestibular? 

- Não, quer dizer foi o segundo para letras, mas .-eu Ja tinha tentado outro antes. 

- Outros para qual curso? 

~ Para medicina. 

- Repórter - Passar para medicina é difícil. Pas­

sar para medicina na Universidade Federal do Rio de Janeiro 

em }9 lugar é quase uma façanha. A.P.A. de 17 anos, filha 

única de uma família de classe média alta realizou essa fa­

çanha. 

E t - L L M A P A t b- ve-m de uma famí s e e "', como ..• amem 

lia de alta renda e passou em 1 9 lugar em um curso cobiçado 

e de prestígio social, informitica. 

L.L.M. - O ponto mais importante é dar apolo a u­

niversidade, o apoio político, o apoio financeiro. Você vê 

que a universidade em qualquer pais é berço, é berço da pe~ 

quisa, é berço dos atletas, do esporte, e aqui no Brasil is 
-so nao acontece. 

Repórter - Qual seria a forma de mudar essa reali 

dade? 

Professor Sérgio - O problema da educação começa 

co~ o problema do 1 9 grau, que nao e um problema tanto de 

conhecimento, mas um problema de criar o cidadão. A cidada 

nia é a posse dos exatamente conhecimentos basicos que uma 

pessoa pode ter para conviver no meio social. No mundo mo-
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derno só a educação de 1 9 grau permite isso, porque a gran­

de seleçao é entre aqueles que nào conseguem sequer serem 

cidadãos de 1 9 grau, cidadãos brasileiros. 

Nesse ponto se encerra a matéria sobre a pesquisa 

do professor Sérgio sobre a distribuição das profiss6es de 

nível superior, segundo o prestígio social de cada uma de-

las, e as classes sócio-econômicas que têm acesso a elas. 

Na matéria sobre o enfoque psicopedagógico na es 

cola, vista no início deste capítulo, profissionais ligados 

ã educação falam no desenvolvimento da inteligência e das 

habilidades intelectuais, passando pela criança "problema" 

que não se adapta à escola, onde implicitamente, está dito 

que ela própria (a criança) ou sua família é a responsável 

por esse comportamento üidó cdmo=inadequado aescolq, o qual pr~ 

cisa ser modificado através de um processo terapêutico, pas 

sando por despercebida a variável sócio-econômica, responsa 

vel pelos cesmandos da escola pública brasileira. 

Embora essas duas matérias nào sejam concorrentes, 

pelo seu conteúdo dá para se notar que a nossa escola está 

desassistida em relação ao problema da evasão e repetência 

no 19 grau, pois enquanto passa despercebido pelos educado­

res entrevistados, é tido pelo professor Sérgio, em sua pe! 

quisa, como o grande vilão do ensino brasileiro. 

Isso se deve, principalmente, aos cursos de forma 

çã? de educadores, que dão muita ênfase A inteligência her­

dada, ao mérito individual e As diferenças individuais, em 

detrimento dos aspectos sócio-econômico-culturais=e a rela­

ção entre a prática social e a educação. 
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Essa última observaçao está caracterizada no pe~ 

sarnento de Eysenck (1976); 

"E o QI da ~~iança, em g~ande pa~~e he~dado 
que de~e~mina~â., opo~~unamen~e,.6u.a c.i.M.6e .60 
~ial (pelo meno.6, em pa~~e) e que, no momúi 
~o de~e~mina .6eu g~au de .6u~e.6.6O na e.6~ola 
! em pa~;te, pelo meno-61" Cp. 137). 

E esse o conhecimento modelar transmitido, na J!1.aIO-

ria dos casos, aos professores, educadores e psico1ógos, 

o que vem explicar a observação do orientador Aristeu, qua~ 

do di z que a "e.6 ~ola 6~a.6i.lei~a ai.nda nao pO.6.6 ui p~o 6i-6 

.6ionai..6 ~apa~i..tado.6 pa~a um en60que mai..6 .6o~i.al" dos pro -

b1emas escolares. 

Quanto i pesquisa do professor S~rgio, embora a­

presentada de modo bastante reduzido, ela ~ clara e objeti 

va em sua conclusão, ao mostrar como se dá a distribuição 

s.ocia1 das profissões de nível superior, e aponta diretame~ 

te como responsável por essa distribuiçãodiscriminat6ria 

o ensino de 1 9 grau. 

Portanto, em vez de ficarmos arranjando rótulos, 

problemas de ordem adaptativa e procurando d~ficits de i~ 

te1igência para justificar o fracasso das crianças de ori­

gem pobre matriculadas no ensino publico. de 1 9 grau. deve­

mos estudar e pesquisar o que realmente está por trás dis­

so, o que está acontecendo com a nossa escola que não áten 

de essas crianças. 

E preciso, pOIS, alertar os educadores, quer se-

jam professores, orientadores, psicólogos, supervisores,di 

retores, administradores, enfim todos os que trabalham em 
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prol da educação, que é uma posiçao um tanto ou· quant.o como 

da, senao desumana e cruel, alegar dêficits de inteligen -

cla ou qualquer outra coisa parecida para justificar a ex­

clusão~ da escola de 1 C? grau~ de' 50%' , das· crianças, ~em'sua maio 

ria da classe s8cio-econBmica mais baixa. 

para tornar explícita a observação aCIma expos -

ta, mostraremos um trecho do trabalho de Cyril Burt (1961), 

citado por Eysenck (1976), para justificar a diferença de 

inteligência entre classes sociais: 

"Hi di6~n~nça4 apn~ciiv~ih no nlv~l m~dio 
de in~~lig~ncia ~ah di6~nen~~h,clahh~h h; -
cio-~con5mi.cah ~, a d~hpei~o de no&vw pno 
gn~hhoh A~alizadoh nah condiçõ~h ma~~nial e 
cul~unal, ah di6en~nçah nao h~ al~~nanam d~ 
maneina alguma dunan~~ o p~nZo do em quu:tão". 
CP. 131). 

o período em questao,.no final da citação 

se alonga por cerca de cinqüenta anos, conforme Eysenck. 

Essa conclusaode Burt nos passa que a poslçao 

social das pessoas é uma função da inteligência. 

Não sao pensamentos como esse que resolverão o 

nosso problema. ao contrário o agrava"),, visto que esses sao 

os conhecimentos transmitidos em nossas faculdades e osten 

sivamente utilizados desde o evento da "escola nova" e os t 

seus resultados estão aí: 

"Maih da me~ad~ dOh 11 milhõehd~ habi~an -
~~h da Bahia hao anal6abe~oh, c~~ca de ~~êh 
milh5~h d~ cniança4 com menOh d~ 15 anOh de 
idad~ não ~êm aC~hhO ãh ehcolah; ~ o lndice 
d~ evahào nah pnim~i~ah..6 ~ni~..6 do pJi.imeino 
gnau é: d~ 6 Q pOJt cen~o, e. en~n~ Oh arunM da 
pnime.i..na. ..ó.é:n.i..e c..hega a 68,7 pon cen~o.A paJt 
~in de 1 q 88, a Sec..ne~ania de Educação, que 
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divulgou e~~e~ dado~, vai inten~i6iQan um 
pnognama de al6abetizaç.ã.o no E~tado". (O Gl~ 
bo, 11/9/87, p. 6). 

Diante dessas circunstâncias, precisamos é de 

uma política educacional comprometida efetivamente com a 

transformaçao dessa situaçao existente. Uma política ed~ 

cacional voltada para a transformação social. Pois,enqua~ 

to o ponto forte da nossa "filosofia de educação" estiver 

voltado para o fornecimento da merenda escolar para co­

brir o déficit alimentar ·das crianças - a fome -, ela es­

tá encobrindo uma outra realidade tao cruel quanto essa. 

De tudo o que foi dito e visto neste capítulo, 

concluímos que a distribuição das profissões e das oport~ 

nidades educacionais sao determinadas a priori pela clas­

se social das pessoas e por influência cultural, como é o 

caso da mulher, cuja maioria ainda procura os cursos su-

perlores de menor prestígio social. 

Assim, o que determina a poslçao do ser humano na 

escala social nao é a "natureza"? mas o grupo social de sua 

origem, tendo a escola como a grande legitimadora dessa de 

terminação sócio-vocacional, onde o homem é tido como um 

ser natural, ignorando-se a troca existente entre este, o 

melO físico e social e a cultura de seu contexto. 

As aptidoes ditas inatas nao passam de álibi uti 

lizado pelos defensores da estagnaçao social, com o argu -

mento do determinismo bio-psicológico, camuflados por uma 

série de instrumentos técno-práticos que lhes dão um cunho cierttí 

fico. 

Quanto ao problema da educaçao escolar, ele está 
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ligado à formação dos nossos educadores - professores, es-

pecialistas, psicólogos - e à problemática - . SOClo-economl-

ca; esta corno determinante e aqueles corno legitimadores do 

quadro existente. 

Ao lado da formação técnica que os educadores r~ 

cebem, urge, também, urna formação dirigida ao aspecto crí-

tico, ciarificando as relações entre a educação, a práti 

ca social e as relações de produção. Somente assim os nos 

sos profissionais teriam condições de avaliar a finalidade 

social da escola, quer no sentido de adaptaçio, quer no de 

transformação social. 



CAPITULO V 

OS MODELOS ALTERNATIVOS AOS TESTES PSICOLOGICOS 

Nos capítulos anteriores, foram levantados os pr~ 

blemas atinentes aos testes psicológicos, em relação a três 

aspectos distintos. 

O primeiro deles se origina no confronto dos tes-

tes psicológicos com o conhecimento científico. Ou seja, 

é a questao vista sob o ângulo da epistemologia. 

O outro aspecto do problema seria de ordem so­

cial e política e, conforme já foi visto, os testes teriam 

a funçao de legitimar a distribuiçao social das aptidões e 

vocaçóes, acabando por contribuir para a manutenção do "st~ 

tus quo" vigente. Para talos testes psicológicos - instru 

mentos cientificamente "neutros" - comprovariam que todos te 

ri'am tido oportunidade iguais, porém - _~, por possuirem dife -

renças individuais "inatas" de inteligência e aptidões,dei­

xaram de aproveitar essas oportunidades iguais. Contudo, os 

defensores da herdabilidade esqueceram de perguntar por que 

os "oligóides", em sua maioria, são oriundos da classe pro­

letária e os "inteligentes" das classes mais abastadas da 

população. 

Este segundo aspecto do problema, que seria a con­

cepçao ideológica do uso dos testes, tem sido muito aborda­

da,por cientistas e estudiosos da área do conhecimento hu -

mano, político e social. 

Apesar da razoável literatura já exis-
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tente sobre o assunto, este aspecto político e social -nao 

tem mobilizado os profissionais que fazem uso dos testes psi. 

cológicos no seu dia-a-dia, para selecionar, classificar e 

diagnosticar pessoas. 

Ao deixarem de refletir o problema epistemológi-

co e o seu uso político e social, os utilizadores estão se 

apoiando num ponto de interesse de uma finica classe social, 

e sem o fulcro necessário do conhecimento científico, ca -

racterizartdo a fragilidade tecnica e a motivação ideológi-

ca dos testes psicológicos. 

Desse modo, deixam de assumir o compromisso com 

a mudança social,pa~a'~ qual a psicologia possue recursos, 

como cita M.H.S. Patto (1984). 

Constata~se que esses recursos sào muitos. Seria 

interessante observar que no aspecto sócio-políti~o,a mai~ 

ria dos trabalhos e estudos está diretamente relacionada a 

aplicações na ãrea da educaçao. Como exemplo citamos oli 

vro de Patto (1984) "Psicologia e Ideologia"~ os trabalhos 

realizados no Curso de Mestrado em Psicologia da Universi-

dade Federal de Pernambuco, por T. N. Carraher, D. W. Car-

rah.er e A. D. Sch:niemarin, entre os quais destacamos:"Na vi-

da dez; na escola, zero"; os trabalhos de A.M. Poppovic, ~ 

lem de muitos outros que abordam a questão do deficit ln­

telectual, deficit psicomotor, privação cultural, deficie~ 

ci~ de linguagem da criança pobre que frequenta a escola 

pfiblica, apontando os novos caminhos a serem seguidos pela 

psicologia da educação. 
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Dissemos, poucas linhas atras, que a psicologia 

da educação possue recursos para romper com a psicologia 

dos testes. A utilização de testes informais que aferem o 

desenvolvimento cognitivo da criança~com base na experlen-

cia vivenciada em seu contexto sócio-cultural, é um exem -

pIo marcante. 

Nos estudos realizados na Universidade Federal de 

Pernambuco, acima ci tados, ,foram aplicados aos alunos pobres 

testes do tipo informal, contendo conhecimentos adquiridos 

pela criança em seus tlprôprios negócios" - venda de coco, 

abacate, etc, - e o teste formal, no qual esses mesmos pr~ 

blemas práticos eram formalizados em operaçoes aritméticas 

e problemas teóricos, 

Os testes informais são resolvidos sem o uso de 

lápis e papel, e os formais, usando-os. 

Vejamos alguns exemplos mostrados em tiNa vida, 

dez; na escola, zero": M.D .. uma menina de 9 anos! 4a, sé-

rie primária, mostrou, no teste informal, o seguinte desem 

penho: 

Fregu~s; Quanto é dois cocos? 

- M.D.: Oitenta 

Fregu~s: Tome uma nota de duzentos. Quanto vai 

ser meu troco? 

- M.D.: Cento e vinte. 

Submetida ao teste formal, M.D. mostrou o segul~ 

te desempenho: 

- Examinador: Faça uma conta agora, 

200 menos 
M.D. escreve 

80 
200 

-80 

800 
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- Examinador~ Como é que você fêz? 

M.D.: Abaixa o zero aqui e aqui (mostra os ze­

ros do resultado) aquí dá 8. 

M.D. resolveu um problema informal corretamente, 

entretanto, quando formali zado numa operação ari tmética sim 

pIes não o resolveu. 

Numa outra situação concreta, M., aluno da3a,sé-

rie, vendedor de cocos, resolveu o seguinte teste informal: 

- Freguês: Quanto é um coco? 

- M.: Trinta e cinco. 

- Fregues: Quero dez cocos. Quanto é dez cocos? 

- M.: (pausa) três são 105, com mais tres é 210. 

(pausa) Tá fal tando quatro. E... (pausa) 315 ... 
parece 350. 

Vejamos agora um problema formal e sua resolução: 

- Examinador: Numa escola tem 12 salas de aula. 

Em cada sala tem 50 alunos.Quantos 

na escola toda? 

alunos têm 

- S: 600 (sua explicação ... ) 12 classes: 2 juntas, 

2 são 100 (alunos); 4 são 200; 6 são 300; 8 sao 

400; 10 são 500; 12 são 600. 

Outros exemplos são citados no mesmo artigo, fi -

cando comprovado que existe uma diferença do raciocínio in 

formal das crianças de um determinado contexto sócio-cultu 

ral, com o raciocínio formalizado pela escola, que não de­

ve ser confundida com deficiencia de inteligência. Eviden-

cla-se que há muitas maneiras 'de se resolver corretamente 

op~raç6es e problemas, contudo a escola não aproveita esses 

saberes informais, preferindo os'seus procédimentos for-

mais. 
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No mesmo trabalho? é apresentado um quadro de re 

sultados, abaixo exposto, de testes formais e informais re 

solvidos por 5 crianças. Foram resolvidos satisfatoriamen 

te 98,2% dos 63 problemas ínformais apresentados. No tes-

te formal, as cri~nças resolveram apenas 36 j 8\ das opera -

ç5es aritméticas e 73,7% dos problemas. 

Quadro de Resultados 

Freqüência de erros (E) e acertos CC) para cada crlança 
em cada um dos testes 

Criança Teste Informal Teste Formal 

a) Op~ra~ó~s b) Problemas 
arltmetlcas 

C E Total C E Total C E Total 

M 18 O 18 2 6 8 11- O 11 

P 17 2 19 3 5 8 11 5 16 

Pi 12 O 12 3 3 6 11 O 11 

MD 7 O 7 1 9 10 4 8 12 

S 7 O 7 5 1 6 8 3 11 

Totais 61 2 63 14 24 38 45 16 61 

Observa-se que nos testes informais - situações 

concretas - as crianças desempenharam-se nitidamente me-

lhor do que nas operações formais, onde o rendimento foi 

muito baixo. Na realização dos pnoblema~ formais, onde as 

situações imaginirias são mais evidentes, as crianças apr! 

sentaram uma boa performance, embora um pouco abaixo do tes 

te informal. 

Parece-nos evidente que o uso dos testes infor -

mais, aprovei tando situações concretas do contexto sócio-cul 

tural da criança; é~uIl)~t::..opçã.o =de que os psicólogos , professo-
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sores, educadores poderiam lançar mão para analisar o de -

senvolvimento cognitivo das crianças, rompendo definitiva-

mente com os testes de inteligencia, até mesmo porque en -

terrariam'de vez o velho, desgastado e inadequado Q.I., que 

tantos rótulos já distt-ibuiu. 

Quanto ao terceiro aspecto do problema dos tes -

tes psicológicos, está dirigido a sua consistencia técnica 

e diz respeito a limitação de certeza dos seus resultados 

validade -,pois um teste ou uma bateria de testes que a­

presenta um coefitiente de validação normalmente inferior 

a 0,5, jamais poderia ser utilizado para decidir o desti­

no das pessoas. Este baixo coeficiente de validação não pr~ 

va que o resultado dos testes psicológicos prognostica com 

acerto o desempenho futuro ou a real capacidade de uma pe~ 

soa para o exercício de uma função ou ocupaçao. A bem da 

ve~dade, como já dissemos, ele não atende nem à necessidade 

do candidato ao emprego, nem ao empregador, que acredita es 

tar contratando, entre os candidatos apresentados, o melhor. 

Em diversos momentos do nosso trabalho, levanta -

mos problemas de natureza técnica que denotam a fragilida­

de dos instrumentos de medida utilizados pela psicologia do 

trabalho,para fins de seleção e classificação de candidatos 

a emprego, para promoção, para cargos de chefia, etc. 

A nossa intenção agora, tal como fizemos em rela­

ção à educação, é apresentar um novo enfoque de seleção e 

classificação profissional - as provas ou testes situacio -

nais - que vem sendo desenvolvidos por algumas insti tui­

çoes e profissionais da área de recursos humanos, cuja fina 



131 

lidade é, também, romper com os testes psicológicos. 

Com a finalidade de indicar fontes onde a filoso­

fia das provas ou testes situacionais vem sendo desenvolvi­

dos, citamos o Curso de Especialização em Psicologia do Trab~ 

lho do ISOP-FGV, coordenado pelo professorWedher Modenezi Wan 

derley. 

A proposta filosófica deste curso é o rompimento 

definitivo com os testes psicológicos para fins de seleção e 

classificação de pessoal, visto que,segundo seu coordenador, 

sào instrumentos comprovadamente inadequados para tal fim. 

Embora reconhecendo que as provas situacionais sao 

bons instrumentos para seleção de pessoal, é bom lembrar 

que é uma concepção em fase de experimentação e, portanto, não 

podemos julgi~las em toda sua extensão. 

As provas situacionais tem o objetivo de reprodu -

zir situações tão próximas quanto possível da situação de tra 

balho, por analogia ou simulação. As pessoas quando submet! 

das a essas "situações" reagem,explicitando um determinado 

comportamento. A partir deste comportamento, e somente de -

le, a pessoa será julgada. 

Deste modo, construtos psicológicos aptudinais - i~ 

teligencia, aptidão verbal, atenção concentrada etc. -eperso -

nológicos - extroversão, liderança, relacionamento pessoal, 

iniciativa etc. - não serão objet~de avaliação no modelo 

situacional. Esses construtos medidos por testes psicológi­

cos não possuem existência própria, são abstrações ideais a­

treladas aos testes que lhes deram origem. Portanto nã.o reprod~ 
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em relação a um comportamento efetivo. A amostra do com -

portamento, colhida pelo teste, diz respeito somente ao con 

teúdo do próprio teste, - -nao e representativa de um compo~ 

tamento real. 

Utilizando-se,também, das provas situacionais,os 

técnicos da Divisão de Recrutamento e Seleção da Fundação 

Serviços de Saúde Pública estão desenvolvendo um trabalho 

inédito em termos de seleção de pessoal. 

Numa concepção muito avançada, os técnicos acima 

efetuaram algumas seleções com a participação ativa da co~ 

munidade que vai se beneficiar dos serviços do candidato 

selecionado e do próprio candidato. 

Isto tem ocorrido experimentalmente em comunida-

des de ponta - cidades ou localidades de população reduzi-

da. 

Num primeiro passo da seleção, os técnicos levan 

tam, junto a comunidade e chefia local, as suas necessida-

des e expectativas em relação ao profissional no caso 

real - agente de saúde -, esboçando desse modo, o perfil do 

profissional desejado,que seri enriquecido com novos dados 

fornecidos pelos próprios candidatos. A partir daí, serao 

montadas as técnicas situacionais que melhor venham propI­

ciar condições de reproduzir a situação de critério da ta­

refa real, E participado ao candidato as fases do proces-

so seletivo e dos comportamentos a serem aferidos durante 
( 

o mesmo. Uma vez aplicad$as técnicas situacionais,é efe-
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tuada a avaliação global, que se dá com a participação do 

candidato que faz uma auto-avaliação; uma avaliação cruza-

da com cada candidato indicando outros que apresentaram o 

comportamento compatível com o perfil do profissional que 

lhes fora apresentado; e finalmente da avaliação do aplica­

dor que considera a sua própria observação e as avaliações 

acima descritas. 

Este modelo, pela sua própria característica, 1m 

plica em algum risco, mas é o único modo de colocar num 

mesmo plano de igualdade selecionador, candidato e empre -

sa, pois a causa de um se interrelaciona com a do outro, 

desse modo todos estao implicados com o processo e há 

uma co-responsabilidade das partes envolvidas. 

Na área de seleçao de pessoal, a filosofia das pr~ 

vas situacionais em desenvolvimento representa um sal-

tó qualitativo imensurãvel, pois ê o único modelo que pro-

picia real oportunidade de a pessoa expressar todas as suas 

determinações para a realizaçao de uma ocupação. 

Neste modelo, a dinamica do processo parte das 

necessidades e exigencias da base, há uma relaçao de troca 

multidirecional; a relação interpessoal durante o processo 

ê intensa e dialógica~ e há uma aprendizagem mútua - candl 

dato x aplicador x empresa, muito diferente da seleção psl 

cológica convencional, que se fundamenta numa relação de 

po~er imposta de cima, à qual a necessidade da base deve-

ria corresponder. 

Procurando estabelecer um paralelo com a educa-

-çao, acreditamos que o modelo ora apresentado seria adequ~ 
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do, também, a finalidades educacionais, pois, Vla de regra, 

sao os governantes e as autoridades educacionais que deci­

dem o que é necessário para a população em termos de educa 

ção, currículo, localização física da escola, etc. 

Se há alguma vontade em transformar o quadro so­

cio-educacional presente, por que não ouvir as bases os 

usuários do sistema - e, a partir das suas necessidades,i~ 

teresses e desejos, elaborar o currículo e decidir outros 

fatos educacionais com a co-participação e co-responsabili 

dades de todos os implicados no processo educacional. Esta 

é, pois, uma opção pedagógica do modelo situacional, em sua 

concepçao dialética. 

Neste capítulo, mostramos, sucintamente, o uso de mode 

los alternativos aos testes psicológicos por várias insti­

tuiçBes e profissionais que~mesmo sem terem contato entre 

si, estão navegando no mesmo rumo. 

As rupturas promovidas por intelectuais e profi~ 

sionais das mais variadas categorias emergem quase simul­

taneamente em diferentes espaços, atuando sobre saberes di 

versos. Cada qual, ao seu modo, rebela-se ao discurso com-

petente o discurso instituído. Nas ciencias humanas is-

to ocorre no discurso da psicanálise, da prática educacio­

nal, da psicologia, das ciências sociais, da medicina, pa~ 

sando pelo questionamento do próprio código de ética, vi -

sando a relação profissional-cliente. o objetivo maior 

das alternativas apresentadas e das discussões surgidas,p~ 

rece-nos direcionado ao resgate da dignidade e do respeito 

ao homem, usurpados pelo poder e arbítrio de determinado~ 
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saberes~ E interessante observar que os intelectuais e pr~ 

fissionais que procuram o caminho do rompimento, abrem -mao 

de uma situaçio muitas vezes tranquila e c6moda para se en-

volverem num confronto com uma estrutura de muito poder.E~ 

te confronto,por outro lado, é caracterizado pela resistên­

cia i mudanç~s, pelas alegaç6es classistas, por motivos po­

liticos e pela própria perda de poder que uma ruptura de 

conhecimento acarretaria i classe. 

o fato marcante de todos esses trabalhos, pare-

ce-nos o resgate do homem concreto, aquele homem cognitivo 

e emotivo que se relaciona com seu meio físico, social e 

cultural, numa relação de troca dinamica e incessante, mui-

to diferente do homem pré-determinado pela intelig~ncia I­

nata e herdada, pela qual será julgado socialmente, do nas­

cimento i morte, segundo a medida psicol6gica aferida pelos 

t~stes psicol6gicos. 

Reforçando o que foi dito, as pesquisas realiza -

das na Universidade Federal de Pernambuco provam que o dé-

ficit de inteligência das crianças de classe baixa nio pas­

sa de uma justificativa cruel para a evasao e a repetência 

dessas crianças. 

E 6bvio portanto, que os testes psicológicos -nao 

são os instrumentos adequados para prognosticar o êxito edu 

cacional ou vocacional, nem tampouco diagnosticar as verda-

deiras causas do "fracasso escolar" da criança pobre, que 

longe de ser uma questão meramente psicológica 1 é uma ques­

tão sócio~econ&mica muito profunda, conforme já discutimos 

em nossa dissertação. 
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Com o obj etjSQ de ampliar a abordagem das provas 

situacionais, vamos anexar no final deste capitulo parte 

do material que nos foi cedido pela Divisão de Recrutamen­

to e Seleção, da Fundação Serviços de Saúde Pública, 

j 



ANEXO AO CAPITULO V 

PROVAS SITUACIONAIS: CONDIÇOES, VANTAGENS E LIMITES 

1 - Condições: 

1.1 Supõe conhecimentos: 

· teorias organizacionais 

· diagnóstico de organizações; 

· teorias e t~cnicas de trabalho em grupo: 

· t~cnicas de comunicação e feed-back 

1.2 Supõe habilidades: 

• para utilizar: dramatizações sensibilização de 

grupos; 

para coordenar grupos; 

treinamento específico. 

1.3 Supõe maturidade da organização. 

2 - Vantagens: 

· estabelece urna relação de confiança mútua entre a or­

ganização e o candidato; 

.dá ao candidato maior confiança nos resultados; 

· exige participação e decisão do requisitante? possib! 

litando melhor atuação do mesmo na adaptação do novo 

servidor; 

• dá ao candidato a oportunidade de se avaliar frente ao 

cargo possibilitando melhor conhecimento de suas qua­

lidades e motivações, possibilitando urna decisão cons 

ciente. 

3 - Limites: 

· a prova situacional envolve malor emprego de tempo por 
parte dos examinadores; 

· só pode ser utilizada para um cargo específico em urna 
determinada Organização. 
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MONTAGEM DE PROVAS SITUACIONAIS 

Essas só terão validade como processos seletivos se oport~ 

nuzarem a observação e análise dos comportamentos, consid~ 
rados no perfil do cargo como determinante do bom desempe­

nho. 

-Devem, portanto, provocar no candidato nao so a exteriori 

zação de conhecimentos e habilidades mas também atitudes e 

comportamentos mais complexos. 

Para sua construção é extremamente fitil a observação de in 

cidentes críticos e a entrevista com a chefia requisitante 

e outros integrantes da área, com objetivos de colher da -

dos em torno do ambiente e condições de trabalho, expecta­

tivas grupais e formas de interação e comunicação. 

Pode-se decidir trabalhar por analogia ou por simulação. 

A analogia envolve a criação de situações análogas ao car­

go e parecem mais indicadas em situações de risco ou em 

cargos de nível mais alto por facilitarem o abrandamento 

das defesas. As simulações são importantes espeéialmente 

em situações onde o ambiente de trabalho exije condições es 

peciais. 

As provas situacionais podem ser montadas em diferentes e! 

truturas tais como: est.udos de caso? jogos de tarefas, dr~ 

matizações mas, sempre deverão ser ~aseadas nos fatores 

mais significativos avalíados em análise do perfil do car­
go., Deverão ainda envolver si tuações específicas de ambi­

ente de trabalho tais como: valores, formas de relaciona -

mento e chefia etc. 

Devem ainda focar problemas e situações críticas específi­

cas que possibilitem a projeção de comportamentos e atitu­
des. Caracterizam-se por situações fictícias, em empresas 
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imaginárias, com pessoas e elementos também criados. 

Assim montadas as provas situacionais deverão oportunizar a 

observação sistemática do desempenho do candidato. 

Os fatores básicos que serviram para a montagem das provas, 

também servirão para compor escalas de avaliação que asseg~ 

rarão a objetividade das observações pessoais dos observado 

res sobre cada candidato. 

A CONSTRUÇÃO DINÂMICA DE UM PERFIL DE UM CARGO 

Esse estágio envolve a construção.de uma linha de ação em 

torno da qual se ajustarão as potencialidades e capacidades 

evidenciadas pelo candidato. 

Nesse momento se oportuniza ao candidato evidenciar suas ca 

pacidadesde canalizar potenciais criativos no desempenho de 

um determinado cargo. 

Partindo-se do perfil definido na análise do trabalho, pro­

cura-se inicialmente construir com a equipe e/ou chefia da 

área solici tante um novo perfil, reajustado às condições es 

pecíficas da vaga existente. 

Isso envolve um conhecimento mais preciso das expectativas 

da equipe e. ambiente de trabalh.o - é fundamental no recruta 

mento interno. onde a equipe analisa o cargo e indica os can 

didatos, 

O perfil levantado pela equipe e apresentado aos candidatos 

que, em grupo procurarão efetuar um "enriquecimento" do 'car 

go, 

A listagem dupla resultante desse trabalho, isto é, perfil 

da equipe e perfil do candidato, devidamente comparados,fo!. 
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necerao elementos significativos para so observar as condi 

ç6es de ajustamento e desempenho do candidato no cargo. 

GERAÇAODEDADOS VIVENCIADOS 

A situaçio inici~l, geradora de dados vivenciais 6 aSSOCla­

da a jogos e divertimentos. Toda a atividade implica em 

interaç6es interpressoais e dever~ necessariamente ocorrer 

no grupo ou em arranjos grupais. Naturalmente seu objeti -

vo ser~ criar uma'situaçio propicia ~s viv~ncias que segui­

rap, E importante que esses exercicios sejam leves e di­

vertidos e colocados em termos de "explorar" e "identifi 

car" e nunca de "avaliar". E o momento da descoberta ln -

terpessoal e de se estabelecerem os primeiros padr6es de 

comportamento grupal e individual. Sua finalidade ê forne,.. 

cer uma base afetiva sobre à qual se desenvolverá a apren -

dizagem em torno da organizaçao) do cargo e do candidato. 

Poder~ haver bastante envolvimento e interaçao nesse est~ -

gio, mas o mesmo nio dever~ ser considerado mais do que um 

referencialbisico para inicio de anilise, 

o facilitadQr deve estar atento para que a atividade cum-

pra a sua finalidade de "aquecer" o grupo sem se deter de -

mais na exploraçao dos dados levantados, 

A SELEÇÃO COMO. UM PROCESSO DE, APRENDIZAGEM 

A relaçao dinamica que se cria nessa situação, resulta numa 

prendizagemmútua onde os dois sujeitos: Organização e can,.. 

didatoprop6em-se um conhecimento mútuo e an~lise de inte -

resse e expectativas comuns. 

Sup6em-se portanto que observadores (chefia e outros repre -

sentantesda irea solicitant~), representando a Fundação e 
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candidatos vivenciem urna e.xperlencla comum de conhecimento 

e anâlise, A intenção é criar situações que tornem dispo­

niveis a ambos um nfimero significativo dedados em torno 

da Fundação, enquanto Organizaçao, do cargo e do candidato. 

Esse processo envolve descobertas mfituas e supõe que sejam 
amplamente compartilhadas tanto inforJT1açóes como vivencias 

e experiencias anteriores. 

Alguns m6todos ajudam a facilitar essa aprendizagem: 

- ampla exposição por parte do~ observadores dos te -

mas: o que g a Fundação, seus 'objetivos, metas, fi­

losofia, sistema de informação e comunicação etc: 

- relatos de ~xperiencias e vivencias dos candidatos 

a partir das questóes levantadas envolvendo: expe -

riencias anteriores/sentimentos em-torno das mesmas; 

- compreensão da Organização: construção de um"novo 

saber" em torno da Fundação a partir das experien -

cias e vivéncias do grupo; 

- registro da experiencia: dupla listagem como a Fun­

dação ê/ corno o grupo ave; 

levantamento de registros significativos na inter -

pretação do grupo; 

- "assinalar" com os participantes sobre- suas experl" 

encias e vivencias e suas percepçoes e inferencias 

sobre a Fundação; 

Esse trabalho pode desenvolver-se através de discussoes li 

vres, mas isso supóe que tanto o ~acilitador quanto os de -
mais observadores enfoquem absolutamente cBnscios da apren­

dizagem que se quer retirar desse processo, bem como a ob -

servação do .desempenho de cada candidato no grupo. 
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Em nossa dissertação, tivemos, desde o prefácio 

at~ o Ultimo· capitulo, a preocupação em relacionar os tes­

tes psicológicos de inteligência e aptidões com o conheci­

mento cientifico (pn~tlQa te;nlQa) e as implicações sociais 

e políticas do seu uso. 

Embora, nem sempre sejam utilizados diretamente, 

os testes trazem, em seu bojo, a noção métrica da inteli -

gência e das aptidões! o quejã ~ suficiente para concreti­

zar e produzir a nivel pragmático do real, a distribuição 

social da educação e das ocupaçoes. 

Politicamente, os testes psicológicos sào os ins 

trumentos ideais pat'a>a distribuição social das oportunida -

des educacional e vocacional - o homem certo no lugar cer­

~o - determinadas pela otdem transcendental do Q.I. 

Epistemologicamente, segundo os postulados de-fIeE. 

bert, a prática dos testes psicológicos,cuja finalidade ê 

a "reprodução do real", não rompeu com seus possíveis ide~ 

lógicos e constitui-se numa pn~tlQa teQnlQa, respondendo à 

necessidade de uma demanda social. De acordo com os post~ 

lados de Bachelard e Lewin,esses instrumentos não promove­

ram o !1 corte epistemológico" que romperla com o conhecimen 

to comum e o conhecimento aristotelico, respectivamente. 

Portanto, os testes psicológicos nao ultrapassaram a li­

nha de "ruptura" que os caracterizaria como objeto do co -

nhecimento científico. 
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Os testes psicológicos de inteligencia e aptidões 

não p09'suem uma premisateôrica a priori do atributo psic~ 

lógico que se quer medir. Sua construção obedece a crité­

rios exclusivamente empíric6s, moldados numa metodologia 

oriunda das ciencias naturais,de procedimentos estatísti -

cos, o que ~ insuficiente para lhes dar respaldo científi-

co. 

Contudo, pela importância do seu papel social e 

político e a utilidade que têm pela manutençao da "ordem 

social", nao lhes é cobrado uma justificaçao teórica dos 

seus pressupost6s, nem os técnicos que os usam e constroem 

julgam necessário fazê ... ·la. Daí o seu arbítrio e o extremo 

poder que possuem. 

Quanto à emergencia das diferenças individuais 

inteligencia e aptidões - e dos instrumentos destinados a 

medi-las, envolvem um momento histórico, o papel que 

lhes é destinado nesse momento e a sua intervenção nas di­

versas praticas profissionais, educacionais e sociais. 

O marco inicial dessa emergência se deu no perí~ 

do pós-Revolução Francesa com a noção de aptidão, articula 

da is noções de mérito e responsabilidade individuais. Co­

mo instrumento de mensuraçao psicológica, propriamente di­

to, aconteceu no final do século XIX, início do século XX. 

Historicamente, os testes psicológicos de intel2:. 

gencia emergiram para atender a necessidade de um grupo s~ 

cial que mantinha o pod~r pOlítico e econBmico, com a fin! 

lidade de selecionar os mais "inteligentes",.oque circuns -

tancialmente era de conveniencia da classe dominante. 
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A parti~ do momento que os testes psico16g~cos 

tiveram por funçao selecionar, o fizeraJT1 no sentido de "re-

. . " produzir o real", de tal modo que os "mais lntellgentes pe!. 

tenciam ã classe social dominante e os "menos inteligen 

tes" ã classe social subalterna, legitimando a ordem prag-

mática da sociedade. 

Assim, desde a sua emerg~ncia, eles cumpriram a 

sua funçao legitimadora do "status quo", ao mesmo tempo que 

l!::riaram:a meritocracra da inteligencia, consumando a ideolo-

gia justificadora das desigualdades sociais, num efeito de 

reproduçao das classes sociais. 

Aqui, ~ interessante citar que HerTnstein desco-

briu ate uma f6rmula para calcular o Q.I. dos filhos,conh~ 

cendo =se o dos pa.is Cp. 87 desta dissertaçao). Entretanto, boa 

parte dos estudos sobre a hereditariedade da inteligencia 

fóram questionados por Kamin como sendo falsos. 

Abordando a limitaçao de certeza dos testes psi­

co16gicos - a sua validade - ou seja,- at~ que ponto o tes­

te mede aquilo que se propõe, as pesquisas de validação a­

te aqui desenvolvidas t~m demonstrado que os testes psico­

l6gicos nao sao bons preditores do desempenho educacional e 

ocupacional, visto os baixos coeficientes de validação apr~ 

sentados, que raramente atingem 0,5. Alem disso, há um fa 

to importante a ser lembrado: muito raramente os testes u~ 

ti~izados em seleçao de pessoal sao submetidos ã pesquisa 

de validaçao, procedimento este tecnicamente obíigat6rio , 

antes de serem utilizados como elemento decisório no pro -

cesso seletivo. 
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Decorrente da limitação de certeza dos testes ps! 

co16gicos - validad~ dos seus progn6sticos - e a falta de 

pesquisas de validaçao antes de o teste ser efetivamente u~ 

tilizado corno elemento decisôrio, surge um terceiro proble­

ma, o qual nos parece tao grave quanto aos outros citados, 

~ o de cariter ~t~co. Pois as pessoas, quando submetidas 

ao seu crivo, sao penalizadas por uma "possível" anormalid~ 

de; face a sua extrema viol~ncia sio-lhes ~riados traumas; 

inculcam-lhes defici~ncias que nio sao portadoras; e, at~ 

mesmo, tiram""lhes o direito de serem julgadas com correção. 

Tudo isso por se utilizarem de instrumentos, sabidamente,l! 

mitados. 

No que diz respeito i aplicaçao dos testes psico-

16gicos aos alunos da escola pUblica, parece-nos perfeita -

mente dispensivel, ou melhor, por suas implicações sociais 

e -políticas é até nOClva a essas crianças, haja visto que o 

p~oblema maior da educaçao popular no Brasil é s5cio-econ5-

mico, conforme tivemos oportunidade de ver ao longo do nos­

so trabalho. 

Como um 'novo modelo de sondagem do desenvolvimen­

to cognitivo das crianças oriundas da classe pobre, mostra­

mos as pesquisas desenvolvidas pela Universidade Federal de 

Pernambuco, onde sao consideradas as experiências vivencia­

das pela criança em seu contexto s5cio-cultural. Do mesmo 

modo vimos a concepção alternativa de seleção de pessoal, 

atrav~s das provas situacionais. Acreditamos que ambas aI 

ternativas apresentam elementos dia15gicos, participativos e 

transparentes quanto aos seus objetivos, que propiciam o rom 
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pimenta com o conhecimento dos testes psico16gicos. 

Por todas ~ 1 imitações expostas - epis temológi -

ca,técnica e metodológica, a par da questao ética e ideo­

lógica - nao se justifica, hoje, a aplicação dos testes psi 

cológicos com finalidades educacionais, vocacionais e ocu 

pacionais. 
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